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1. 1NTRODUÇÃO

1. 0 presente trabalho de Auditoria Operacional originou-se da assinatura do Acordo de

Cooperack Tecnica entre o Tribunal de Contas da Unik (TCU) e o Tribunal de Contas do

Estado do Amapa (TCE/AP), visando à execuçao dos trabalhos de auditoria coordenada nos

Regimes Próprios de Previdencia dos Servidores Públicos ocupantes de cargos efetivos do

Estado do Amapa, proveniente do Processo TC 009.285/2015-6, tendo como objetivo traçar um

panorama detalhado da situack financeira e atuarial dos RPPS do estado do Amapa e do

municipio de Macapa, originando nesta Corte de Contas o Processo n 2 TC 006070/2015.

2. Para a realizack da auditoria coordenada, foram firmados em 2015 acordos de

cooperaçào, por intermédio da Associaçk dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil

(Atricon) e o Instituto Rui Barbosa (IRB), com os Tribunais de Contas de estados, municipios e

do DF, além de acordo direto entre o TCU e Ministério do Trabalho e Previcréncia Social (MTPS)

para troca de informações, capacitação e implementaçk de ações conjuntas que possibilitem

consolidar um modelo de supervisk integrada dos RPPS.

3. 0 escopo da auditoria coordenacia foi analisar aspectos da gestk e da estrutura

institucional dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) de Estados, Municipios e

Distrito Federal, dos arranjos institucionais e de governanca que os vinculam aos seus entes

instituidores, com foco para a regOlaridade financeira e adequaco dos procedimentos

contabeis que retratam a situack) da previdencia pública da Federacão.

4. 0 Tribunal de Contas do Estado do Amapa nomeou por melo da Portaria 504/2015-

TCE/AP a equipe composta pelos seguintes servidores: Nalcimar Wanderley Salomk Bezerra

(Coordenadora). Renata Corr'ea de Jesus e Josiel Fernandes da Silva.

5. Dando execuçäo ao que previam estes acorclos, urn curso à distancia de 75 horas de

cluraçäo foi ministrado entre agosto e novembro de 2015. Entre os dias 7 e 11 de dezembro de

2015 foi realizado o workshop de planejamento, que contou com participantes dos tribunais de

contas de estados e de municipios e participantes do TCU, coordenador dos trabalhos, além de

palestrantes do MTPS, da Comissk de Valores Mobiliarios e gestores de RPPS.

6. Nesta ocasik foram consolidados os instrumentos de pIanejamento da auditoria

coordenada, tais como matriz de planejamento e papéis de trabalho, bem como definidos os

,
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prazos de execugào das auditorias nos tribunals de contas, envio de informagoes no formato de

tabelas padräo e das matrizes de achado, para subsidiar a elaboragäo do relatório final

consolidado.

7. Entre as dias 13 a 17/06/2016 foi realizado Workshop de Consolidacão de Analises e

Discussäo de Achados. Em linhas gerais, o evento tinha como objetivo a apresentaçäo dos

achados de auditoria e apresentagäo da consolidagäo dos dados pela equipe do TCU, bem

como a discussäo pelas equipes de auditoria dos Tribunals de Contas dos achados mais

recorrentes, corn intuito de construir urn parametro ao final dos trabalhos.

1.1. Antecedentes

8. A necessidade de equilibria financeiro e atuarial do sistema previdenciario brasileiro,

principalmente no que diz respeito a previdência dos servidores palicos, levou as reformas da

Previdência Social trazidas pelas Emendas Constitucionais n gs 20/98, 41/2003 e 47/2005.

9. A Emenda Constitucional n g . 20/98 materializou o novo modelo previdenciario corn

ênfase no careter contributivo e na necessidade de equilibrio financeiro e atuarial; e a Lei ng

9.717/98 estabeleceu normas gerais para a organizagäo e o funcionamento dos regimes

práprios de previdência no setor püblico.

10. Dentre as principals novidades para as servidores publicos, podemos destacar: (I) a

filiacäo ao regime proprio e exclusiva para servidor que seja titular de cargo efetivo; (II)

contribuição obrigatória, para resguardar o equilibrio financeiro e atuarial do regime; (Ill)

fixação de idade minima e tempo de contribuigäo para concessäo de aposentadoria (60 anos de

idade e 35 anos de contribuick, se homem e 55 anos de idade e 30 anos de contribuig5o, se

mulher. Subtrai-se 5 anos desse tempo no caso de professor (a) que comprove atividade

exclusivamente de magistério).

11. A Emenda Constitucional n g 41/2003 trouxe novas alteragoes, estabelecendo o cal-à-ter

contributivo e solidario para as RPPS. Säo elas: (I) contribuição para os servidores inativos e

pensionistas, bem como do ente estatal; (II) o calculo das aposentadorias dos servidores

püblicas passou a corresponder a media dos salerios-de-contribui0o durante todo o tempo

contributivo, pondo fim a integralidade; (III) fi m da paridade: as reajustes dos beneficios serào

anuais por indice fixado pela legislagäo;
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12. E, por fim, a Emenda Constitucional n 2 47/05 também trouxe alteragoes para os

servidores palicos, destacando-se o estabelecimento de regras de transicão para os

servidores que ingressaram no serviço poblicos antes de 16/12/98.

13. Através da Emenda Constitucional n 2 20/98, ficou modificado todo o sistema de

previdência social vigente no pals, estabelecendo novas regras e normas visando recuperar

equilibrio do sistema dentro de padroes legais e economicos.

14. No Estado do Amapa, a previdência dos servidores püblicos estaduais teve seu inicio

corn a criagk da Amapa Previdência, corn a publicagào da Lei n2 448, de 07 de julho de 1999,

posteriormente revogada pela Lei n 2 915, de 18 de agosto de 2005. Antes da AMPREV, o

Institut° de Previdência do Estado do Amapa (IPEAP) somente se responsabilizava pela

concessào e pagamento de pensöes, além de assistência a sailde do servidor. As

aposentadorias eram custeadas pelo Tesouro Estadual.

1.2. Importância do tema

15. A Previdência Social é urn dos principals desaflos da economia brasileira para as

próximas décadas. Ha problemas sérios no desenho de nosso sistema de repasse de

aposentadorias e pensöes.

16. No Brasil, o sistema previdenciario é do tipo reparti0o, ou seja, os trabalhadores em

idade ativa hoje pagam suas contribuigöes e o governo usa esse dinheiro para pagar as

aposentadorias neste mesmo periodo. 1st° 6, quem trabalha e paga impostos hoje para a

manutengão da Previdência Social contribui para os repasses de quem já està aposentado ou é

pensionista — e nào para a própria a aposentadoria.

17. A situag5o da previdência dos servidores publicos titulares de cargos efetivos é urn dos

pontos ainda nä° equacionados na consolidag5o do equilibrio fiscal no Brasil. Entre os anos de

2011 a 2014, o deficit atuarial agregado dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) dos

Estados, Distrito Federal e Municipios praticamente dobrou em valores correntes, chegando a

50% do PIB, considerando os indicadores elaborados pelo Ministério da Previdencia Social

( MTPS).

p. 11
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Figura 1— Evolug5o do Deficit Atuarial Nacional, em % do PIB
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18. 0 arcabougo institucional que regula as obrigagöes por parte dos governos corn a

previdência sofre corn a crescente judicializacäo do processo de obtengAo do Certificado de

Regularidade Previdenciaria - CRP, o que indica a necessidade de fortalecimento das normas

gerais desses regimes em face da autonomia dos entes para sua organização. No Estado do

Amapa (Governo e Municipio), por no cumprir todos as requisitos, a judicializaçäo para a

obtencäo do CRP se tornou recorrente.

19. Portanto, é necessaria a elaborag'ào de urn diagnóstico sobre a situagAo atuarial e

financeira dos regimes próprios de previdência social (servidores efetivos estaduais e do

Municipio de Macapa), identificando o deficit financeiro e o atuarial que podem comprometer

a sustentabilidade do sistema, no caso em analise do Estado do Amapa.

1.3. Objetivo de auditoria

20. A auditoria coordenada no sistema de previdência própria dos Estados, DF e Municipios

tern como objetivo tracar um panorama detalhado da situacjo financeira e atuarial dos RPPS,

corn relag5o (I) à gestAo da base de dados e das premissas utilizadas na avaliag5o atuarial; (II) a

arrecada0o dos recursos e pagamento das obrigaçoes previdenciarias e despesas

administrativas; e (III) a alocagào das aplicacóes e investimentos. Todos estes elementos ser5o

considerados num contexto de avaliagAo da existência de requisitos minimos de governança e

boa gestão nos arranjos institucionais entre entes instituidores e gestores dos pianos de

previdencia.

1.4. Escopo da auditoria

21. 0 escopo da auditoria foi delimitado a partir de 3 (três) eixos de investiga0o: I — gestào

da base de dados e das premissas utilizadas na avaliação atuarial; II — arrecada0o dos recursos

e pagamentos das obrigaçöes previdenciarias e despesas administrativas e Ill — alocacao das

p. 12
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aplicações e investimentos; com base nas seguintes questões, constantes da Matriz de

Planejamento da auditoria:

1. A Unidade Gestora única tem autonomia e capacidade para realizar a gesfáo do
regime de previdéncia dos servidores públicos do ente?

2. A base cadastral utilizada pelos RPPS possui informacões suficientes que
permitam realizar avaliações atuariais anuais para o dimensionamento dos
compromissos do plano de beneficios e a determinacão do plano de custeio do
regime?

3. A avaliação atuarial de cada um dos RPPS foi realizada a partir de premissas
razoaveis e as provisões matematicas previdenciarias esta'o adequadamente
contabilizadas nos balanços do RPPS e de seu Ente instituidor?

4. As contribuicões previdenciarias dos entes federativos e beneficiarios aos seus
respectivos regimes próprios de previdéncia e pagamentos de parcelamentos foram
regularmente efetuados e contabilizados ao longo de 2015?

5. A carteira de investimentos dos RPPS foi administrada em 2015 obedecendo as
boas praticas de gesta- o, aos limites de enquadramento exigidos pelo marco legal, e
obteve uma rentabilidade compatível a politica anual de investimentos definida?

22. A questho 4 foi retirada da analise do escopo da auditoria coordenada pelo TCU, fato

que não impede a abordagem no relatório especifico de cada Tribunal de Contas.

23. 0 TCE/AP optou por apresentar resposta à questho 4 em seu relatório, mostrando quais

Poderes ou órga'os estäo cumprindo com o recolhimento das contribuições previdenciarias ao

RPPS do Estado e da Capital, assim como a situaca"o de arrecadação dos parcelamentos e

reparcelamentos vigentes.

1.5. Metodologia

24. Os trabalhos guiaram-se pelo Termo de Cooperaçäo assinado entre o Tribunal de Contas

da Unia'o e o Tribunal de Contas do Estado do Amapa. A matriz de planejamento preliminar

elaborada pelo TCU em conjuntos com os TCE's e TCM's, participes deste trabalho, sendo

discutida e validada no Workshop realizado na Capital Federal, em dezembro de 2015.

25. Foi criada a Cornunidade Moodle do TCU, principal canai de comunica0o, para que as

equipes dos diversos Tribunais de Contas brasileiros mantivessem contato permanente, com

apoio e orientaç'a. o do TCU, atraves da Secretaria de Controle Externo de Previdéncia, do

Trabalho e da Assisténcia Social — SecexPrevi.

p. 13
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26. Foi disponibilizado questionário eletrônico aos gestores dos RPPS (APENDICE A), corn

150 questöes, acerca de governança e gestAo, as quais abordavam pontos sobre a equipe

técnica, os órgäos colegiados e controle interno. Havia questhes sobre a base cadastral, as

quais visam subsidiar a análise da atualizack dos dados cadastrais dos servidores que servem

de alicerce para a avaliaçäo atuarial do regime. Os gestores ainda responderam questoes sobre

a avaliagäo atuarial e a composigão do Comitê de Investimentos.

27. Na fase de execução propriamente dita, foi realizado trabalho de campo, no periodo de

14/03/2016 a 31/03/2016, no qual a equipe de auditoria esteve no Instituto de Previdência do

Estado do Amapa — AMPREV, analisando os documentos solicitados por meio do Oficio n 2 001 —

ComissJo de auditoria coordenada e colhendo evidências que corroboram corn o presente

relatório.

28. 0 presente relatório está dividido em duas partes, sendo que a primeira parte trata das

questöes aplicadas á Amapá Previdência e a segunda parte trata das questhes aplicadas

Macapa Previdência.

4
p.14



TRIBUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

PARTE I - ABORDAGEM RPPS ESTADUAL - AMAPA PREVIDENCIA

2. ASPECTOS GERAIS E APLICACÃO DO QUESTIONARIO

2.1. Questão 1: A Unidade Gestora Unica tern autonomia e capacidade para realizar a gestão

do regime de previdência dos servidores poblicos do ente?

29. A Amapa Previdéncia (AMPREV) foi criada por meio da Lei n2 448, de 07 de julho de

1999, posteriormente revogada pela Lei n 2 915, de 18 de agosto de 2005, seguindo a

normativa constitucional prevista no art. 40, caput, da CF/88, o qual prevê que "aos servidores

titulares de cargos efetivos do UniCio, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,

incluidas suas autarquias e funclaçöes, e assegurado regime de previdência de carater

contributivo e solidario, mediante con tribuição do respectivo ente püblico, dos servidores ativos

e inativos e dos pension istas, observados critérios que preservem o equilibria financeiro e

atuarial".

30. Dentro da estrutura de normas previdenciarias relativas ao RPPS dos servidores

estaduais, inativos e pensionistas do Estado do Amapa, destaca-se a Lei n2 1.432, de 29 de

dezembro de 2009, que instituiu no ambito do Estado do Amapa a segregaça'o de massa dos

segurados do Regime Pr6prio de Previdéncia Social, criando-se urn Plano Financeiro e urn Plano

Previdenciario.

31. 0 piano financeiro e destinado ao pagamento dos beneficios previdenciarios aos

segurados que tenham ingressado no servigo püblico estadual e aos que já recebam beneficios

previdenciarios do Estado, e seus respectivos dependentes, ate a data de 31/12/2005 — art. 91,

§1 2 , da Lei 0915/2005.

32. 0 Plano financeiro no forma reservas financeiras para despesas futuras. Desse modo,

as obrigagb'es ser5o financiadas pelo Regime Financeiro de Repartig -ao Simples. Este grupo nä°

sera renovado e se extinguirá gradativamente, corn o passar dos anos, pela mortalidade natural

de seus participantes.

33. 0 piano previdenciario é destinado ao pagamento dos beneficios previdenciarios aos

servidores titulares de cargo efetivo que ingressarem no serviço paha) estadual a partir da

data de 01/01/2006 e aos seus respectivos dependentes — art. 91, §2 2 , da Lei 0915/2005.
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34. 0 piano previdenciario e capitalizado e se trata do grupo no qual ha, por meio das

contribuigöes, a formagäo de patrimônio previdenciario, que custeara os beneficios dos

participantes, sendo o caixa da Amapa Previdência responsavel pelo pagamento, desonerando,

ao longo do tempo, o Estado do Amapa da obrigagào de pagamento das despesas

previdenciarias.

35. A estrutura organizacional da AMPREV compreende os órgäos colegiados (Conselho

Estadual de Previdência e Conselho Fiscal) e o Orgäo executivo (Diretoria Executiva).

36. A Diretoria Executiva da AMPREV é composta por três membros: Diretor-Presidente,

Diretor Financeiro e Atuarial e Diretor de Beneficios e Fiscalizag5o; so nomeados livremente

pelo Governador do Estado e pelo menos urn deve ser escolhido dentre os Segurados e

beneficiarios vinculados ao Regime Proprio de Previdência Social.

37. 0 Conselho Estadual de Previdência — CEP (art. 102, da Lei 915/2005) é o orgäo de

normatizagào e deliberagäo colegiada e de supervisäo superior, presidido pelo Diretor-

Presidente da AMPREV. E composto por três representantes do Poder Executivo; urn

representante do Tribunal de Justiga; urn representante da Assembleia Legislativa; urn

representante do Tribunal de Contas; urn representante do Ministério PUblico; quatro

representantes dos servidores do Poder Executivo, sendo: urn dos servidores civis, urn dos

militares, urn dos civis inativos e pensionistas e urn dos militares inativos e pensionistas; urn

representante dos servidores do Poder Judiciario; urn representante dos servidores da

Assembleia Legislativa; urn representante dos servidores do Tribunal de Contas e urn

representante dos servidores do Ministério Püblico.

38. 0 Conselho Fiscal é o orgào responsável por examinar a conformidade dos atos dos seus

diretores e demais prepostos em face dos correspondentes deveres legais, regulamentares e

estatutarios. E composto por: três representantes do Governo Estadual e três representantes

dos segurados e beneficiarios do Regime Próprio de Previdência Social, eleitos entre seus pares

(art. 106, da Lei 915/2005).

39. As despesas administrativas do RPPS do Estado näo poderäo exceder anualmente a 2%

(dois por cento) do valor total da remunerag5o, proventos e pensoes dos segurados e

beneficiarios vinculados, corn base no exercicio anterior (art. 108, da Lei 0915/2005).
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40. Segundo contido no Oficio n 9 578/2016 — GAB/AMPREV, de 08/04/2016, item 4, a

AMPREV informa que conforme orgamento de 2015 a base de calculo da taxa de administragäo

foi projetada no valor de R$ 22.957.016,94 (vinte e dois milhöes novecentos e cinquenta e sete

mil dezesseis reais e noventa e quatro centavos) - 2% (dois por cento) do valor total da

remuneragào, proventos e pensoes dos segurados e beneficiarios vinculados, corn base no

exercicio de 2014 que foi de R$ 1.147.850.846,82 (urn bilhäo centos e quarenta e sete milhöes

oitocentos e cinquenta mil oitocentos e quarenta e seis reais e oitenta e dois centavos).

41. Entretanto, a AMPREV aprovou, por meio do Conselho de Previdência, o valor de R$

19.417.425,00 (dezenove milhöes quatrocentos e dezessete mil quatrocentos e vinte e cinco

reais) para as despesas administrativas do exercicio de 2015, equivalente a taxa de

administragào de 1,69%.

2.1.1. Natureza juridica de direito privado, sob a forma de serviço social autônomo

42. A Lei 0448, de 07 de julho de 1999 criou a Amapa Previdência dispondo em seu art. 39

que "fica criada a Amapa Previdência — também denominada AMPREV, dotada de

personalidade juridica de direito privado, sem fins lucrativos, sob a forma de servigo social

autonomo, ente de interesse coletivo e de cooperagão corn o poder püblico, corn a finalidade

de gerir o Sistema de Previdência do Estado do Amapa".

43. A Lei 0448/99 foi revogada pela Lei 0915, de 18 de agosto de 2005 que manteve no seu

art. 98 a personalidade juridica de direito privado sem fins lucrativos sob a forma de servigo

social autonomo, ente de interesse coletivo e de cooperagão corn o poder pUblico, corn a

finalidade de gerir o Sistema de Previdência do Estado do Amapa, administrativa e

financeiramente descentralizadas para operar e administrar os pianos de beneficios e de

custeio de que trata esta lei, bem como os processos e os procedimentos a eles vinculados.

44. Primeiramente, destaca-se o significado de "servigo social autônomo", valendo-se do

conceito utilizado por Hely Lopes Meirelles:

"Serviços sociais autonomos seio todos aqueles instituldos por let corn
personalidade de Direito Privado, para ministrar assistência ou ensino a certas
categorias sociais ou grupos profissionais, sem fins lucrativos, sendo man tidos
por dotagaes orgamentarias ou por contribuigoes parafiscais. Selo entes

paraestatais, de cooperaçeio corn o Poder Páblico, corn administragdo e

patrim ônio próprios, revestindo a forma de instituigaes particulares
con vencionais (fundag6es, sociedades civis ou associagaes) ou peculiares pg,
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desempenho de suas Incumbências estatutarlas. Sao exemplos desses entes os
diversos serviços sociais da indústria e do comércio (SENAI, SENAC, SESC, SESO,
com estrutura e organização especiais, genuinamente brasileiras.

Estas instituicaes, embora oficializadas pelo Estado, nao integram a
Administração direta nem a indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob seu
omparo, cooperando nos setores, atividades e serviços que Ihes sao atribuídos,
por considerados de interesse específico de determinados beneficiarios.
Recebem, por Isso, oficialização do Poder Público e autorizaçao legal para
arrecadarem e utilizarem na sua manutençao contribuições parafiscals, quando
nao sao subsidiadas diretomente por recursos orçamentarios da entidade que as
criou." (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo. Malheiros Editores. 29a
ediçã'o. S'šo Paulo. 2004)

45. 0 principal argumento para criaçâo do serviço social autônomo que gerencie o regime

de previdência sustenta-se na justificativa da menor intervenção do ente instituidor sobre eles,

isto é, sua criaçâo só parece obedecer a uma "fuga" da alegada rigidez da organização

administrativa.

46. 0 que parece ser a soluç`âo, o controle do ente instituidor sobre o regime de

previdência, na pratica, acaba por ser um problema, pols devido a esta menor ingerência,

muitas vezes o ente federativo nâo cumpre com suas atribuições legais deixando de repassar as

contribuições devidas, situaçâo observada no RPP5 do Estado do Amapa.

47. É mister ressalvar que, de acordo com a previsâo constitucional contida no art. 37, inciso

XIX, CF/88: "somente por lei especifica poderó ser criada autarquia e autorizada a instituição de

empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundaç5o, cabendo à lei complementar,

neste últlmo caso, definir as areas de sua atuação."

48. No âmbito da AMPREV, o instituto se vincula, para fins de controlefinalístico, ao Estado

do Amapa por meio da Secretaria de Estado da Administração, conforme dispõe no art. 99, da

Lei 915/2005. Entende-se, de maneira bem sucinta, que o controle finalistico é o exercido pela

Administraçâo Direta sobre as pessoas juridicas integrantes da Administraçâo Indireta, ou seja,

a AMPREV é tratada como parte da Administração Indireta, mas em sua essência, não a integra.

49. Outrossim, pode celebrar contrato de gest`âo com outros entes públicos ou privados,

fato que constitui desvirtuamento do instituto de serviço social autônomo. No caso da

AMPREV, a entidade instituida por lei apresenta praticamente todas as caracteristicas das

entidades da Administraçâo Indireta, razão pela qual deveria submeter-se as normas

pertinentes da Constituiçâo.
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50. Dessa forma, ha urgente necessidade de ajustamento da estrutura legal da entidade,

corn alteragào da natureza juridica para autarquia, tendo em vista ser a mais adequada para o

caso.

51. Para corroborar, segue o conceito dado a autarquia por Hely Lopes Meirelles:

"seio pessoas juridicas de Direito Pciblico, de natureza meramente

administrativa, criadas por lei especifica, para a realizageio de atividades, obras

ou servigos descentralizados da entidade estatal que as criou. Funcionam e

operam no forma estabelecida no lei instituidora e nos termos de seu

regulamento. As autarquias podem desempenhar atividades econômicas,

educacionais, previdenciarias e quaisquer outras outorgadas pela entidade

estatal-matriz, mas sem subordinagelo hiercirquica, sujeitas apenas ao con trole

finalistico de sua administragão e da conduta de seus dirigentes. (MEIRELLES,
Hely Lopes. Direito Administrativo. Malheiros Editores. 29a ediga- o. So Paulo.
2004)

52. Ademais, os atos desta instituigào, dentro dos principios de direito administrativo,

apesar de ser ente autonomo, sem subordinagào hierarquica corn aquele que a instituiu, s5o

sempre supervisionados por órgão de entidade a que pertenga. Sujeita-se também ao controle

exercido pelo Tribunal de Contas, bem como, as disposigoes sobre agào popular, onde qualquer

cidadão é parte legitima para propor, visando anular ato lesivo ao patrimonio püblico em que

incorram as autoridades autárquicas e fundacionais (artigo 5 2 , LXXIII da Constituig5o).

53. Assim, pelo exposto, recomenda-se á Amapa Previdência em conjunto corn Poder

Executivo providenciar, por meio de lei, a adequagào da natureza juridica da Amapa

Previdência para autarquia.

2.1.2. Ausência de quadro próprio de servidores e pouca qualificação da equipe

54. A AMPREV possui em seu quadro de pessoal 94 (noventa e quatro) funcionarios, sendo

32 (trinta e dois) ocupantes de cargos comissionados e 62 (sessenta e dois) contratos celetistas.

55. Ha de se registrar que a AMPREV desobedece á norma constitucional do art. 37, inciso II,

quanto a obrigatoriedade de concurso palico para admiss5o de pessoal, no caso dos contratos

celetistas.

56. Por forga dos principios da moralidade administrativa e da impessoalidade, a

Constituig5o estabeleceu como regra geral o ingresso de pessoal no servigo póblico através de

concurs° palico de provas ou de provas e titulos. 0 ingresso sem concurso püblico é

excepcional. I
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57. Assim, nä° se pode adotar urn modo excepcional de admissäo de pessoal para burlar a

regra geral de adnnissào por concurso pUblico. No se pode, por exemplo, adotar a modalidade

de contratagäo por tempo determinado prevista no art. 37, IX, da CF, para o preenchimento de

cargos ou empregos publicos que representem necessidade permanente da Administraçäo,

pois a Constituigào diz que esta forma de contratagäo é destinada ao atendimento de

necessidade temporaria de excepcional interesse public°.

58. Destarte, se a fungäo exercida por urn funcionario public° admitido sem concurso

atende a uma necessidade permanente da Administragäo e no temporaria, houve fraude na

sua contratação e burla a exigéncia do concurso public° para o ingresso nos quadros da

Administraçäo. Disso resulta que: se o funcionario não exerce fungäo palica de natureza

temporaria; se näo exerce cargo pUblico de provimento efetivo e nem tampouco cargo em

comissäo; logo, o funcionario exerce irregularmente emprego public°.

59. Embora a entidade tenha sido constituida sob a forma de servigo social autônomo, esta

sujeita as regras constitucionais.

60. Na avaliagäo de desempenho feita pelo gestor, observa-se que as notas atribuidas

equipe mostram a necessidade de aperfeigoamento ern todas as areas de atuagäo dentro da

Unidade Gestora. Nota-se, ainda, que pouquissimos servidores foram capacitados no exercicio

de 2015, e dentre os que realizaram cursos, no houve participagào em cursos relacionados a

area meio, como em atuaria, investimentos e compensagäo previdenciaria.

61. Diante da auséncia de urn quadro efetivo de servidores da entidade, torna-se, por vezes,

inviavel o investimento em capacitagào do servidor, posto que sua permanéncia no órgão é

temporaria.

62. Desta forma, recomenda-se a Amapa Previdência providenciar corn urgéncia a

composigäo de urn quadro próprio de servidores, por meio de concurso pUblico, conforme

dispbe art. 37, inciso II, da CF/88, a fim de implementar urn programa permanente de

treinamento, e consequente aumento da eficiéncia e da motivagào dos servidores,

desenvolvimento de novas habilidades, bem como melhora no atendimento ao paha),

principalmente na relagäo corn pessoas idosas, evitando-se gastos corn contratos de consultoria

em atuaria, a qual passaria a ser desenvolvida pela pr6pria Unidade Gestora Unica, garantido

maior credibilidade nos resultados e menor margem de erro. I t

P.
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2.1.3. Desatualiza0o das informaccies de interesse dos segurados e beneficiários no site do

RPPS

63. A Lei n 2 9.717/98, art. 1 2 inciso VI, assegura o pleno acesso dos segurados as

informaçoes de gestão do RPPS.

64. A unidade gestora devera garantir pleno acesso dos segurados as informagöes relativas

gestäo do RPPS. 0 acesso do segurado as informagöes relativas a gest5o do RPPS dar-se-a por

atendimento a requerimento e pela disponibilizagào, inclusive por meio eletrônico, dos

relatórios contabeis, financeiros, previdenciarios e dos demais dados pertinentes.

65. Corroborando, a Orientagào Normativa MPS n 2 02, de 31/03/2009, também traz, em seu

art. 21, previsào de que o acesso dos segurados as informagöes relativas a gestào do RPPS deve

ser garantido de forma plena pela unidade gestora 6nica.

66. Ademais, para se atribuir maior transparência as informagöes, deve-se atender ao

disposto no art. 8 2 da Lei de Acesso a Informaçào (Lei n 2 12.527/2011):

"Art. 8, E dever dos órgöos e entidades pablicas promover, independentemente
de requerimentos, a divulgagao em local de fad! acesso, no ambito de suas
corn petencias, de informagaes de interesse coletivo ou geral par eles produzidas

ou custodiadas.
§1 Na divulgagao dos informagaes a que se refere o caput, deverdo constar, no

minima:
I - registro dos competências e estrutura organ izacional, enderegos e telefones
dos respectivas unidades e horarios de atendimento ao pbblico;
11 - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

Ill - registros das despesas;
IV - informagaes concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive as
respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;
V - dados gerais para o acorn panhamento de pro gramas, agc3es, projetos e

obras de orgdos e entidades; e
VI - respostas a perguntas mais frequentes do sociedade.

§ 2 Para cumprimento do disposto no caput, os orgaos e entidades pablicas
cleverer° utilizar todos os meios e instrumentos legitimos de que dispuserem,
sendo obrigatória a divulgagdo em sitios oficiais do rede mundial de

corn putadores (internet).
§ 3 Os sitios de que trata o §2 deverao, na forma de regulamento, atender,

entre outros, aos seguintes requisitos:
- conter ferramenta de pesquisa de contecido que permita o acesso

informagao de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fad!

cornpreensão;
11 - possibilitar a gravageio de relatórios em diversos form atos eletrônicos,
inclusive abertos e nao proprietarios, tais coma planilhas e texto, de modo a

facilitar a análise dos informagaes;
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos
abertos, estruturados e legiveis por máquina;
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IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da
informaçao;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponiveis para
acesso;
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por
via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sitio; e
VIII - adotar as medidas necessOrias para garantir a acessibilidade de conteúdo
para pessoas com defici'encia, nos termos do art. 17 da Lei n° 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, e do ort. 9° da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiencia, aprovada pelo Decreto Legislativo n° 186, de 9 de julho de 2008.

67. A AMPREV possui o endereço eletrônico: www.amprev.ap.gov.br, site oficial da

instituiçao. No entanto, as informações disponiveis estao desatualizadas, nao atendendo as

disposições normativas acima citadas. Nao estao disponívels no site, por exemplo, informações

acerca das receitas e despesas referentes ao exerdcio atual (2016), tampouco do exerdcio

anterior. Também nao esta discriminado o quantitativo gasto com a taxa de administração.

68. Nao ha informações sobre os direitos previdenciarios, dúvida de muitos segurados. Nao

ha linguagem apropriada e navegação acessivel para todas as pessoas que acessam o site, como

aposentados e pensionistas, que sao, muitas vezes, pessoas idosas, assim como para pessoas

com defici "éncia.

69. Desta forma, recomenda-se à Amapa Previdência adequar sua pagina na internet, site:

www.amprev.ap.gov.br, de acordo com a Lei n 2 9.717/98, assegurando pleno acesso dos

segurados as informações de gestões do RPPS, assim como cumprimento ao art. 8 2 da Lei n2

12.527/2011 — Lei de Acesso à Informação.

2.1.4. Controle interno não formalizado

70. Sem controle, a administração pública nao tem como mensurar o cumprimento de

metas nem a execução de orçamentos, pela inobservancia de um dos intrinsecos elementos da

administração.

71. Na Administração Pública a função controle é exercida em decorrência de exigências

legais, diferente do que acontece na iniciativa privada em que aquilo que nao é vedado

permitido fazer; na administração e na gestao das finanças públicas só se faz aquilo que a lei

determina e permite.

72. 0 Controle Interno é justamente o conjunto de normas, rotinas e procedimentos,

adotados pelas próprias Unidades Administrativas visando inibir o erro, a fraude e a
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ineficiência. É também o conjunto de meios de que se utiliza uma entidade palica para

verificar se suas atividades est'ao se desencadeando como foram planejadas. Avalia as metas,

comprova a legalidade, avalia as resultados.

73. É obrigatório por ordem do art. 74 da CF/88, inciso IV e serve para apoiar o controle

externo no exercicio de sua miss5o institucional.

74. A AMPREV informou par meio do oficio n 9 578/2016 — GAB/AMPREV, de 08/04/2016,

item 01 que näo ha controle interno formalizado no Ambito da Unidade Gestora Unica do RPPS

do Estado do Amapa.

75. Recomendamos, portanto, a Amapa Previdência a formalizacao do controle interno

previsto no art. 74 da CF/88.

2.1.5. Ultimo CRP obtido por meio de decisão judicial e vencido a época da auditoria

76. 0 Certificado de Regularidade Previdenciaria — CRP atesta o cumprimento dos critérios e

exigências estabelecidos na Lei n 9 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo Regime Próprio de

Previdência Social de urn Estado, do Distrito Federal ou de urn Municipio, ou seja, atesta que o

ente federativo segue normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos beneficios

previdenciarios aos seus segurados.

77. A justificativa para a criagao do Certificado de Regularidade Previdenciaria encontra

guarida na previs5o contida na Lei 9.717/98, e artigo 18 da Portaria 4.992/99, uma vez que nào

atendidos as requisitos necessarios a instituiçao e/ou funcionamento do regime próprio, as

Estados, Municipios e o DF sofrem as seguintes penalidades:

1— suspensão das transferências voluntarias de recursos pela União;

11 — impedimenta para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem como

receber empréstimos, financiamentos, avais e subvencöes em geral de orgãos ou entidades da

administracào direta e indireta da Uniao;

III — suspensAo de empréstimos e financiamentos por instituicaes financeiras

federais;

IV — suspens5o do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de Previdência

Social em raz5o da Lei n 2 9.796, de 5 de maio de 1999, e de seus regulamentos (compensacào

previdenciaria).
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78. No Estado do Amapa, a obtencào do Certificado de Regularidade Previdenciaria — CRP,

desde o ano de 2009 vem sendo emitido por meio de decis5o judicial.

79. 0 Ultimo CRP obtido, sob o n 2 932001-135196, foi emitido ern 21/09/2015, encontrava-

se vigente ate o dia 19/03/2016 e continha restricoes quanto:

a) Carater contributivo (Ente e ativos — Repasse);

b) Carater contributivo (Inativos e Pensionistas — Repasse);

c) Carater contributivo (pagamento de contribuiçoes parceladas);

d) Carater contributivo (Repasse) - Decisão administrativa

e) Demonstrativo das aplicagöes e investimentos dos recursos — DAIR —

encaminhamento a SPPS;

f) Demonstrativo de informaciies previdenciarias e repasses — DIPR — consistencia e

carater contributivo;

g) Demonstrativo de Informagoes Previdenciarias e Repasses — DIPR —

Encaminhamento a SPS

h) Equilibrio Financeiro e Atuarial — Encaminhamento NTA, DRRA e resultados das

analises — situaçäo irregular.

80. Para liberagäo do seu CRP, o Estado do Amapa obteve por meio de decis'ao judicial, pois

nào atendia aos critérios acima mencionados.

81. Como forma de reverter a situack judicial do CRP para administrativa, a UG do RPPS

informou por meio do Oficio n 2 578/2016 — GAB/AMPREV, de 08/04/2016 que celebra termos

de acordo de parceiamentos de débitos previdenciarios entre os poderes Executivo, Legislativo

e Judiciario, bem como instituiu urn grupo de trabalho formado por funcionarios da AMPREV,

conselheiros do CEP/AMPREV e técnicos dos Poderes, para o levantamento dos débitos e

renegociacao da divida, a fim de cumprir os 34 requisitos necessarios para emissao do

Certificado de Regularidade Previdenciaria do Estado do Amapa.

82. Desta feita, recomenda-se a Amapa Previancia que tome as medidas necessarias junto

ao Govern° do Estado do Amapa a fim de suprir todas as pendencias para regulaçAo do CRP via
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administrativa, encaminhando a documentagão a Secretaria da Previdência Social no tempo

habil e corn as informagöes completas.

2.1.6. A UG nâo disp8e de banco de dados atualizados corn informacóes cadastrais, funcionais

e financeiras dos servidores ativos, aposentados e pensionistas

83. 0 cadastro que serve de base para as calculos atuariais é de suma importância para a

precisäo dos resultados e projegäes atuariais. Caso o banco de dados no possua qualidade

satisfatória, as numeros no refletiräo a capacidade de solvência do regime proprio e de nada

adiantara realizar tantos calculos de tamanha complexidade. Urn born cadastro é pré-requisito

para se realizar qualquer estudo atuarial conclusivo.

84. A Portaria MPS n 9 403/2208 (art. 12 ao 15) prevê a utilizagäo de uma base cadastral que

contemple as dados de todos as servidores ativos, inativos e pensionistas de todos as orgäos

/Poderes do Ente para a realizagão da avaliagäo atuarial.

85. Essa base deve ser atualizada, completa e consistente em seus dados a fim de evitar

impactos negativos no resultado a ser apurado.

86. 0 RPPS possui baixa interagäo corn as órgäo e Poderes do Ente, mantendo uma base de

dados desatualizada, fato este que implica diretamente nos resultados da avaliagäo atuarial

anual.

87. Segundo informagOes prestadas pelo Diretor de Beneficios e Fiscalizagäo da AMPREV,

Rubens Belnimeque de Souza, atualmente a base esta sendo atualizada a medida que as

usuarios procuram o RPPS para requerer urn dos servigos prestados pelo órgäo aos segurados e

beneficiarios.

88. 0 Poder Executivo possui, como regra, admitir servidor nova mediante apresentagäo de

cadastro prévio na base da AMPREV. 0 tribunal de Justiga do Estado encaminha, via ()tido, as

fichas cadastrais dos servidores incluidos aos inativos na sua folha de pagamento.

89. Nä° ha realizagão de recadastramento, censo ou prova de vida dos servidores ativos do

Ente, e o RPPS informou que a Ultima atualizagäo da base se deu em 2012 par censo vivo e

recadastramento.

90. Também no ha compartilhamento das informagöes cadastrais quando o órgäo ou

Poder realiza recadastramento de servidores. 0 Poder Executivo esta preparando urn
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recadastramento que irá contemplar esse compartilhamento. Para os demais, a AMPREV estã

formatando proposta para importacão desses dados.

91. Ressalta-se que o tema acerca da base cadastral será tratado de forma ampla e

especifica na questão 2 de auditoria.

92. Portanto, recomenda-se ã Amapá Previdéncia a periodicidade do recadastramento dos

servidores ativos para atualização dos dados da base cadastral de preferéncia em acão conjunta

com os órgãos e Poderes do Ente.

2.1.7. Folhas de pagamento de aposentados elaboradas e pagas pelos órgã'os de origem

93. A Constituição Federal de 1988 vedou, no art. 40, §20, a existéncia de mais de um

regime prOprio de previdéncia social para os servidores de cargos efetivos, e de mais de uma

unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal.

94. A unidade gestora única deverá gerenciar, direta ou indiretamente, a concessão, o

pagamento e a manutencão, no minimo, dos beneficios de aposentadoria e pensão concedidos

a partir da publicacão da Emenda Constitucional n 2 41, de 2003, de todos os poderes, órgãos e

entidades do ente federativo. (art. 10, § 2 2 , da Portaria MPS n 2 402/08)

95. Desta forma, entende-se por unidade gestora a entidade ou órgão integrante da

estrutura da Administração Pública de cada ente federativo, que tenha por finalidade a

administracão, o gerenciamento e a operacionalizacão do RPPS, incluindo a arrecadação e

gestão de recursos e fundos previdenciários, a concessão, o pagamento e a manutencão dos

beneficios. (art. 10, §1 2 , da Portaria MPS n 2 402/08)

96. No Estado do Amapá, verificou-se a seguinte situacão: as folhas de pagamento dos

magistrados e promotores aposentados estão sendo elaboradas e pagas pelo órgão de origem,

no caso Tribunal de Justica do Estado e Ministerio Público do Estado. Ao final, o Poder Judiciário

pede compensação na guia de arrecadacão, descontando o valor pago com inativos do valor

devido com a contribuicão de servidores ativos. 0 Ministerio Público do Estado solicita o

reembolso do valor pago com os inativos.

97. Como se verifica na situacão exposta, o pagamento do beneficio previdenciário

(aposentadoria) estã sendo realizado por outro órgão que não a unidade gestora única do RPPS,

desobedecendo ao normativo constitucional acima citado e demais legislação previdenciária

correlata.	 1

p. 26



TR BUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

98. Deste modo, recomenda-se à Amapa Previdéncia que gerencie o pagamento dos

beneficios de aposentadoria dos membros inativos do Tribunal de Justiça do Estado e do

Ministério Público do Estado concedidos a partir da publicação da Emenda Constitucional n
g 41,

de 2003, em cumprimento ao que determina o art. 40, § 20, da Constituição Federai de 1988: a

existéncia de apenas uma unidade gestora do Regime Próprio de Previdéncia Social.

3. GEST -A0 DA BASE DE DADOS DO RPPS

3.1. Questho 2: A base cadastral utilizada pelo RPPS possui informações suficientes que

permitam realizar avaliações atuariais anuais para o dimensionamento dos compromissos do

plano de beneficios e a determina0o do plano de custeio do regime?

3.1.1. Base cadastral mantida pelo RPPS esta desatualizada e possui baixa qualidade das

informações sobre segurados e seus beneficiarios

99. A Portaria 403, de 10/12/2008 é o instrumento normativo que especifica as informações

que devem ser disponibilizadas ao atuario que ira elaborar as avaliações e reavaliações

atuariais. De acordo com o art. 12, desta Portaria, a avaliaçk atuarial devera contemplar os

dados de todos os servidores ativos, inativos e pensionistas, e seus respectivos dependentes,

vinculados ao RPPS, de todos os poderes, entidades e órgäos do ente federativo.

100. Com o objetivo de avaliar a base cadastral, que trata do cadastro individual dos dados de

cada um dos segurados vinculados ao RPPS, refletindo as caracteristicas e condições destes

participantes, mantida pela unidade gestora, bem como a base cadastral encaminhada ao

atuario responsavel pela realizaç'ao da avaliaça- o e das reavaliações atuariais, a equipe de

auditoria solicitou as duas bases para verificar o nivel de consisténcia, confiabilidade e a

qualidade das informações apresentadas.

101. As bases foram fornecidas à equipe de auditoria por meio digital e referiam-se ao

periodo de 2014 e 2015.

102. A base cadastral de 2014 foi a mesma utilizada na reavaliaçao atuariai do ano de 2015,

trata-se da base fornecida pelo RPPS ao atuario para a realizaç'ao dos calculos atuariais.

103. A base referente ao exercicio de 2015, refere-se a uma base atualizada para as analises

que serão realizadas.

104. A equipe solicitou, ainda, relatórios gerenciais dos órg'ãos vinculados ao RPPS, sobre o

quantitativo de servidores dos órga'os e poderes que compõe a nnassa de segurados vinculados
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ao regime de previdência estadual: Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciario,

Ministério Püblico, Tribunal de Contas e Defensoria Póblica.

105. De posse do material requisitado, a equipe de auditoria, utilizando-se de ferramentas

produzidas em Excel, realizou alguns "testes basicos", extraindo os dados em formato de

tabela, que permitiram aferir a qualidade, consistência e confiabilidade das informagoes

constantes na base cadastral analisada.

106. A partir da base de dados apresentados pelo RPPS para a realizagào do calculo atuarial e

disponibilizada a equipe de auditoria, verificou-se a seguintes informagoes:

107. Quantidade de servidores ativos do Estado do Amapa 26.290, assim distribuido: 24.802

do Poder Executivo, 127 do Poder Legislativo, 1012 do Poder Judiciário, 227 do Ministério

Palk°, 99 do Tribunal de Contas e 23 da Defensoria Publiea.

108. A equipe de auditoria, após a analise da base de dados dos servidores ativos, inativos e

pensionistas, gerou tabelas que demonstraram a existência de inconsistencias ou campos

brancos/vazios:

Tabela 1 — Estrutura minima do layout da base de dados dos servidores ativos 
Brancos / Brancos /Base de Ativos (servidores) lnconsistentes InconsistentesVazios Vazios

S1- brgg o - 1 0,0% 0,0%
52— Matricula - 342 0,0% 1,3%
53 — Sexo - - 0,0% 0,0%
S4 - Estado civil - -

—
0,0% 0,0%

S5 - Data de nascimento -
,

6 0,0% 0,0%
S6 — Carreira - - 0,0% 0,0%
57— Cargo - 54 0,0% 0,2%
58 - Data de ingresso no ente 6 1 0,0% 0,0%
S9 - Data de ingresso no cargo - 27 0,0% 0,1%
S10 - Data de ingresso na carreira 26.290 - 100,0% 0,0%
Sll - Tempo de contribuigäo para o RGPS 25.715 - 97,8% 0,0%
S-12 Tempo de contribuig g o para outros RPPS 26.290 100,0% 0,0%
5-13 RemuneragSo para efeito de contribuiçâo 2.038 6 7,8% 0,0%

5-14 Data de nascimento do conjuge_ 8.496 1 32,3% 0,0%

S-15 Nürnero de dependentes 6.244— 3 23,8% 0,0%
Fonte: Base de dados DRAA/2014

Tabela 2 - Estrutura minima do layout da base de dados dos aposentados

Base de Aposentados
Brancos /

Inconsistentes
Vazios

Brancos /
Vazios

lnconsistentes
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0,0% 0,0%
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Base de Aposentados
Brancos /

Vazios
Brancos /

Inconsistentes lnconsistentes
Vazios

A2 - Matricula 0,0% 0,0%
-

A3 - Sexo 0,0% 0,0% 

A4 - Estado civil 0,0% 0,0%
AS - Data de nascimento 0,0% 0,0%
A6- Cargo 333 100,0% 0,0%
A7 - Data de inicio do beneficio 0,0% 0,0%
A-8 Tipo do beneficio 0,0% 0,0%
A-9 Condi0o do aposentado (válido/invaiido) 333 100,0% 0,0%
A10 - Valor do beneficio 0,0% 0,0%
All - Data de ingresso no ente 0,0% 0,0%
Al2 - Tempo de contribuig5o para o RGPS 333 100,0% 0,0%
A13 - Tempo de contribuig5o para outros RPPS 333 100,0% 0,0%
A14 - Valor mensal da compensag5o previdenciária 333 100,0% 0,0%
A15 - Data de nascimento do conjuge 163 48,9% 0,0%
A16 - NUmero de dependentes 128 38,4% 0.0%
Fonte: Base de dados DRAA/2014

Tabela 3 - Estrutura minima do layout da base de dados dos pensionistas
Base de Pensi onistas Brancos /

lnconsistentesVazios
Pl. - brg5o - -

P2 - Matricula do Instituidor 364 423
P3- Cargo do instituidor 787 -
P4 - Matricula do pensionista 364 -
P5 - Sexo do pensionista -

,
-

P6- Data de nascimento do pensionista
_

- -

P7 -Grau de parentesco com o instituidor - -
P8 - Data de inicio do beneficio_ - 5
P9 - Valor da pens5o - -
P10 - Condig5o do pensionista (válido/inválido) 787 -
Fonte: Base de dados DRAA/2014

109. Como se observa nas tabelas apresentadas, a base cadastral possui alguns campos de

sua estrutura minima inconsistentes ou brancos/vazios, demonstrando fragilidades nas

informagoes geradas na Reavaliag5o Atuarial.

110. Destes campos destaca -se, na tabela de ativos, a ausência de preenchimento do campo

"Tempo de contribuigào para o RGPS" em que se constatou a ocorrência de 25.715 (97%)

registros branco/vazio e na tabela de inativo a ocorrencia de 333 (100%) registros

brancos/vazios. Nesse cenário descrito, em que se constata a ausência de informagào de

tempo de contribuiçào para o RGPS em, aproximadamente, 100% da base cadastral. Situaçäo

p.29



TRIBUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

evidenciada na pr6pria avaliagào atuarial que relatou que "os dados relativos ao tempo de

contribuição para outros regimes dos servidores ativos e inativos, os quais new foram

informados pelo instituto tiveram que ser estimados corn base nos disposiçoes legais

pertinentes. "

111. A ausência de preenchimento do campo "tempo de contribuig5o para o RGPS" impacta

diretamente na obtengào de receita de valores a receber a titulo de compensacäo

previdenciária l entre o RPPS e o RGPS, levando o atuario a utilizar estimativas sobre o

montante referente a compensag5o previdenciária, diminuindo, gerando incertezas sobre o

deficit atuarial.

112. 0 paragrafo 1 2 do artigo 11 da Portaria 403, de 10 de dezembro de 2008, estabelece a

possibilidade de ser computado os valores a receber em virtude de compensagào

previdenciaria pelo RPPS, mas condiciona, entre outras exigências, que o cálculo do valor da

compensagào previdenciária "(...) deverá estar fundamentado em base cadastral atualizada,

cornpleta e consistente, inclusive no que se refere ao tempo de contribuiçäo do segurado para

o regime de origem", conforme transcrito abaixo:

Art. 11. Podereio ser cornputados, na avaliação atuarial, os valores a receber em
virtude do compensageio previdenciaria pelo RPPS que, na condigeio de regime
instituidor, possua convênio ou acordo de cooperage -10 técnica em vigor para
operacionalização do compensageio previdenciária corn os regimes de origem.
§ 1 2 0 ca/cubo do valor do cornpensaceto previdenciaria a receber pelo RPPS que
tenha formalizado acordo de cooperaceio técnica ou con vênio, deverá estar
fundamentado em base cadastral atualizada, camp/eta e consistente, inclusive
no quo se refere ao tempo de contribuicao do sequrado para o regime de
oriqem. (grifo nosso)

113. Outro campo da base cadastral que merece atengäo é o campo "data de nascimento do

conjuge", que possui urn elevado nürnero de registro branco/vazio nas tabelas de ativos e

inativos. Esse campo registra a informagão dos servidores ativos e inativos que possui estado

civil de casado ou em uniAo estavel, mas que no consta preenchimento.

114. Na tabela dos servidores ativos esse campo possui 8.496 registros brancos/vazios de urn

total de 10.575, registros que deveriam ser informados, causando uma distorgão em 32,3% na

base cadastral de ativo; já na dos aposentados observou 163 registros brancos/vazios de urn

total de 206, causando uma distorgào em 48,9% da base cadastral.

' A Lei n9 9.796/1999 trata da compensaçäo financeira entre os RPPS e o RGPS
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115. Foram encaminhados oficios aos órgäos e Poderes do Estado do Amapa solicitando

informacões sobre o total de servidores ativos, inativos e pensionistas, referente aos

quantitativos de servidores existentes em 31/12/2014, 31/12/2015 e 31/03/2016.

116. Somente os Poderes Executivo e Legislativo e o Ministerio Público responderam

solicitacão.

117. Diante das respostas obtidas, constatou-se que na data da base cadastral analisada,

gerada em 31/12/2014 o Poder Executivo, incluindo a Defensoria Pública, informou que possuia

24.660 servidores ativos; o Poder Legislativo informou que possuia 122 servidores ativos; o

Ministerio Público informou que possuia 272 servidores ativos.

118. Realizado um comparativo entre as informacões encaminhadas pelos órgäos e poderes e

as existentes nas bases cadastral do DRAA, ficou evidente uma grande discrepancia entre as

informacões, como veremos:

a) Na base de dados do DRAA consta que o Poder Executivo, incluindo a Defensoria

Pública, possui 24.825 servidores ativos, enquanto que a informacão recebida, através do oficio

n 2 2315/2016 —GAB/SEAD, considerada como mais atualizada, menciona que o Poder

Executivo, incluindo a Defensoria Pública, possui 24.660 servidores ativos;

b) Na base de dados do DRAA consta que o Poder Legislativo possui 127 servidores

ativos, enquanto que a informaçäo recebida através do Oficio 023/DIGER-AL, menciona a

existéncia de 122 servidores ativos;

c) Na base de dados do DRAA consta que o Ministerio Público possui 227 servidores

ativos, enquanto que a informaçäo recebida através do Oficio 0688/2016-GAB/P&I, menciona a

existéncia de 272 servidores ativos;

119. Diante do que se observa, fica evidente que a base cadastral do RPPS possui baixa

qualidade no que tange as informações minimas dos servidores ativos, inativos e pensionistas,

vinculados ao RPPS, ocasionando inconfiabilidade nos resultados obtidos na Avaliacão Atuarial.

120. Vale ressaltar que a importancia da base cadastral näo pode ser minimizada pelo gestor

do RPPS, pois a qualidade da base afeta diretamente os resultados da Avaliacão Atuarial, pois

torna maior o risco de discrepancia entre as premissas atuariais e a realidade que se apresenta.

(
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121. 0 Ministério da Previdência já se manifestou através da publicagào do livro Regime

Pr6prio de Previdência dos Servidores: Como lmplementar (Coleçào Previdência Social, Série

Estudos; v.17), sobre a importância da base cadastral, conforme transcrevemos o excerto a

seguir:

Todos os elementos utilizados no co/cubo do Custo Previdenciario seio
importantes, mas a sua fidedignidade depende basicamente do corregdo das
informagejes cadastrais relativas aos servidores filiados ao regime praprio.
Quanta mais a base cadastral expressar a real condiçao dos servidores e suas
caracteristicas, mais merecedora de créditos sereio os resultados do cá/cub
atuarial.
A apurageio correta do Custo previdenciario do piano depende, portanto,
fortemente de elementos de natureza factual.
Os cornponentes subjetivos esteio restritos a escolha dos hipateses atuariais (...).
E ainda que as suas variag5es resultem em diferentes valores do Custo
Previdenciários, tais efeitos nä° se confundem corn valores irreais decorrentes
do utilizagdo de dodos equivocados do cadastro dos servidores.

(..)
Portant°, a cornpletude e a boa qualidade do base de dodos, especialmente no
sentido da correspondência fiel corn a realidade dos segurados envolvidos, é
condig -do fundamental para a exatidão dos valores apurados. (GUSHIGEN, 2002,
p. 105 e 106)

122. Nesse sentido, é dever do Ente fornecer ao Atuario informagöes da base cadastral

completa e atualizada de todos os servidores vinculados ao RPPS, de todos os Poderes e 0rg5os

do Ente Federativo, uma vez que a falta de fidedignidade e a inconsistência da base cadastral

podem comprometer o resultado da Avaliagào Atuarial.

123. Corn base no exposto, propbe-se:

a) Recomendar aos 0rg5os e Poderes do Estado do Amapa (Poder Executivo, Poder

Legislativo, Poder Judiciario, Ministério Publico, Tribunal de Contas e à Defensoria Publica) o

envio permanente das informagoes cadastrais de seus servidores (ativo, inativo e pensionistas),

bem como dos dependentes à Amapa Previdência, corn o objetivo de manter as informagöes

dos segurados e beneficiarios do piano atualizadas, mitigando o risco de distorOes nos calculos

atuariais, a fim de que seja cumprida as exigencia contidas na Portaria MPS 403, de

10/12/2003;

b) recomendar à Amapa Previdência que nas próximas avaliagbes atuariais

apresente as bases de dados especificas dos servidores, ativos ocupantes de cargos efetivos do

Governo do Estado do Amapa, dos inativos e pensionista por órg5os e poderes integrantes do

Estado (Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciario, Ministério POblico, Tribunal de,
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Contas e Defensoria Páblica), afim de que se possa analisar, de forma critica, cada base

apresentada; e

c) recomendar, ainda, a Amapà Previdência que se inicie um processo de melhoria

nas informagöes da base cadastral disponivel, uma vez que a baixa qualidade dos dados

armazenados pode acarretar prejuizos financeiros e tomada de decisöes equivocadas,

influenciando na demonstração dos cálculos atuariais.

4. AVALIAciek0 ATUAR1AL E PREMISSAS ATUARIAIS

124. De acordo corn art. 2 2 , VI da Portaria MPS n 2 403, de 10/12/2008, republicado no DOU

de 12/12/2008, a avalia(ão atuarial consiste ern:

"estudo técnico desenvolvido pelo atuário, baseado nas caracteristicas
biométricas, demogrcificas e econornicas do população analisada, corn o
objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos
necessários para a garantia dos pagamentos dos beneficios previstos pelo
piano."

125. No livro Contabilidade Aplicada aos Regimes Próprios de Previdência Social, glossário de

termos técnicos, encontramos outra boa definigão de Avaliacäo Atuarial:

"Avaliação Atuarial. E o estudo técnico desenvolvido por profissional corn
formagdo acadernica ern Ciências Atuariais, baseado nas caracteristicas
biométricas, demográficas e econâmicas da populagdo analisada, que tern
coma objetivo avaliar o piano de custeio do regime próprio de previdência para
que este se man tenha equilibrado, garantindo a continuidade do pagamento
dos beneficios cobertos pelo regime (LIMA, 2005, p. 121)."

126. Observa-se que a avaliag5o é desenvolvida pelo atuário, que é o profissional teicnico

corn formag5o acadêmica em ciências atuariais responsável por analisar e quantificar os riscos

atuariais no piano.

127. 0 principal objetivo da avaliagào atuaria! é "[...] dimensionar o valor das reservas

matemáticas, dos fundos previdenciarios e de outros compromissos do piano de beneficios, de

forma a estabelecer o adequado piano de custeio" (MPS, 2012, p. 17).

128. Assim, a avaliagào atuarial possibilita estimar o "L.] custo para ofertar urn conjunto e

beneficios previdenciários para uma dada populaçao de segurados, determinando fontes de

financiamento suficientes para assegurar a cobertura desses custos, ao Ion go do tempo" (TCU,

2016, p. 8).
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129. Para Nogueira (2012) o dimensionamento do piano de beneficios alicerga-se ern très

conjuntos de elementos:

a) Base normativa dos beneficios, ou "desenho do piano", que descreve, corn base

na legislag5o, relagäo dos beneficios englobados, regras de concessão, periodos de carência,

metodologia de cálculo e formula de reajuste.

b) Base cadastral, contendo informagöes das caracteristicas biométricas,

demograficas e financeiras de cada urn dos segurados filiados ao RPPS (servidores ativos,

aposentados, pensionistas e seus dependentes).

c) Base atuarial, que compreende o cenario futuro projetado corn base em uma

série de variáveis, tais como expectativas de mortalidade, taxas de inflag5o, taxas de juros,

considerando as hipóteses atuariais.

130. Deve ser entendida como urn instrumento fundamental para compreender como esta

estruturado o piano previdenciario, qual a dinâmica projetada para beneficio, contribuigöes,

investimentos e demais variáveis que possibilitem tragar cenarios de receita e despesa, pelos

próximos 75 anos, para o piano. Em outras palavras, esse instrumento gerencial tern como

finalidade avaliar o fluxo das despesas e receitas do piano de beneficio, determinar as Provisöes

Maternaticas a partir destes fluxos e confronta-las corn o Ativo Liquido constituido para

verificar a solvência e o equilibrio financeiro e atuarial do piano.

131. Em conformidade corn o art. 1, I, da Lei n g 9.717, devera ser realizada avaliagào atuarial

inicial e a cada exercicio, utilizando-se parâmetros gerais, para a organizagào e revisäo do piano

de custeio e beneficios.

132. As normas para elaboragäo das avaliagöes e reavaliagoes atuariais estäo fixadas na

Portaria MPS n g 403/2008, de 10/12/2008, alterada pela Portaria MPS n g 21, de 16/01/2013.

133. De acordo corn o art. 2 2 , incisos VI, VII, VIII e IX da Portaria MPS n 2 403/2008, as

premissas, o conteklo e os resultados da avaliagäo atuarial seräo apresentados pelo atuario por

meio dos seguintes documentos:

VI - Avaliaçäo Atuarial: estudo técnico desenvolvido pelo atucirio, baseado nas
caracteristicas biométricas, demo gráficas e econornicas da população analisada, corn o
objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos

p.34



TR I BUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
D 0 AMA PA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

necessários para a garantia dos pagamentos dos beneficios previstos pelo plano;
VII - Nota Técnica Atuarial: documento exclusivo de cada RPPS que descreve de forma
clara e precisa as caracteristicas gerais dos planos de benefIcios, a formulação para o
cálculo do custeio e das reservas matemáticas previdenciárias, as suas bases técnicas e
premissas a serem utilizadas nos cálculos, contendo, no minimo, os dados constantes
do Anexo desta Portaria;
VIII - Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA: documento exclusivo
de cada RPPS que registra de forma resumida as caracteristicas gerais do plano e os
principals resultados da avaliaç5o atuarial;
IX - Parecer Atuarial: documento que apresenta, de forma conclusiva, a situação
financeira e atuarial do plano, certifIca a adequação da base de dados e das hipóteses
utilizadas na avaliação e aponta medidas para a busca e manutençõo do equilibrio
financeiro e atuarial;

134. Para que um plano de previdência seja sustentavel, é imprescindivel que haja o equilibrio

tanto financeiro como atuarial. Ressalta-se que equilibrio do ponto de vista financeiro é

aicançado quando as contribuições são suficientes para cobrir os compromissos em cada

exercicio. Ja o equilibrio do ponto de vista atuarial se alcança quando o total de seus recursos,

suas contribuições e suas reservas são capazes de honrar todos os compromissos assumidos

pelo plano a médio e longo prazos.

135. Os parknetros técnicos para realização dos calculos atuariais que atestam o equilibrio

financeiro e atuarial do RPPS estão estabelecidos na Portaria MPS n 2 403/2008. Quando o

resultado de avaliação atuarial sinalizar a existência de déficit, este devera ser equacionado por

segregação da massa de segurados ou por um plano de amortizaç'ào, com a instituição de

aliquotas de contribuição suplementares ou com aportes periódicos preestabelecidos.

136. Segundo TCU (2016, p. 10):

0 equacionamento do déficit atuarial pela segregação da massa de segurados, na
forma permitida pela Portaria MPS 403/2008, consiste na criação de dois planos
previdenciários independentes, um financiado pelos entes patrocinadores em regime
de caixa (regime financeiro de repartiçao simples), e outro capitalizado e equilibrado
financeira e atuarialmente (regime fInanceiro de capitalização).

137. Entre as informações geradas pela Avalia0o Atuarial encontra-se a elaboraçáo do

balanço atuarial das receitas e despesas futuras descontadas a uma taxa de juros

predeterminada, evidenciando-se a situaçáo atuarial do regime de previdência a partir do

confronto entre essas duas variaveis. 0 resultado apresentado no balanço atuarial demonstra a

exisféncia ou não de déficit/superavit no regime previdenciario.

138. Assim, observa-se que a avaliacão atuarial é um instrumento fundamental para o

acompanhamento da composição e evolução das alterações do plano previdenciario,
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possibilitando ao gestor do RPPS realizar as intervengöes necessárias para manter a

sustentabilidade para a atual e futura geragAo de beneficiários do piano.

a) Hipóteses e premissas

139. As avalicães atuariais requisitadas e disponibilizadas a equipe de auditoria foram

referentes dos anos 2012, 2013, 2014 e 2015 (Anexo B).

140. Abaixo, transcrevemos as premissas e hipóteses adotadas na avaliag5o atuarial do

exercicio de 2015 realizada para o piano financeiro, exigidas pela Portaria 403, de 10 de

dezembro de 2008:

"As hipóteses atuariais empregadas neste estudo foram definidas em
conform idade corn o disposto na Portaria n g 403/08:
• Taxa anual de juros real a ser utilizada na determinagao dos valores
presentes atuariais das obrigag5es e receitas futuras do regime proprio, bem
como nas projeroes de ganhos financeiros futuros do patrimânio do regime
próprio: 0% a.a.;
• Tóbuas biométricas que sera° aplicadas para refletir a expectativa de
ocorrência de eventos de mortalidade, sobrevivencia e entrada em invalidez:
— Sobrevivencia de válidos: IBGE-2012, obtida no site do Ministério do
Previdência Social - MPS;
— Mortalidade de volidos: IBGE-2012;
— Sobrevivencia de inválidos: IBGE-2012;
— Mortalidade de inválidos: IBGE-2012;
—Entrada em Invalidez: Alvaro Vindas;
Hipótese de familia-padrelo para o pagamento de pensào: considerou-se que
coda servidor, ativo ou aposentado, possui urn grupo familiar constituido de
um cônjuge 3 anos mais nova (para servidores do sexo masculino) ou mais
velho (para servidores do sexo feminino) e de um filho validos corn diferença
de 28,5 anos de idade para a mere;
• Crescimento Salarial por Mérito: 1% ao ano;
• Crescimento Solaria I por Produtividade: ntio ha;
• Crescimento Real dos Beneficios: sem crescimento anual;
• Fator de Capacidade So/anal: 0,980, que equivale a uma inflação anual
de 4,50%;
• Fator de Capacidade de Beneficios: 0,980, que equivale a uma inflareto
anual de 4,50%;
• Indexador do sistema previdencial: INPC;
• Rota tividade (turn-over): 0% ao ano;
• Reposigão do Contingente de Servidores Ativos: reposktio de todo
servidor que se aposenta, falece ou se desvincula do ente páblico;
• ldade de início da fase de contribuigero ao regime previdenciário, para
efeito de ca/cubo do tempo passado de coda servidor e da compensaçâo
previdenciaria: 25 anos;
• Custo Administrativo: considerou-se o limite de 2% sobre a folha de
salários, conforme determinação do Portaria n-q 402/2008;
• Cálculo do data de entrada em aposentadoria programada: para os
servidores que new possuem direito a aposentadoria especial foi utilizada a
idade de aposentadoria como: a idade media entre a idade de aposentadoria
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corn proventos integrals (60 anos mulheres e 65 anos homens) e a idade de
aposentadoria corn pro ventos proporcionais nos casos em que o servidor
adquirir o direito de aposentadoria integral corn uma idade menor que 60
anos para as mulheres e 65 anos para os homens. Para os professores, além
das regras normals de elegibilidade, adotou-se as idades minimas de 57,5
anos pore homens e 52,5 anos para mulheres, de forma a ajustar a idade de
aposentadoria desse grupo de segurados as efetivas idades de aposentadoria
que vêm sendo registradas pelo ente publico. Os militares e policiais civis tern
regras pr6prias de aposentadoria." (grifos do autor)

141. As premissas e hipóteses adotadas na avaliagão atuarial do exercicio de 2015 realizada

para o piano previdenciário sào as mesmas do piano financeiro, contendo apenas a excegäo

referente à taxa anual de juros real, em que foi considerado um percentual de 6% a.a, para

desconto de valores de pagamento de beneficios e recebimentos de contribuigk para efeito de

cälculo para o balango atuarial do RPPS do Estado do Amapá, conforme transcrito abaixo:

"As hipóteses atuariais empregadas neste estudo foram definidas em
conformidade corn o disposto na Portaria n 2 403/08:

Taxa anual de juros real a ser utilizada na determinageio dos valores
presentes atuariais das obrigacZes e receitas futuras do regime proprio, bem
como nas projegaes de ganhos financeiros futuros do patrimonio do regime
proprio: 6% a.a.;"

b) Regras de Elegibilidade

142. As regras de elegibilidades utilizadas na avaliagäo atuarial seguem transcritas abaixo:

a) Regra geral para todos os servidores — aposentadoria voluntária, corn proventos

calculados corn base na media das remuneragOes e sem paridade de reajuste corn os servidores

ativos;

b) Regra para os servidores que ingressaram regularmente em cargo da

Administragão Palica direta, autärquica e fundacional, ate 16/12/1998, corn proventos

calculados pela media das remuneragoes e corn a aplicagào de fator de antecipagão de 3,5% ou

5% incidentes sobre o beneficio;

c) Regra para os servidores que ingressaram regularmente em cargo da

AdministraCão Ptblica direta, autarquica e fundacional, ate a data da publicagào da Emenda

Constitucional n 9 41/03, corn proventos calculados corn base na remuneragk de final de

carreira e corn a paridade entre os reajustes de beneficios e dos salários dos servidores ativos; e
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d) Regra para os servidores que ingressaram regularmente em cargo da

Administragào P6blica direta, autárquica e fundacional, ate 16/12/1998, corn proventos

integrals e corn a paridade entre os reajustes de beneficios e dos salários dos servidores ativos

(regra instituida pela Emenda Constitucional n 2 47/05).

c) Aliquotas de Contribuição

143. Na avaliagäo atuarial do exercicio de 2015, as aliquotas de contribuigào adotadas foram

as seguintes:

a) 11,00% para os servidores ativos, incidentes sobre a totalidade da remuneragk

contributiva;

b) 11,00% para os servidores inativos e pensionistas, incidentes sobre a parcela do

beneficio que excede ao teto do 1NSS;

c) 12,00% para o Estado, incidentes sobre as remuneraçoes contributivas dos

servidores ativos, a titulo de contribuig5o normal.

d) Regimes financeiros

144. No exercicio de 2015, os regimes utilizados nos estudos atuariais foram os seguintes:

a) Para os estudos atuariais relativos ao piano financeiro, utilizou-se o Regime

Financeiro de Repartigào Simples para todos os beneficios e despesa administrativa.

b) Para os estudos atuariais relativos ao piano previdenciário, utilizou-se o Regime

de Capitalizagào para as aposentadorias e pensoes e de Reparti(ão Simples para auxilio-doenga,

auxilio-reclusào, salario-maternidade, salário-familia e despesa administrativa.

145. Importante trazer os conceitos desses regimes utilizados nos estudos atuariais, definidos

no inciso X1 e X111 do artigo 2 2 da Portaria MPS n 2 403/2008:

"Art. 2 9 Para os efeitos desta Portaria considera-se:

(...)

XI - Regime Financeiro de Capitalizageio: regime em que as contribuig6es
estabelecidas no piano de custeio, a serem pa gas pelo ente federativo, pelos
servidores ativos e inativos e pelos pensionistas, acrescidas ao patrimânio
existente, as receitas par ele geradas e a outras espécies de aportes, sejam
suficientes para a formagelo dos recursos garantidores a cobertura dos
compromissos futuros do piano de beneficios e da taxa de administragem; -

`ler 

p.38



TR I BUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO ANAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPÁ

(...)

Xill - Regime Financeiro de Repartição Simples: regime em que as contribuições
estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo ente federativo, pelos
servidores ativos e inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercicio,
sejam suficientes para o pagamento dos beneflcios nesse exercicio, sem o
propósito de acumulação de recursos, admitindo-se a constituiçõo de fundo
previdencial para oscilação de risco; "

e) Equilibrio Financeiro e Atuarial

146. Os regimes próprios de previdência social - RPPS dos servidores ocupantes de cargos

efetivos devem ser organizados de forma a garantir o equilibrio financeiro e atuarial, conforme

previsto no caput do artigo 40 da CF/1988 c/c artigo 1 2 da Lei 9.717/1998:

Constituição Federal de 1988 (...)

"Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municlpios, incluidas suas autarquias e fundaç6es,
assegurado regime de previdencia de carOter contributivo e soliclOrio, mediante
contribuicao do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, observados critérios que preservem o equilibrio financeiro e
atuarial e o disposto neste artigo. (Redacero dada pela Emenda Constitucional n9
41, 19.12.2003)"

Lei 9.717/1998 (...)

Art. 1 9 Os regimes práprios de previdencia social dos servidores públicos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, dos militores dos
Estados e do Distrito Federal deverão ser organizados, baseados em normas
gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilibrio financeiro
e atuarial,

observados os seguintes critérios:

I - realização de avaliação atuarlal inicial e em cada balanço utilizando-se
parâmetros gerais, para a organizaçõo e revisão do plano de custeio e
beneficios;

r.-1

IV - cobertura de um número mlnimo de segurados, de modo que os regimes
possam garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos no plano de
beneficios, preservando o equilibrio atuarial sem necessidade de resseguro,
conforme parâmetros gerais;

147. Cabe, aqui, mencionarmos dois conceitos básico de equilibrio financeiro e equilibrio
atuarial previsto no artigo 22, inciso i e II, da Portaria MPS n 2 403/2008:

I - Equillbrio Financeiro: garantia de equivalencia entre as receitas auferidas e as
obrigações do RPPS em cada exercicio financeiro;

II - Equilibrio Atuarial: garantia de equivalencia, a valor presente, entre o fluxo
das receitas estimodas e das obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, o
longo prazo;
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148. Como se observa a Lei Federal 9.717/98, em seu artigo 1 2, inciso I, determina a

realização de avaliagäo atuarial inicial e em cada balango, utilizando de parametros gerais -

definidos atualmente na Portaria MPS 403/2008, corn a finalidade de organizar e reavaliar o

piano de custeio do RPPS de forma que se mantenha equilibrado, garantindo a continuidade do

pagamento dos beneficios cobertos por esse regime.

149. A equipe solicitou as avaliagoes atuariais dos exercicios de 2013 a 2015 para analisar os

dados gerados nessas avaligöes e disponibilizados nos Demonstrativos dos Resultados das

Avaliagöes Atuariais - DRAA dos respectivos exercicios, corn objetivo de ter uma vis5o geral da

sustentabilidade do Regime de Previdência do Estado do Amapa.

f) Balango Atuarial e o deficit atuarial demonstrado na Avaliag5o

150. Extraiu-se da Avaliagäo atuarial de 2015 (Anexo B) dos Pianos Financeiro e

Previdenciario o Balango Atuarial 2 da Amapa Previdência, transcrito a seguir, em que se

evidenciou, no Plano Financeiro, a existência de urn deficit atuarial de R$ 14.634.434.891,27
(Quatorze bilhöes seiscentos e trinta e quatro milhäes quatrocentos e trinta e quatro mil

oitocentos e noventa e urn reais e vinte e sete centavos) e no Plano Previdenciario constatou-

se, também, deficit atuarial de R$ 87.745.621,07 (Oitenta e sete milhöes setecentos e quarenta

e cinco mil reais seiscentos e vinte e urn reais e sete centavos). Esses deficits representam a

diferença entre o Passivo Atuarial (valor presente necessário para fazer face as aposentadorias

e pensöes concedidas e a conceder) e o valor presente das contribuigoes previdenciarias

(incluindo a compensa0o financeira).

Quadro 1— Balar
ATIVO ATUARIAL 

VALOR ATUAL DAS
CONTRIBUICOES FUTURAS -
BENEFICIOS A CONCEDER
Sobre remuneraggo

Sobre beneficios

Atuarial do piano financeiro — servidores civis e militares
PASSIVO ATUARIAL

VALOR ATUAL DOS BENEFICIOS
FUTUROS - BENEFiCIOS A CONCEDER

1.079.473.971,74 Aposentadorias

336.352.334,96 I PensOes

15.550.967.361,50

3.298.626.377,23

2 0 contebdo do balango atuarial, a exemplo do balango contäbil, compreende as contas de ativo e de passivo. No lado do ativo, estäo as contas
de receitas, em valores presentes atuariais, referentes as contribuigOes incidentes sobre remuneragäo dos servidores ativos, inclusive a do ente
patrocinador (patronal), e ainda as contribuigoes incidentes sobre remunerag go dos beneficios de aposentadorias e pensoes, e ainda umaconta de resultado, que registra o deficit atuarial. No lado do passivo, as de despesa, representadas pelos beneficios a conceder, que säo as
obrigagoes pare corn os atuais servidores ativos e dependentes que ainda no estäo em gozo de qualquer beneficio previdenciário oferecido
pelo referido regime; e, as beneficios concedidos, que säo as obrigagoi es corn o pagamento futuro dos beneficios dos atuais aposentados e
pensionistas.

4i9 
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ATIVO ATUARIAL PASSIVO ATUARIAL
VALOR ATUAL DAS VALOR ATUAL DOS BENEFlCIOS
CONTRIBUIcOES FUTURAS - FUTUROS - BENEFiCIOS CONCEDIDOS
BENEFICIOS CONCEDIDOS
Contribuigöes Futuras dos

29.126.751,85 Aposentadorias 461.909.507,55
Aposentados
Compensag5o Previdenci6ria a

1.623.956.377,27 Pens8es Par Morte 908.119.629,75
Receber

Proviso Matem6tica para cobertura
Patrimonio 1.809.460.857,34 de Insuficiência Financeira -706.817.691,60

assegurado par lei
Deficit atuarial 14.634.434.891,27 Superavit atuarial -

TOTAL 19.512.805.184,43 TOTAL 19.512.805.184,43 
Fonte: Avaliag5o atuarial da AMPREV, ano 2015

Quadro 2 — Balanço Atuarial do piano previdenciário — servidores civis e militares
ATIVO ATUARIAL

VALOR ATUAL DAS
PASSIVO ATUARIAL

CONTRIBUIOES FUTURAS - VALOR ATUAL DOS BENEFiCIOS
BENEFICIOS A CONCEDER FUTUROS - BENEFiCIOS A CONCEDER
Sobre remunerag"g o 1.168.968.703,93 Aposentadorias 1.765.131.469,84

Sobre beneficios 19.574.874,97 Pens8es 216.054.215,38

VALOR ATUAL DAS
VALOR ATUAL DOS BENEFlCIOSCONTRIBUIOES FUTURAS -
FUTUROS - BEN EFICIOS CONCEDIDOSBENEFICIOS CONCEDIDOS

ContribuigEies Futuras dos
31.277,40 Aposentadorias 633.097,71Aposentados

Compensag5o Previdenciaria a
Receber

193.667.051,35 Pens5es Por Morte 11.496.005,67

Proviso Maternatica para cobertura
Patrimonio 420.600.125,88 de Insuficiência Financeira assegurado

par lei
-102.727.134,00

Deficit atuarial 87.745.621,07 Superavit atuarial

, TOTAL _ 1.890.587.654,60 TOTAL _ 1.890.587.654,60
Fonte: Avaliag5o atuarial da AMPREV, ano 2015

151. A partir dos valores evidenciados nos balanços acima apresentados corn informaçöes

extraidas da Avaliag5o Atuarial de 2015 é possivel depreender o seguinte:

g) Deficit atuarial do Plano financeiro

a) 0 custo total da despesa corn aposentadorias e pensöes concedidas e a conceder

expressam urn valor presente de R$ 20.219.622.876,03 (Vinte bilhbes duzentos e dezenove

milhöes seiscentos e vinte e dois mil oitocentos e setenta e seis reais e trés centavos), deduz-se

desse valor o montante de R$ 706.817.691,60 (Setecentos e seis milhöes oitocentos e

dezessete mil seiscentos e noventa e urn reais e sessenta centavos), referente a proviso

matemática para cobertura de insuficiéncia financeira assegurada por lei, representado no
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Passivo Atuarial e o montante dos direitos a receber, representado pelas contribuigöes

previdenciarias incidentes sobre remuneragao dos segurados ativos e sobre beneficios,

incluindo os ativos garantidores dos compromissos do piano de beneficio (Patrimonio) e a

compensagào financeira, expressa urn valor presente de R$ 4.878.370.293,16 ( Quatro bilhäes

oitocentos e setenta e oito milhoes trezentos e setenta mil duzentos e noventa e tres reais e

dezesseis centavos).

b) As contribuigöes previdenciarias incidente sobre remuneragoes dos servidores

ativos, utilizando as aliquotas de contribuigão de 11% para os servidores e 12% para o ente, sào

estimadas em R$ 1.079.473.971,74 (Urn bilh5o setenta e nove milhbes quatrocentos e setenta

e tres mil novecentos e setenta e urn reais e setenta e quatro centavos).

c) As contribuigdes incidentes sobre os beneficios de aposentadorias e pensoes são

estimadas em R$ 365.479.086,81 (Trezentos e sessenta e cinco milhöes quatrocentos e setenta

e nove mil oitenta e seis reais e oitenta e urn centavos).

d) 0 patrimonio constituido neste fundo corresponde ao valor de R$

1.809.460.857,34 (Urn bilhào oitocentos e nove milhöes quatrocentos e sessenta mil oitocentos

e cinquenta e sete reais e trinta e quatro centavos).

e) 0 ingresso de recursos oriundo da compensag5o financeira entre regimes de

previdencia (RPPS e RGPS) e estimado em R$ L623.956.377,27 (Urn bilh5o seiscentos e vinte e

tres milhties novecentos e cinquenta e seis mil trezentos e setenta e sete reais e vinte e sete

centavos).

f) 0 deficit atuarial de R$ 14.634.434.891,27 ( Quatorze bilhöes seiscentos e trinta e

quatro milhöes quatrocentos e trinta e quatro mil oitocentos e noventa e urn reais e vinte e

sete centavos) e resultado da diferenga negativa entre o valor presente das contribuigöes,

adicionado aos valores das compensagöes financeiras a receber e ao patrimônio constituido (R$
4.878.370.293,16 — quatro bilhoes oitocentos e setenta e oito milhöes trezentos e setenta mil

duzentos e noventa e tres reais e dezesseis centavos) e o valor presente dos beneficios

concedidos e a conceder, deduzindo o valor referente a provisk) maternatica para cobertura de

insuficiencia financeira assegurada por lei, chega-se ao valor de R$ 19.512.805.184,43
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(dezenove bilhões quinhentos e doze milhões oitocentos e cinco mil cento e oitenta e quatro

reais e quarenta e trés centavos).

h) Déficit atuarial do plano previdenciario

a) o custo total da despesa com aposentadorias e pensões concedidas e a conceder

expressam um valor presente de R$ 1.993.314.788,60 (Um bilhão novecentos e noventa e trés

milhões trezentos e quatorze mil setecentos e oitenta e oito reais e sessenta centavos), deduz-

se desse valor o montante de R$ 102.727.134,00 (Cento e dois milhões setecentos e vinte e

sete mil cento e trinta e quatro reais), referente a provisão matematica para cobertura de

insuficiéncia financeira assegurada por lei, representado no Passivo Atuarial e o montante dos

direitos a receber, representado pelas contribuicões previdenciarias incidentes sobre

remuneração dos segurados ativos e sobre beneficios, incluindo os ativos garantidores dos

compromissos do plano de beneficio (Patrimônio) e a compensação financeira, expressa um

valor presente de R$ 1.802.842.033,53 (Um bilhão oitocentos e dois milhões oitocentos e

quarenta e dois mil trinta e trés reais e cinquenta e trés centavos).

b) As contribuições previdenciarias incidente sobre remunerações dos servidores

ativos, utilizando as aliquotas de contribuição de 11% para os servidores e 12% para o ente, são

estimadas em R$ 1.168.968.703,93 (Um bilhão cento e sessenta e oito milhões novecentos e

sessenta e oito mil setecentos e trés reais e noventa e trés centavos).

c) As contribuicões incidentes sobre os beneficios de aposentadorias e pensões são

estimadas em R$ 19.606.152.397,00 (Dezenove bilhões seiscentos e seis milhões cento e

cinquenta e dois mil trezentos e noventa e sete reais).

d) 0 patrimônio constituido neste fundo corresponde ao valor de R$

420.600.125,88 ( Quatrocentos e vinte milhões seiscentos mil centos e vinte e cinco reais e

oitenta e oito centavos).

e) 0 ingresso de recursos oriundo da compensação financeira entre regimes de

previdencia (RPPS e RGPS) é estimado em R$ 193.667.051,35 (Cento e noventa e trés milhões

seiscentos e sessenta e sete mil cinquenta e um reais e trinta e cinco centavos).
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f) 0 deficit atuarial de R$ 87.745.621,07 (oitenta e sete milhöes setecentos e

quarenta e cinco mil seiscentos e vinte urn reais e sete centavos) é o resultado da diferença

negativa entre o Valor Presente das ContribuigOes, adicionado aos valores das compensa0es

financeiras a receber e ao patrimonio constituido (R$ 1.802.842.033,53 — Urn bilhäo oitocentos

e dois milhöes oitocentos e quarenta e dois mil trinta e três reais e cinquenta e três centavos) e

o valor presente dos beneficios concedidos e a conceder, deduzido o valor referente a provisäo

matematica para cobertura de insuficiência financeira assegurado por lei, chega-se ao valor de

R$ 1.890.587.654,60 (urn bilhäo oitocentos e noventa milhöes quinhentos e oitenta e sete mil

seiscentos e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos).

i) Deficit atuarial apresentado nas avaliacoes de 2012 /2015

152. A partir de analises das avaliaçöes atuariais (Anexo B), percebeu-se que a situaçäo do

RPPS do Estado do Amapa, no Piano Financeiro, vem demonstrando deficit atual significativo.

Somando-se a isso, ha uma nitida fragilidade nas informagoes geradas, como observamos na

tabela e no grafico abaixo o comportamento do deficit atuarial apresentado no period() de

2012 a 2015:

Quadro 3 — Deficits atuariais 2012 a 2015 Gráfico 1— Evolução do deficit atuarial

Ano
(+) Superavit/(-) Deficit atuarial

R$

2012 -2.778.206.078,00

2013 -2.914.658.216,11

2014 -17.781.396.015.03

2015 -14.634.434.

Fonte: Avaliag5o Atuaria I 2012 a 2015 - Plano Financeiro- AM PREV

153. Como se observa, ha uma grande volatilidade do deficit atuarial nas quatro ültimas

avaliagöes, saindo do valor de R$ 2.778.206.078,00 (Dois bilhbes setecentos e setenta e oito

milhöes duzentos e seis mil setenta e oito reais) em 2012 para R$ 17.781.396.015,03

(Dezessete bilhöes setecentos e oitenta e urn milhöes trezentos e noventa e seis mil quinze

reais e três centavos) em 2014, e tendo leve reducäo em 2015 para R$ 14.634.434.891,27

(Quatorze bilhoes seiscentos e trinta e quatro milhäes quatrocentos e trinta e quatro mil
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oitocentos e noventa e urn reais e vinte e sete centavos), ficando evidente a imprecis5o das

informaçöes geradas nas avaliaçoes atuariais do RPPS.

154. Outra analise realizada foi nas avaliagOes atuariais do piano previdenciario no periodo de

2012 a 2015. Nesta analise ficou evidenciada que o piano previdenciario já avança para urn

deficit atuarial de R$ 87.745.621,07 (oitenta e sete milhoes setecentos e quarenta e cinco mil

seiscentos e vinte e urn reais e sete centavos).

155. Novamente se observa uma volatilidade na apresentag5o dos estudos atuariais, que

inicialmente, nas avaliaçäes de 2012, 2013 e 2014 apresentam superavit de R$ 124.453.720,19

(Cento e vinte e quatro milhöes quatrocentos e cinquenta e tres mil setecentos e vinte reais e

dezenove centavos), R$ 179.711.472,02 (Cento e setenta e nove milhöes setecentos e onze mil

quatrocentos e setenta e dais reais e dais centavos) e R$ 233.542.211,06 (Duzentos e trinta e

tres milhoes quinhentos e quarenta e dois mil duzentos e onze reais e seis centavos,

respectivamente e na avalia0o atuarial de 2015 apresenta deficit de R$ 87.745.621,07 (Oitenta

e sete milhaes setecentos e quarenta e cinco ml seiscentos e vinte e urn reais e sete centavos),

coma demonstrado na tabela e no grafico a seguir:

Quadro 4— Deficits atuariais 2012 a 2015 Grafico 2 — Evolu(So do deficit atuarial

(-1-) Superavit/(-) Deficit atuarial
R$

124.453.720,19
179.711.472.02

233.542.211,06
-87.745.621,07

300.000.000,00

200.000.000,00

100.000.000,00

0,00

-100.000.000,00

-200.000.000,00

2012 2017\2014 2 15

Fonte: Avaliag5o Atuarial 2012 a 2015 - Plano previdenciario- AMPREV

j) ProjeOes atuariais

156. Como anexo da AvaliagAo atuarial é apresentada as projecöes atuariais da Amapa

Previdência. Tais projegöes contém previsoes das receitas e despesas do RPPS para as próximos

75 anos, sendo, também, uma exigência legal prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

101/2000, art. 53, § 1, inciso II).

157. Apresentamos as graficos abaixo das projegöes em valores agregados (civis e militares)

do piano financeiro e do piano previdenciario:
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Gráfico 3 - Plano Financeiro: Receitas x Despesas
Projetadas - DRAA 2015

Gráfico 4- Plano Previdenciário: Receitas x Despesas
Projetadas - DRAA 2015
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158. Na elaboração das projeçoes das despesas sào consideradas as saidas de recursos do

piano para pagamento aos segurados no horizonte temporal de 75 anos. As receitas também

so projetadas para esse horizonte temporal, considerando as entradas de recursos oriundas

principalmente das contribuicoes dos segurados e do ente instituidor, de aportes financeiros e

de ativos fin anceiros.

159. Para projetar as saidas de recursos so levados em consideração os beneficios oferecidos

pelo piano, as caracteristicas e informageies relevantes de cada segurado e as hipóteses

atuariais adotadas no cálculo dos pagamentos projetados de cada benefício.

160. Já para projetar as entradas de recursos so considerados a base cadastral dos segurados

e as hipóteses atuariais adotadas nos cálculos das contribuigöes e de outras receitas utilizadas

para financiamento do custo previdenciário.

161. Em resposta ao Oficio 001- Comissào de auditoria coordenada, o RPPS, dentre outras

informaçöes expediu, relatórios contendo a despesa empenhada, liquidada e paga dos

exercicios de 2012 a 2015, bem como o relatório da receita arrecadada dos exercicios de 2012 a

2015.

162. Corn essas informagöes procedeu-se a comparagào entre as despesas e receitas

realizadas corn as despesas e receitas projetadas constantes nos DRAA de 2012 a 2015,

disponibilizado pelo MPS.

163. As receitas consideradas para comparação referem-se ao total de receitas corn
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contribuições e compensação previdenciária. Enquanto que as despesas consideradas se

referem ao total das despesas com beneficios do plano.

164. Foram elaborados os quadros para comparar as despesas projetadas nas avaliações

atuariais dos anos de 2012 a 2015 com as despesas realizadas no mesmo periodo, bem como

receitas projetas e realizadas no mesmo período.

165. Como se observa nos APÊNDICE C e D, é possivel verificar uma discrepancia nas

projeções atuariais (receitas e despesas projetadas) e o cenario real apresentado (receitas e

despesas arrecadadas). Essa discrepancia decorre de inúmeros fatores, entre os quais

encontram-se a utilização de premissas econômicas em desacordo com os cenarios

apresentados.

166. Neste trabalho, foram escolhidas duas premissas econômicas para se fazer uma análise

da aplicação de parametros utilizados na avaliação atuariai: taxa real de juros e taxa real de

crescimento da remuneração.

167. Embora se trate de projeções baseadas em estudos técnicos as considerações

apresentadas por Mascarenhas, Oliveira e Caetano (2004) ajudam a compreender a natureza

estimativa da avaliação atuarial e a necessidade de dispor de informações que permitam

realizar as projeções futuras com o maximo de precisão:

"As obrigac5es previdenciarias analisadas não apresentam valor conhecido e
data certa para o pagamento. Ou seja, elas possuem incertezas ligadas ao
momento de ocorréncia e ao valor do beneficio. A palavra incerteza (...) deve ser
entendida num sentido lato e usual e não como um termo técnico da Ciéncia
Atuarial, ja que uma situacão de incerteza se caracteriza pelo total
desconhecimento de evidéricias que permitam inferir sobre eventos
probabilisticos futuros, o que n'ao é o caso. Incerteza, aqui, tem uma acepcão
equivalente à palavra risco, ja que sao conhecidas algumas informacões sobre
os eventos futuros que nos permitem calcular suas esperancas matematicas e
valores presentes otuariais.

As incertezas relativas ao momento de ocorréncia decorrem de riscos
biométricos, ou seja, a data da liquidac5o financeira dessas obrigacões
indeterminada, pois depende de eventos probabilisticos de morte ou
sobrevivéncia dos segurados e seus beneficiarios, da SLIO entrada em invalidez e
da sua retirada do emprego, cujas distribuicões de probabilidades devem ser
conhecidas".

168. A utilização da taxa de juros 6% a.a revela-se irreal, uma vez que a aderência das

hipóteses de rentabilidade dos investimentos para o plano de custeio e para o fluxo de receitas

e despesas projetadas não estão baseadas na expectativa de mercado.

44CY
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169. Outro ponto que merece destaque nas projegoes é a premissa crescimento real dos

salários efetivamente ocorrido, pois se a premissa adotada nä° partir de urn estudo técnico que

a embase, pode-se ter a ocorrencia de premissa superestimada ou subestimada ern relagäo

crescimento real dos salarios, gerando imprecisäo no comportamento futuro de salários e

beneficios.

4.1. Quest5o 3: Avaliac5o atuarial foi realizada a partir de premissas razoáveis e as provisoes

maternaticas previdenciárias estão adequadamente contabilizadas nos balancos do RPPS e de

seu ente instituidor?

4.1.1. Os achados desta quest5o subdividem-se abaixo:

a) Atraso na elaboraç5o das Avaliacoes Atuariais do RPPS e envio do DRAA fora do prazo
legal;

b) Registro contabil das reservas maternaticas previdenciarias constante no Balanço do RPPS

divergente corn os valores constantes na avaliac5o atuarial do RPPS;

c) Ausência Registro contabil das reservas matematicas previdenciárias no Balanco Geral do
Estado do Amapa;

d) Utilização da taxa de desconto de 6% como premissa de baixa factibilidade frente ao
cenario macroeconômico;

e) Utilizacão da taxa real minima de crescimento da remunerac5o ao longo da carreira de 1%

(urn por cento) ao ano como premissa de baixa factibilidade e pouco consistente; e

f) N5o exercicio do direito de compensaç5o previdenciaria.

4.1.1.a) Atraso na elaboracao das Avaliacoes Atuariais do RPPS e envio do DRAA fora do
prazo legal.

170. A Amapa Previdencia apresentou junto ao MPS a avaliagäo atuarial do exercicio de 2015,
ano-base 2014, no dia 10/05/2016, fora do prazo legal, contrariando o que dispöe o artigo 19,

Inciso I, da Lei Federal 9.717/98 e o prazo previsto no artigo 3 9 da Portaria MPS n g 300 3, de 03

3 Portaria MPS n2 300, de 03 de julho de 2015- dou de 06/07/2015
"Altera a Portaria MPS/GM n2 519, de 24 de agosto de 2011, que dispoe sabre as aplicagôes dos recursos financeiros dos RPPS institufdos pelaUnigo, Estados, Distrito Federal e Municipios, para definir regras sobre classrficac5o coma investidor qualificado e investidor profissional e

Ji8F 
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de julho de 2015

171. Desta forma, recomenda-se ao gestor da AMPREV que adote as medidas para realizar a

avaliaçáo atuarial e o envio do DRAA a SPPS dentro do prazo estabelecido por ato normativo

vigente.

4.1.1.b) Registro contabil das reservas maternáticas previdenciárias constante no Balanço do

RPPS divergente con" os valores constantes na avaliacão atuarial do RPPS;

4.1.c) Ausência Registro contábil das reservas matemáticas previdencidrias no Balanço Geral

do Estado do Amapã.

172. Reservas Maternaticas ou Passivo Atuarial corresponde ao conjunto de obrigacoes de urn

piano de beneficios para corn os seus participantes e assistidos e divide-se em Reserva

Maternatica de Beneficio Concedido e Reserva Matematica de Beneficio a Conceder.

173. As Reservas Matematicas de Beneficios Concedidos se referem as obrigaci5es do piano

corn os assistidos, ou seja, corn aqueles indivicluos que já estho em gozo de beneficios. Já as

Reservas Matematicas de Beneficios a Conceder tratam-se dos compromissos do piano corn os

participantes ainda no period° laboral da vida. Ou seja, os valores que teriam direitos esses

individuos a partir de uma data futura de aposentadoria, considerando a probabilidade de

sobrevivência ate tat data.

174. Em suma, as Reservas Maternaticas representam o valor de que o Sistema Previdenciario

deveria dispor hoje para garantir o cumprimento de suas obrigaciies para corn seus atuais e

futuros aposentados e pensionistas.

Quadro 5— Evoluçäo das reservas matematicas e o deficit atuarial de 2013 a 2015
DESCRICAO DA CONTA 1 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$)

PATRIMONIO LIQUIDO 1.533.114.822,82 2.264.490.459,10
__

1.809.460.857,34
VALOR ATUAL DOS PARCELAMENTOS 0,00 i 0,00 706.817.691,60
RESERVA MATEMATICA 4.447.773.038,93 20.045.886.474,13 17.150.713.440,21
5UPERAVIT/DÉFICIT ATUARIAL

,
-2.914.658.216,11 -17.781.396.015,031 -14.634.434.891,27

Foote: Ave liag5o Atuarial 2013 a 2015 - Plano Financeiro- AMPREV

pardmetros sobre o credenciamento de instituiçöes, e a Portaria MPS/GM n2 204, de 10 de julho de 2008, que disp5e sobre a emissdo do CRP,
para prorrogar o prazo be envio do DRAA, no exercicio de 2015.

Art. 32 A Portaria MPS/GM ns 204, be 10 de julho de 2008, passa a vigorar corn as seguintes aIteraçöes:
Art. 12. Fica prorrogado para 30 de novembro o prazo previsto no incise I do § 62 do art, 52 para o encaminhamento a SPPS do DRAA, no
exercicio de 2015.(NR)"
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175. Analisando o quadro, observa-se que, no ano de 2015, a diferenga entre o que deveria

ter sido constituido (reserva matematica) e o que foi realizado (Patrimônio liquid° e

parcelamentos) nào e suficiente para honrar os compromissos futuros do RPPS, uma vez que o

patrimônio constitufdo para suportar o piano financeiro corresponde a apenas 14,67% das

obrigagties atuais e futuras do piano.

176. No piano previdenciario, a situagão demonstrada no quadro abaixo revela-se mais

equilibrada, porém, no exercicio de 2015, comegou a apresentou deficit atuarial.

Quadro 6— Evolucão das reservas matematicas e o deficit atuarial de 2013 a 2015

DESCRIO0 DA CONTA 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$)

PATRIMÔNIO UQUIDO 323.398.722,26 429.210.773,21 420.600.125,88
VALOR ATUAL DOS PARCELAMENTOS 0,00  0,00 102.727.134,00_

RESERVA MATEMATICA 143.687.250,24 552.402.577,02 611.072.880,95

SUPERAVIT/DÉFICIT ATUARIAL 179.711.472,02 , -123.191.803,81 -87.745.621,07
Foote: Avaliag5o Atuarial 2013 a 2015 — Plano Previdenci6rio - AMPREV

177. A portaria MTPS n 2 403/2008, no Paragrafo 3 2 do artigo 17, determina o registro das

reservas maternaticas previdenciarias no Passivo Exigivel a Longo Prazo, no grupo de contas

denominado Provisöes Maternaticas Previdenciarias, observado o detalhamento estabelecido

no Plano de Contas aplicavel ao RPPS.

178. Neste trabalho foi analisado, também, a contabilizagäo dos valores das reservas

matematicas previdenciarias no balango do RPPS de 2015 e os registrados no DRAA de 2015.

179. No APENDICE B consta a tabeia corn os valores registrados no DRAA e os contabilizados

no Balango do RPPS e no Balango do ente.

180. Analisando a tabela, verifica-se que o valor consolidado das provisöes maternaticas

previdenciarias a longo prazo registradas no balango do RPPS é 6.303% menor que o registrado

no DRAA.

181. Observa-se que ha divergências entre os valores registrados no balango do RPPS e os

registrados no DRAA. Assim, pode-se inferir que o RPPS nâo está contabilizando

adequadamente os valores relativos as provisöes matemáticas previdenciárias, resultando em

urn registro contábil que nâo reflete a real situacão da avaliacao atuarial do RPPS ao longo do

ternpo.
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182. Diante desse cenario, considerando que a falta de integridade e tempestividade na

produç'ao e na divulgação da informaç'ao contabil pode ocasionar a perda de sua relevancia,

importante a adequada evidenciação do passivo atuarial, para permitir aos leitores da

informação contabil a conclusao acerca da capacidade do ente arcar com suas obrigações

previdenciarias.

183. Quanto ao registro do passivo atuarial no Balanco Geral do Estado do Amapa, observa-se

que a evidenciaçao desse passivo nao vem sendo contabilizado, em que pese haja a existéncia

dessa informacao no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentaria (PLD0), anexo das metas fiscais,

para conter a avaliação financeira e atuarial do RPPS em seu Balanço Geral.

184. Como ja dito anteriormente, o resultado da avaliacao atuarial de 2015 do RPPS indicou

deficit no plano previdenciario, R$ 46.833.533,11 ( Quarenta e seis milhões oitocentos e trinta e

trés mil quinhentos e trinta e trés reais e onze centavos), no civil e R$ 40.912.087,96 ( Quarenta

milhões novecentos e doze mil oitenta e sete reais e noventa e seis centavos), no militar,

também, apresentou deficit no plano financeiro, sendo de R$ 12.050.640.590,04 (Doze bilhões

cinquenta milhões seiscentos e quarenta mil novecentos e noventa reais e quatro centavos) no

civil de R$ 2.583.794.301,23 (Dois bilhões quinhentos e oitenta e trés setecentos e noventa e

quatro mil trezentos e um reais e vinte e trés centavos) no militar. Ressalta-se, que o RPPS ja fez

opcao pela segregaçao da massa de segurados.

185. Como forma de equacionamento do déficit atuarial para o plano financeiro, o parecer

atuarial menciona que "o deficit atuarial registrado nesta avaliação seró equacionado atraves

de aportes do ente público, pois se trata de um Plano Financeiro."

186. No plano previdenciario, o parecer atuarial propõe que "o deficit atuarial registrado

nesta avaliação poderá ser equacionado atraves de aliquotas de contribuição suplementares

equivalentes a 0,61% das remunerações de contribuição dos servidores ativos com vinculo

efetivo, a serem cobradas 201 7 e 2049".

4.1.1.d) Utilização da taxa de desconto de 6% como premissa de baixa factibilidade frente ao

cenário macroeconômico.

187. A taxa de juros é uma das premissas mais importantes em uma avaliação atuarial, pois

serve para atualizar no tempo os fluxos de caixa projetados. A taxa de juros real maxima que
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pode ser utilizada para descontar os fluxos futuros de receitas e despesas atuariais é

regulamentada em 6% ao ano pelo art. 9 2 da Portaria MPS n 2 403/2008 para os fundos

capitalizados. Para os fundos organizados sob o regime financeiro de repartigão simples, a taxa

de juros real é fixada em zero na nova reda0o dada ao art. 21 pela portaria n 2 21/2013.

188. A taxa real de juros estabelecida como meta dos investimentos é elemento fundamental

que impacta significativamente no resultado da avaliação atuarial. Assim, a sua definigäo deve

ser pautada em estudos técnicos da carteira de investimentos do RPPS e estar alinhada corn a

realidade da economia nacional, visto que é utilizada como taxa de desconto para atualizar no

tempo os fluxos de caixa projetados.

189. Ao analisar os DRAA relativos ao piano previdenciário do RPPS do Estado do AMAPA nos

anos de 2012 a 2015, verifica-se que foi utilizado como taxa real de juros o percentual de 6%

a.a., em consonáncia corn o limite máximo permitido pelo art. 9 2 da Portaria MPS n 2 403/20084.

190. No ano de 2015, conforme apurado nos relatbrios de investimentos, a rentabilidade

nominal da carteira de investimentos do RPPS foi de 8,84% a.a. Essa taxa ficou abaixo do INPC

(11,28% a.a.), resultando em rentabilidade em termos reais, descontada a inflac5o, de -2,19%

a.a, respectivamente.

191. Como na avaliagáo atuarial de 2015, a taxa real de juros utilizada foi 6% ao ano, que fica

bem acima da rentabilidade real da carteira de investimentos do RPPS obtida no ano, verifica-se

que há urn aumento artificial das receitas oriundas da rentabilidade corn investimentos, no

cenario avaliado, corn claro impacto no resultado da avaliag5o atuarial, ocasionando uma

reduck do deficit atuarial.

192. Ainda que a legislacáo permita a utilização da taxa real de juros no patamar de 6% a.a.,

no se pode esquecer que esta devera ter como referéncia a meta estabelecida para as

aplicagoes dos recursos do RPPS em sua Politica de Investimentos, bem como em conformidade

corn a realidade das projegoes macroeconômicas da economia brasileira que impactam na

rentabilidade dos investimentos.

4 Art. 99 A taxa real de juros utilizada na avaliaggo atuarial devera ter como referencia a meta estabelecida pare as aplicagOes dos recursos do
RPPS na Politica de investimentos do RPPS, Ilmitada ao maximo de 6% (se;s por cento) ao ano.

..1%)
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193. Ou seja, no se deve simplesmente utilizar o lirnite da taxa real de juros permitido pela

legislagào, mas sim utilizar uma taxa de juros em conformidade corn o custo de oportunidade

que se estima o mais adequado para o piano, em conformidade corn as possibilidades que a

economia pode realmente oferecer, e assim ter uma avaliagäo atuarial cujo resultado seja

consistente corn a realidade e merecedora de credibilidade.

194. Como se sabe, a taxa de rentabilidade aplicada a carteira de investimentos guarda

relação direta corn a taxa de desconto utilizada para trazer as responsabilidades dos RPPS a

valor presente. Diante do exposto, pode-se depreender que para definir a taxa desconto que

trará o passivo atuarial a valor presente, e importante que seja considerada a taxa de

rentabilidade au a taxa interna de retorno da carteira de investimentos que efetivamente reflita

a realidade dos investimentos da Amapa Previdência no mercado financeiro.

195. Portanto, a taxa desconto que foram utilizadas nas avaliaglies atuariais para trazer as

passivos atuarias a valor presente no est'ào de acordo corn a taxa de rentabilidade da carteira

de investimentos do RPPS, fato que vem sendo evidenciados nas Avaliageies Atuariais dos anos

de 2013 a 2015.

4.1.1.e) Utilizaçâo da taxa real minima de crescimento da remuneraçâo ao longo da carreira

de 1% (urn por cento) ao ano como premissa de baixa factibilidade e pouco consistente.

196. Uma das maiores limitacöes que a equipe de auditoria encontrou para realizagäo deste

trabalho, foi analisar a taxa real de crescimento da remuneragào dos servidores do estado,

ocupantes de cargos efetivos.

197. Essa limitação decorreu em fungk de dois fatos: a ausência das folhas de pagamentos

dos servidores de poderes e órgAos do Estado do Amapa que deveria ser disponibilizada ao

RPPS e a complexidade para se analisar as pianos de cargos e salarios das diversas categorias de

servidores do estado, vinculados ao RPPS.

198. Na avaliação atuarial é apresentada a hipótese adotada para o crescimento real dos

salarios. Ao consultar as DRAA de 2012 a 2015, verificou-se que o RPPS tern adotado a taxa real

minima de crescimento da remuneragào ao longo da carreira permitida pelo art. 8 g da Portaria

MPS n g 403/2008, qual seja de 1% ao ano.

'/Pf fr 
p.53



TRIBUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

199. Como mencionado, a Portaria 403/2008 preve que a taxa real minima de crescimento da

remuneragAo ao longo da carreira longo da carreira que pode ser adotada pelo RPPS e de 1% ao

ano. Todavia, os pianos de cargos, carreiras e salarios (PCCR) dos servidores preveem diversas

vantagens, como anuenios, progress6es, promog6es para algumas carreiras e aumentos

decorrentes de negociag6es salariais, a concessAo desses direitos pode ocasionar crescimento

salarial superior ao previsto, como parâmetro minim°, na Portaria 403/2008.

200. Diante desse cenario, o que pode ser inferido da consulta aos DRAA e nas entrevistas

corn os gestores e técnicos é que o RPPS tern utilizado a taxa de 1% ao ano como hipótese de

crescimento salarial real somente para atender o percentual exigido pela legislag5o, não tendo

sido verificado que tenha realizado estudos sisternaticos e detalhados sobre o crescimento

salarial ao longo do tempo.

201. Além disso, conforme informag6es dos gestores e técnicos do RPPS, nào ha participagão

das discussöes dos projetos de lei que afetem a sustentabilidade do RPPS. Também no tern

acesso a projegào de impactos futuros nas alteragoes de pianos de cargos, carreiras e

remunerageies, nem acompanha e avalia os impactos alp& aprova(5o dos pianos de cargos

carreiras e salários dos servidores do Estado do Amapa.

202. A ausencia de estudos para analisar o crescimento salarial dos servidores gera reflexos

na gestào do RPPS, causando uma distorgão entre os beneficios projetados e os efetivamente

pagos.

203. Cumpre destacar que o art. 5 9 da Portaria MPS n 9 403/2008 determina, corn relag5o as

avaliag6es atuariais, que o ente federativo, a unidade gestora e o atuario responsavel pela

elaborag5o da avaliagäo atuarial, deverão eleger conjuntamente as hip6teses biométricas,

demograficas, econ6micas e financeiras adequadas as caracteristicas da massa de segurados e

dependentes para o correto dimensionamento dos compromissos futuros do RPPS, visando a

manutenc5o da sustentabilidade atuarial e financeira do regime.

204. 0 efeito de utilizar uma taxa real crescimento da remunerac5o somente para atender a

legislacAo e de serem elaboradas avaliacOes atuariais que no reflitam a real situag5o do RPPS

ao longo do tempo, so resultando num deficit atuarial menor e distante da realidade.

r." 
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205. As recomendacões neste tápico são aplicaveis aos achados 2.3.1 "d" e "e", visando

aumentar a credibilidade da avaliacão atuarial do RPPS.

206. Diante dos exposto, recomenda-se ao gestor da AMPREV:

a) providencie que as projecões financeiras e atuariais sejam baseadas em indicadores

macroeconômicos e estudos técnicos que assegurem um resultado mais próximo da

realidade;

b) providencie para que a definicão da hipotese de crescimento real da remuneração seja

baseada em estudos sistematicos e detalhados sobre o crescimento salarial dos

servidores ao longo do tempo;

c) providencie para que os registros contabeis das reservas matematicas previdenciarias

sejam feitos de acordo com os valores constantes na avaliacão atuarial do RPPS.

207. Ao Govenador do Estado:

a) propor projeto de lei regulamentando a obrgaçâ'o de que os projetos de lei que alterem

a remuneraçâ'o dos segurados sejam submetidos previamente ao RPPS para analisar os

impactos na sustentabilidade do plano de aposentadoria dos servidores e integrem o

estudo crescimento salarial dos servidores ao longo do tempo;

4.1.1.f) Não exercicio do direito de compensaçã'o previdenciária.

208. A Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999, instituiu a compensaçao financeira entre regimes

de previdência (Compensação Previdenciaria) fundamentada na contagem reciproca de tempo

de servico ou de contribuiçä'o. Essa compensac'ao tem como finalidade evitar que os regimes

responsaveis pela concessão do beneficio sejam onerados por serem obrigados a aceitar, para

efeito de concessão do beneficio, o tempo de filiação a outro regime, mesmo que tais regimes

ria'o tenham recebido as correspondentes contribuicões. Desta forma, o regime instituidor do

beneficio, ou seja, que tiver a obrigaça- o de efetuar o pagamento do beneficio previdenciario,

fara uso desse mecanismo, que distribui o ônus do pagamento do benefÍcio entre cada um dos

regimes previdenciarios, que, por sua vez, devem considerar o tempo de filiação dos seus

servidores, na concess`äo do referido beneficio a ser pago.

.43f 4k-
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209. A avaliação atuarial do exercicio de 2015 dos servidores civis do piano financeiro

apresentou o valor estimado para compensagAo previdenciario de R$1.578.533.770,78 (Urn

bilh5o quinhentos e setenta e oito milhöes setecentos e setenta reais e setenta e oito centavos)

e a do piano previdenciário o valor estimado foi de R$ 189.373.441,40 (Cent° e oitenta e nove

milhbes trezentos e setenta e três mil quatrocentos quarenta e um reais e quarenta centavos)

para o period° analisado (75 anos).

210. Após a analise dos valores projetados na avaliacAo atuarial dos pianos financeiro e

previdenciario referente aos exercicios 2014 a 2015, observou-se que os valores projetados nos

cálculos atuariais säo estimativas que tern o condão apenas de criar uma fonte de receita para

diminuir, artificialmente, o deficit previdenciario, uma vez que essa receita no vem

ingressando nos cofres da AMPREV.

211. As tabelas a seguir demonstram as projegöes apresentadas na avaligäo atuarial dos

exercicios de 2014 e 2015 referente as receitas de compensagäo financeira entre o RGPS e o

RPPS:

a) Plano Financeiro

Quadro 7 - Comparativo da receita
IAno j Receita Projetada 1 1DRAA 2014 ' DMA 2015 
1

2014 23.643.904,54
--F--- 	—i

2015 26.657.534,75 I 22.490.107,61 I 
Fonte: DRAA 2014 e 2015 – AMPREV

b) Plano Previdenci6rio
Quadro 8 - Comparativo da receita

Ano Receita Projetada
DRAA 2014 DRAA 2015 

2014 1.866.904,26 

2015 2.560.117,36 1.149.318,96
Fonte: DRAA 2014 e 2015– AMPREV

212. Embora a Amapa Previdência possua Acordo de Cooperag5o Técnica corn o Ministério da

Previdência Social firmado, todavia no exerce o direito de compensacäo financeira junto ao

RGPS

LL-
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213. Assim, recomenda-se que AMPREV institua mecanismo de efetivagäo da compensaçäo

previdenciária demonstrada na reavaliação efetuada em 2015, como forma de fonte de custeio

e diminuição do deficit atuarial.

5. ARRECADA00 PREVIDENCIARIA

5.1. Questão 4: As contribuiçäes previdenciárias do Ente federativo e beneficiários ao seu

respectivo regime de previdência própria e pagamentos de parcelamentos foram

reguiarmente efetuados e contabilizados ao longo de 2015?

214. Principal fonte de custeio dos RPPS, as contribuigöes previdenciárias so frutos de

i mposiçäo legal para a criagäo de urn regime próprio de previdkcia de servidores por estados e

municipios. Elas advern do caráter contributivo incluido pela EC 20/1998 no art. 40 da

Constituicäo Federal e que foi regulamentado no art. 1 2 , inciso II e art. 3 2 da Lei Geral dos RPPS.

Assim, a legislação de cada ente instituidor deverà fixar aliquotas que atendam a legislação

federal e, tambérn, a piano de custeio estabelecido em avaliagäo atuarial.

215. Os trabalhos de auditoria foram executados por meio de analise documental e

verificagäo dos procedimentos adotados para gestäo da arrecadac5o das contribuigbes.

216. Da anàlise, resultaram nos achados relacionados abaixo:

5.1.1. Fragilidades nos controles da arrecadação e ausência de envio do Demonstrativo de

informaçöes Previdenciárias e Repasses

217. Ficou evidenciado por meio das respostas ao Questionário Eletronico (QE) (Apkdice A),

perguntas P38 e de observaçöes realizadas pela equipe junto ao setor de arrecadacäo que o

RPPS no tern controle efetivo sobre o tributo arrecadado, visto que no tern acesso a folha de

pagamentos dos Orgäos contribuintes. 0 controle da arrecadagäo e feito por meio de

informagöes que näo säo submetidas a nenhum mecanismo de verificação de autenticidade ou

regularidade. Em suma, o RPPS verifica basicamente se os créditos identificados na conta

bancária de arrecadagäo correspondem aos valores consignados nos resumos das folhas de

pagamentos ou oficios recebidos.

218. Verificou-se, também, que o RPPS n'a"o cumpre a exigéncia de registro contabil
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individualizado das contribuigbes de cada servidors.

219. Em nivel federal, o controle é feito pelo Minister-I° da Previdéncia 6, que instituiu o

Certificado de Regularidade Previdenciária 7 (CRP), e que se utiliza das informagoes bimestrais

enviadas via Demonstrativo de Informaçäes Previdenciárias e Repasses (DIPR) 8 para certificar o

cumprimento do caráter contributivo9.

220. Note-se que o DIPR é urn documento declaratório firmado pelo Gestor do RPPS que

contém, dentre outras informagoes, a base de aculo e os valores recolhidos. Portanto,

considerando a fragilidade das informagties custodiadas pela AMPREV, pode-se afirmar que

esse controle no é seguro. Além do mais, verificou-se que em 2015 as informagoes do DIPR

näo foram enviadas ao MPS, referente aos 6 (seis) bimestres.

221. Identificou-se as seguintes causas para a situag5o relatada:

a) deficiéncia na gest5o da arrecadacjo das contribuigöes previdenciárias;

b) auskcia de regulamentaç5o do dever do org5o contribuinte disponibilizar

informagbes;

c) auséncia de auditoria da base de cálculo das contribui0es;

d) Desinteresse do RPPS no dever de prestar informaçoes aos órgãos de controle (no

envio do DIPR e, também, o envio parcial do DAIR); e

e) deficiência na gest5o contábil do RPPS;

Essas deficiéncias trazem como consequencias:

a) risco de perdas na arrecadag5o das contribuigbes por decadência;

b) reflexos negativos no equilibrio financeiro e atuarial resultante de prováveis perdas

na arrecadaç5o;

c) comprometimento da capacidade do RPPS de cumprir seu principal objetivo que é o

pagamento de beneficios;

Inciso VII, do art. 12, da Lei ng 9.717/98.
'MPS é o órgäo competente para orientag go, supervisSo e acompanhamento dos RPPS (art. 99, inciso I, da Lei n g 9.717/98).

Portaria MPS n2 204, de 10/07/2008 (DOU de 11/07/2008).
Portaria MPS n g 402/2008.

9 Contribuick obrigatória a partir da EC n g 20/1998.
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d) prejuizo ao controle social pela impossibilidade de fornecimento de extrato aos

servidores; e

e) prejuizo as ações dos controles internos e externos.

Diante do exposto, recomenda-se ao gestor do RPPS:

a) encaminhar proposta de lei restabelecendo a competencia do RPPS para fiscalizar os

órgãos contribuintes e o vencimento das contribuições;

b) regulamentar o envio de informações dos órgãos contribuintes ao RPPS;

c) implementar a auditoria da base de calculo das contribuições; e

d) que providencie os meios necessarios ao registro contabil individualizado dos

valores arrecadados e, consequentemente, ao fornecimento de extrato anual das

contribuicões aos servidores.

5.1.2. Ausência dos pagamentos das contribuições previdencièrias patronais referentes às

folhas de pagamento dos servidores vinculados à AMPREV.

5.1.3. Ausência dos repasses das contribuições previdencièrias retidas dos segurados

AMPREV

222. A partir das analises em documentos contabeis e informações obtidas nos relatórios de

arrecadaça'o (Anexo C), constatou-se que os Poderes Executivo e Legislativo n'a'o repassaram de

forma tempestiva e integralmente as contribuicões retidas nas folhas de pagamento dos

servidores vinculados à entidade, bem como as contribuições previdenciarias patronais,

deixando de repassar os seguintes valores históricos no montante de R$ 154.359.341,22 (Cento

e cinquenta e quatro milhões, trezentos e cinquenta e nove mil, trezentos e quarenta e um

reais), conforme demonstrado nos quadros abaixo:

a) Plano Financeiro

Quadro 9 — Divida previdenciária 2015

Valores devidos Total do valor devido
Poder

Patronal Segurados

Poder Executivo: 100.003.648,28 48.982880,10 148.986.528,38

Poder Legislativo: 2.803.206,70 2.569.606,14 5.372.812,84
Totais 102.806.854,98 I 51.552.486,24 , 154.359.341,22
Fonte: Relatório de arrecadacà"o Amprev - 2015
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b) Plano Previdenciário

Quadro 10— Divida prey
Valores devidos

Patronal
65.251.627,661

Poder Legislativo: --

Totals 65.265.071,781 
Fonte: Relatório de arrecadag5o Amprev - 2015

223. De acordo corn informagbes obtidas nas analises dos documentos de arrecadagao, nota-

se que a ausência de pagamento das contribuigöes previdenciarias ocorre de forma sisternatica

por parte destes dois poderes (Executivo e Legislativo)

224. Importante destacar o montante de contribuigöes retidas dos servidores e no

recolhidas aos cofres da previdência (R$ 84.623.504,61 — vide Tabela), sendo verbas no

passive's de parcelamento por forga do art. 5 2 da Portaria MPS n 2 402/2008. Além do mais,

trata-se de situagao que pode configurar crime de apropriação indébita previdenciária previsto

no art. 168-A do Código Penal.

5.1.4. No realizag5o dos pagamentos das parcelas referentes aos acordos de parcelamentos

e reparcelamentos de débitos previdenciarios

225. Dispondo sobre os parcelamentos e reparcelamentos dos débitos, foram editadas as Leis

Estaduais 1.779, de 24 de outubro de 2013 e 1.780, de 04 de novembro de 2013.

226. Na analise da receita, foi constatada, também, a existência de parcelamentos realizado

pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciario junto a AMPREV, referente a contribuigbes

previdenciarias devidas em exercicios anteriores.

227. Verificou-se que a falta de regularidade no recolhimento de contribuigoes tern sido

recorrente. Entre os anos de 2013 e 2015 foram formalizados 17 (dezessete) Termos de Acordo

de Parcelamentos e/ou reparcelamentos (que se encontram em vigor) no montante de R$

1.067.559.760,46 (Urn bilho, sessenta e sete milhöes, quinhentos e cinquenta e nove mil

setecentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos).

5.1.4.1. Termos de Parcelamentos ou Reparcelamentos e Confissa- o de Débitos

Previdenciarios

a) Poder Legislativo
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228. 0 Poder Legislativo firmou corn a Amapa Previdência quatro termos de acordo de

parcelamentos de débitos (Anexo D), que totalizam, em valores historicos, R$ 23.454.033,88

(Vinte e três milhöes quatrocentos e cinquenta e quatro mil trinta e três reais e oitenta e oito

centavos), conforme demonstrado abaixo:

Quadro 11 — Divida previdenciaria - Parcelamentos
Acordo ' N 9 de j Valor da Valor Parcelado Valor das Parcelas Saldo devedor

Parcelas Parcela (R$) (R$) ' pagas (R$) ' (0)-2-401
_

240 32.792,61 7.870.225,59 393.511,32 7.476.714,27
2402 60 I 203.360,384 12.201.623,03 2.440.324,56

_
9.761.298,47

2403 240 1 10.655,56 I 2.557.335,31 127.866,72 2.429.468,59
2404 60i 13.747,50 824.849,95 164.970,00 659.879,95
Total 260.556,05

,
23.454.033,88 3.126.672,60 ; 20.327.361,28

Fonte: Relatório de arrecadag5o Amprev

229. Nas analises dos pagamentos, referente aos termos de acordos assinados entre o Poder

Legislativo e a Amapa Previdência, restou evidenciado o nä° pagamento das parcelas vencidas

a partir de dezembro de 2014 a dezembro de 2015, que correspondem ao valor historic° de

3.387.228,65 (três mlthöes, trezentos e oitenta e sete mil, duzentos e vinte e oito reais e

sessenta e cinco centavos).

b) Poder Executivo

230. 0 Poder Executivo firmou diversos acordos de parcelamentos de débitos junto a Amapa

Previdência (Anexo D), que totalizam, em valores historicos, 1.048.768.267,80 (urn bilhào

quarenta e oito milhöes, setecentos e sessenta oito mil, duzentos e sessenta e sete mil e

oitenta centavos), conforme demonstrado abaixo:

Quadro 12 — Divida previdenciaria - Parcelamentos
Acordo n 2

N9 de
I Parcelas

Valor da '
Parcela (R$)

Valor Parcelado I

(R$)
Valor das Saldo devedor

Parcelas pagas (R$)
(R$)

0777/2015 240 797.893,06 191.494.334,40 797.893,06 190.696.441,34
0778/2015 60 1.896.182,57 113.770.954,20 1.896.182,57 111.874.771,63
0779/2015 60 320.838,62 19.250.317,20 320.838,62 18.929.478,58
0780/2015 240  1.263.223,17 303.173.560,80 1.263.223,17 301.910.337,63__
0781/2015 60 4.191.966,35 251.517.981,00 4.191.966,35 247.326.014,65
0782/2015 240 289.563,75 69.495.300,00 I289.563,75 I 69.205.736,25
0783/2015 60 929.809,82 55.788.589,20 929.809,82 I 54.858.779,38
2554/2013 60 490.137,60 29.408.256,00 3.921.100,80 I 25.487.155,11
2555/2013 , 60 247.816,25 14.868.975,00 1.982.530,00 12.886.445,18

Fonte: Relatório de arrecadaç g o Amprev
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231. Cabe ressaltar que em 04/11/2015 foram firmados sete termos de reparcelamentos

regularizando contribuiçöes patronais e contribuigbes dos segurados no montante de R$

1.004.491.036,80 (urn bilhAo e quatro milhöes quatrocentos e noventa e urn mil trinta e seis

reais e oitenta centavos).

232. Os acordos de reparcelamentos de n g 0777/2015 a 0783/2015, listados no quadro

acima, so resultados do nào cumprimento de acordos de parcelamentos de débitos firmados

anteriormente entre o Poder Executivo e a AMPREV (Acordo 2392/2013, 2393/2013,

2394/2013, 2395/2013, 2396/2013, 2397/2013 e 2398/2013).

233. Como se observa, vem se tornando pratica contumaz, nos Ultimos anos, os órg5os e

poderes que compbem a administragäo do Estado do Amapa, ern especial o Poder Legislativo e

o Poder Executivo, no efetuar o pagamento das contribuiCoes previdenciarias patronais e os

repasses das contribuigoes previdenciarias retidas dos segurados a AMPREV, causando

consequência imprevisiveis para manutencào do Regime Proprio de Previdência do Servidores

do Estado do Amapa.

234. Registra-se que a inadimplência das contribuigfies esta impedindo a obtenc5o do CRF''°

por meios administrativos porque fere o carater contributivo, uma condigAo constitucional

checada pelo MPS para emissAo daquele certificado.

235. Em consulta realizada ao site http://wwwl.previdencia.gov.brisps/app/crp/crplista.aspil

contém, ainda, informagöes de que desde 23/04/2012, o CRP esta sendo emitido por

determinagäo do Poder Judiciario e que as irregularidades apontadas em 2015 continuam

ativas, ou seja, näo foram sanadas junto ao MPS. Portanto, constituem urn dos motivos da

negag5o do certificado.

236. ldentificou-se coma principal causa da situag5o encontrada o inadimplemento das

obrigagoes e como consequência o comprometirnento do equilibrio atuarial do regime que, em

Ultima analise, representa risco do RPPS, no longo prazo, no realizar os pagamentos dos

beneficios previdenciarios.

237. Assim, recomenda-se ao Diretor-Presidente da AMPREV implementar acöes necessarias

1° Portaria MPS n g 204 de 10/07/2008 (DOU de 11/07/2008)

Consulta realizada em: 18 de outubro de 2016

p.62

http://wwwl.previdencia.gov.brisps/app/crp/crplista.aspil


TR I BUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPÃ

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

preservacão do crédito tributario.

238. Recomenda-se ao Governador do Estado em conjunto com o Secretario de Estado da

Administração:

a) adimplir a obrigacào de repassar os valores recolhidos dos servidores do

quadro do Poder Executivo;

b) regularizar as pendéncias quanto a obrigacão de repassar os valores

referentes à contribuick patronal relativa aos servidores do plano financeiro

e do plano previdenciario;

c) regularizar o pagamento dos parcelamentos previdenciarios.

239. Também, recomenda-se ao Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amapa

a) adimplir a obrigaçä'o de repassar os valores recolhidos dos servidores do

Poder Legislativo;

b) regularizar as pendéncias quanto a obrigaçáo de repassar os valores

referentes à contribuick patronal relativa aos servidores do plano financeiro

e do plano previdenciario; e

c) regularizar o pagamento dos parcelamentos previdenciarios.

6. APLICACÕES E INVESTIMENTOS FINANCEIROS DA AMPREV

6.1. Questão 5: A carteira de investimentos do RPPS foi administrada em 2015 obedecendo às

boas práticas de gestão, aos limites de enquadramento exigidos pelo marco legal e obteve a

rentabilidade compativel à politica anual de investimentos definida?

240. A Portaria MPS n 2 519/2011 é uma das normas regulamentadoras sobre os

investimentos realizados pelo RPPS. Em especial, ressalta-se a composi0o, estrutura e

funcionamento do Comité de Investimentos, previstos no art. 32-A.

241. De acordo com essa portaria, a gestão das aplicações dos recursos financeiros dos

Regimes Próprios de Previdéncia Social instituidos pela União, Estados, Distrito Federal e

Municipios, pressupöe a elaboração da politica anual de investimentos; a instituica- o do Comité

de Investimentos (Órgão participante do processo decisório quanto à formulacão e execuçäo da
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politica de investimentos) e a Transparência das Informaçbes de Investimentos.

242. Compete ao ente federativo estabelecer em ato normativo a estrutura, composigäo e

funcionamento do Comite de Investimentos. (§1 2 , art. 3 2 -A, da Portaria MPS n 2 519/2011).

243. 0 Comite de Investimentos da Amapa Previdência - CIAP foi instituido por meio do Ato

Resolutório do Conselho Estadual de Previdência, Portaria n 2 081/2008/AMPREV.

244. Tern como finalidade assessorar o Conselho Estadual de Previdencia — CEP no process°

de gestäo de recursos, bem como ao Diretor-Presidente do ponto de vista técnico no que tange

aos investimentos e distribuigào de fluxos de recursos financeiros administrados por terceiros,

em conformidade corn a politica de investimentos.

245. Os membros do comitê devem manter vinculo corn o ente federativo ou corn o RPPS, na

qualidade de servidor titular de cargo efetivo ou de livre nomeagào e exoneragäo (art. 32-A,

§1 2 , a, Portaria MPS n 2 519/2011)

246. 0 Comite de Investimentos da AMPREV é composto por 05 (cinco) membros, sendo 01

(urn) membro da Diretoria Executiva da AMPREV, ocupante de cargo em comissäo —

Francicleide Marinho Lima da Silva; 01 (urn) membro do quadro de servidores da AMPREV,

ocupante de cargo efetivo no ente — Carlos Roberto dos Anjos Oliveira; e 03 (tres) membros do

Conselho Estadual de Previdência, ocupantes de cargo de provimento efetivo no ente

federativo — Fernando Cezar Pereira da Silva, Tiago Pinto Marques e lvonete Ferreira da Silva.

247. A Portaria, em comento, ainda prevê que o responsavel pela gestäo dos recursos dos

seus respectivos RPPS tenha sido aprovado em exame de certificagäo organizado por entidade

autonoma de reconhecida capacidade técnica e difusäo no mercado brasileiro de capitais

248. No Comitê de Investimentos da AMPREV, três membros possuem qualificacào em gestäo

financeira devidamente comprovada corn certificaçäo, compativel corn o disposto no art. 2 2 , da

Portaria MPS n 2 519/2011.

249. Quanta a previsäo de reunioes ordinarias periódicas, no Comite de Investimentos da

AMPREV estas so prevista no regulamento e devem ocorrer nos dias 15 (quinze) e 28 (vinte e

oito) de cada mês, ou no primeiro dia ail anterior ao dia determinado. Extraordinariamente,

quando convocado pela Presidência, Diretoria Financeira Atuarial ou membros do CIAP, para

analisar propostas apresentadas por representantes de Instituicöes Financeiras e situaçöes

inerentes ao mercado financeiro, conforme art. 3 2 A, §1 2 , b, da Portaria MPS n 2 519/2011.
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250. 0 Comitê de Investimentos da AMPREV também prevê que as deliberacöes e decisöes

ocorridas nas reuniöes serk obrigatoriamente elaboradas atas, conforme art. 3 2A, §12 , d, da

Portaria MPS n 2 519/2011.

251. No que tange a previsk de acessibilidade as informagöes relativas aos processos de

investimentos e desinvestimentos de recursos do RPPS, trataremos mais especificamente no

item a seguir, ao abordamos a falta de informagoes sobre investimentos.

6.1.1. Falta de informaçäes sobre investimentos do RPPS analisado em sua pagina na Internet

e de seu ente instituidor

252. A Portaria MPS n 2 519/2011, corn redack dada pela Portaria 440/2013, dispöe sobre as

aplicacöes dos recursos financeiros dos Regimes Próprios de Previdência Social instituidos pela

Unik, Estados, DF e Municipios.

253. A partir da analise do disposto no art. 3 2 inciso VIII, da Portaria MPS n 2 519/2011,

verificou-se em consulta informatizada no portal da transparência, no site do org -ao e do Ente,

que o RPPS do Estado do Amapa nk esta cumprindo as regras quanto a disponibilizagk aos

segurados e pensionistas das informagoes de investimento.

254. Constatou-se que as informagbes divulgadas pelo RPPS nao atendem ao contetjdo

minim() exigido na legislação. Pesquisas nos sitios eletrônicos i2 evidenciaram ausência dos

seguintes itens exigidos na Portaria n 2 MPS 519/2011, art. 3 2 , VIII:

a) a politica anual de investimentos de 2015;

b) as informagäes contidas nos formulários de Autorização de Aplicack e Resgate

(APR);

c) a composic5o da carteira de investimentos;

d) os procedimentos adotados para seleg5o das eventuais entidades autorizadas e

credenciadas;

e) as informagoes relativas ao processo de credenciamento de instituigbes para receber

as aplicagiies dos recursos;

f) a relaga'o das entidades credenciadas para atuar corn o RPPS e respectiva data de

12 Disponivel em: <http://www.amprev.gov.briportal/sitei> e <www.transparencia.ap.gov.br >. Acesso em: 30 setembro 2016.
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atualizagào do credenciamento;

g) as datas e locals das reunioes dos orgäos de deliberagào colegiada e do Comitê de

Investimentos;

255. Segundo a Portaria MPS n 2 519/2011, corn redagào dada pela Portaria 440/2013, a

politica anual de investimentos e suas revisöes devem ser publicadas, no prazo de ate trinta

dias, a partir da data de sua aprovagào. No portal da transparência do RPPS, bem como do

ente, tat informagão näo consta em seu enderego eletrônico a disposigäo dos segurados e

beneficiarios.

256. Também, verificou-se que os formulários Autorizagào de Aplicagäo e Resgate - APR näo

estäo sendo preenchidos e disponibilizadas no site da entidade, assim como publicagão da

composigäo da carteira de investimentos do RPPS, no prazo de ate trinta dias após o

encerramento do mês;

257. Os procedimentos de seleg"ão das eventuais entidades autorizadas e credenciadas e as

informagöes relativas ao processo de credenciamento de instituigoes para receber as

aplicagöes dos recursos do RPPS näo estäo disponiveis no site da instituigào, assim como a

relagào das entidades credenciadas para atuar corn o RPPS e respectiva data de atualizagäo do

credenciamento.

258. A Resolugäo MPS n 2 519/2011 ainda preve a publicagäo das datas e locals das reuniöes

dos órgAos de deliberagão colegiada e do Comitê de Investimentos e dos relatórios constantes

no inciso V do art. 3 2 , os quais nä° constam no site da instituigào.

259. Detectou-se, também, o no cumprimento da obrigaç5o de prestag5o anual de contas aos

participantes, urn instrumento estabelecido em lei 13 corn grande potencial de transparência e controle

social.

260. Diante da clareza e nitidez das normas, identificou-se que a causa da falta de transparência

detectada foi a omiss5o do dever de disponibilizar informagoes e sua principal consequencia é a

restrig5o do controle social sobre os recursos previdenciários.

''Art. 1 2 da Lei n9 9.717/98 c/co art.97 da Lei n2 915/2015: "0 Estado mantera registro individualizado dos segurados do Regime Proprio de

Previdéncia Social, em que conterá:

I - nome;
II - matricula;
III - remuneragäo de contribuig5o més a mês;

IV - valores mensais e acumulados da contribui0o do segurado; e

V - valores mensais e acumulados da contribuig5o do Estado referente ao segurado.

§ 1 2 - 0 segurado sera cientificado das informagaes constantes do seu registro individualizado, mediante extrato anual de prestaçáo de contas."

.)1T 
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261. Desta forma, determina-se ao gestor do RPPS que adote as medidas previstas na

Resolucà'o MPS n Q 519/2011, com redacão alterada pela Portaria MPS n Q 440/2013 para tornar

transparente a gestho dos investimentos realizados pelo RPPS do Estado do Amapa, com

publicacão no portai da transparéncia tanto da UG quanto do Ente.

262. Recomenda-se, ainda, ao Governo do Estado do Amapa adotar as medidas de

transparéncia acerca dos investimentos realizados pela Amapa Previdéncia, assim como da

gestk desses investimentos publicando regularmente no portal da transparéncia de seu site,

seguindo as normas previstas na Resoluça"o MPS n 2 519/2011.

6.1.2. Desempenho abaixo da meta atuarial e não envio do DAIR

263. No levantamento realizado, constatou-se que a AMPREV, no exercicio de 2015, enviou o

Demonstrativo de Aplicacão e Investimentos de Recurso — DAIR até o bimestre maio/junho,

deixando de enviar os bimestres subsequentes (julho/agosto, setembro/outubro e

novembro/dezembro).

264. A auséncia de envio impossibilitou o acompanhamento das informações geradas pelo

Regime Próprio de Previdéncia Social, causando uma limitaçäo ao trabalho da equipe de

auditoria que apurou apenas os dados obtidos até o 3 2 bimestre de 2015.

265. A partir dos dados apresentados, realizou-se analise comparativa entre a estratégia de

alocação de recursos definida na Politica de Investimentos de 2015 e o cumprimento dos limites

de diversificação e concentracão de ativos constantes da Resoluçao CMN 
Q 

3.922/10,

apresentados no APESDICE F.

266. A meta atuarial, que é a rentabilidade minima dos investimentos de um plano de

previdéncia, necessaria para garantir o cumprimento dos seus compromissos atuais e futuros,

conjugada com um indice de inflack (INPC, IPCA, IGPM) esta detalhada na tabela abaixo:

Quadro 13 - Avaliac'ao da rentabilidade

AVALIAÇÃO DA RENTABILIDADE - EXERCíCIO 2015

Meta de rentabilidade EM TERMOS REAIS para 2015 explicitada na politica de
investimentos (em % a.a.)

índice de inflaçäo que acompanha meta de rentabilidade

12,50%

INPC

Valor do indice de inflaç'šo em 2015 11,27%

Rentabilidade NOMINAL obtida pelo RPPS em 2015 8,84%

Rentabilidade REAL obtida pelo RPPS em 2015 -2,18%
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Fonte: Relatório de investimentos AMPREV

267. Observou-se o nào cumprimento da meta de rendimentos fixada. Note-se que a

proposta foi de superar a inflagk anual medida pelo INPC em 6% a.a. No entanto, na analise do

quadro acima fica evidenciado que a rentabilidade geral da carteira no exercicio de 2015 foi de

8,84% a.a. Considerando que o INPC 14 do mesmo period° foi de 11,27% a.a, o resultado

representa rentabilidade real negativa de 2,18% a.a. Ou seja, os rendimentos sequer cobriram

as perdas inflacionarias e ficaram muito distante do objetivo.

268. 0 RPPS estadual encontra-se em fase de acumulagäo de recursos, em fungào das

receitas previdenciarias serem muito superiores as despesas. Esse superavit possibilitou que em

31/12/2015 as reservas financeiras já acumulassem a cifra de R$ 2.473.461.482,85 (Dois

bilhöes quatrocentos e setenta e tres milhöes quatrocentos e sessenta e um mil quatrocentos e

oitenta e dais reais e oitenta e cinco centavos). Importante ressaltar que esse valor esta

atualizado ate junho de 2015, pois foi extraido do sistema B.I. apenas os valores informados no

DAIR do 3 2 Bimestre de 2015. Quando consultado, o Balango Patrimonial da entidade

observou-se que o valor constante é de R$ 2.511.689.087,76 (Dois bilhöes quinhentos e onze

reais seiscentos e oitenta e nove mil e oitenta e sete reais e setenta e seis centavos)

corresponde ao montante das reservas acumuladas em 31/12/2015.

269. Rendimentos financeiros acima da inflag5o sabre expressivo montante de recursos sào

favoraveis a situack fiscal do ente, vista que representa importante fonte de receita

previdenciaria que ajuda a minimizar a deficit atuarial e, consequentemente reduzir as

necessidades de financiamentos.

270. 0 nä° cumprimento da meta desacredita o plano de custeio ls definido na avaliagào

atuarial, uma vez que reduz, artificialmente, a necessidade de financiamento.

271. Diante do exposto, recomenda-se ao Diretor-Presidente da AMPREV que tome

providencias para assegurar que a definiçäo da meta atuarial seja compativel corn a estratégia

proposta na politica de investimentos.

272. Determinar que arg5o mantenha atualizado, na base do CADPREV, as envios dos

"Disponivel em:<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores >. Acesso ern: 26 jul. 2016.15
Fontes de recursos necessarias para o financiamento dos beneficios oferecidos e da taxa de administrag5o, representadas

pelas aliquotas de contribuigöes e aportes necesskios ao atingimento do equilibrio financeiro e atuarial.

4ar 
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Demonstrativos da Aplicageies e Investimentos dos Recursos-DAIR.

7. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO PARA 0 RPPS ESTADUAL

7.1. Recomendacoes ao Diretor-Presidente da Amapa Previdência:

a) Providencie, em conjunto corn o Poder Executivo, projeto de lei que vise a

adequação da natureza juriclica da Amapa Previdéncia;

b) Providencie, corn urgéncia, a composi0o de urn quadro pr6prio de servidores, por

meio de concurso püblico, conforme dispeie art. 37, inciso H, da CF/88;

c) implemente procedimento para atualizag5o permanente da base cadastral dos

segurados do RPPS;

d) realize periodicamente recadastramento dos servidores ativos para atualizagào dos

dados da base cadastral de preferência em aga"o conjunta corn os iirga'os e Poderes

do Ente;

e) gerencie o pagamento dos beneficios de aposentadoria dos membros inativos do

Tribunal de Justiga do Estado e do Ministério Kiblico do Estado concedidos a partir

da publicagAo da Emenda Constitucional n 2 41, de 2003, em cumprimento ao que

determina o art. 40, § 20, da Constitui0o Federal de 1988: a existencia de apenas

uma unidade gestora do Regime Proprio de Previdéncia Social;

f) apresente, nas próximas avaliagöes atuariais, além da base de dados geral, bases de

dados especificas dos servidores, ativos ocupantes de cargos efetivos do Governo

do Estado do Amapa, dos inativos e pensionista por órgAos e poderes integrantes

do estado (Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciario, Ministério

Tribunal de Contas e Defensoria Publica), afim de que se possa analisar, de forma

critica e individualizada, cada base apresentada;

g) implemente processo de melhoria nas informagoes da base cadastral disponivel,

uma vez que a baixa qualidade dos dados armazenados pode acarretar prejuizos

financeiros e tomada de decisöes equivocadas, influenciando na demonstraçào dos

calculos atuariais;

p. 69



TRIBUNAL
DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

h) providencie para que que as projeOes financeiras e atuariais sejam baseadas em

indicadores macroeconômicos e estudos técnicos que assegurem urn resultado

mais pr6ximo da realidade;

i) providencie para que a definig5o da hipOtese de crescimento real da remuneragäo

seja baseada em estudos sisternaticos e detalhados sobre o crescimento salarial dos

servidores ao longo do tempo;

j) tome providências para assegurar que a definigào da meta atuarial seja compativel

corn a estratégia proposta na politica de investimentos;

k) institua mecanismo de efetivag5o da compensagào previdenciaria demonstrada na

reavaliagào etetuada em 2015, como forma de fonte de custeio e diminuição do

deficit atuarial do RPPS.

I) encaminhar proposta de lei estabelecendo a competencia do RPPS para fiscalizar os

órgãos contribuintes e o vencimento das contribuig5es;

m)regulamentar o envio de informagoes dos Org eãos contribuintes ao RPPS; e

n) implementar a auditoria da base de calculo das contribuigt5es;

7.2. Determinacties ao Diretor-Presidente da Amapa Previdência:

a) adote medidas para realizar a avaliagäo atuarial e o envio do DRAA a SPPS dentro

do prazo estabelecido por ato normativo vigente;

b) adote medidas para que o registro contabil das reservas maternaticas

previdencikias seja feito de acordo corn os valores constantes na avaliagào atuarial

do RPPS;

c) providencie para que os registros contabeis das reservas maternáticas

previdenciarias sejam feitos de acordo corn os valores constantes na avaliag5o

atuarial do RPPS;

d) providencie os meios necesskios ao registro contabil individualizado dos valores

arrecadados e, consequentemente, ao fornecimento de extrato anual das

contribuigoes aos servidores;
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e) adote as medidas previstas na Resoluçäo MPS n 2 519/2011, com redacâ'o alterada

pela Portaria MPS n 2 440/2013 para tornar transparente a gestão dos investimentos

realizados pelo RPPS do Estado do Amapá, com publicação no portal da

transparência tanto a UG quanto do Ente;

f) mantenha atualizado, na base do CADPREV, os envios dos Demonstrativos da

Aplicacões e Investimentos dos Recursos-DAIR e o Demonstrativo de Informacões

Previdenciárias e Repasses-DIPR.

7.3. Recomendações ao Governador do Estado

a) adote as medidas de transparência acerca dos investimentos realizados pela Amapá

Previdência, assim como da gestào desses investimentos publicando regularmente

no portal da transparência de seu site, seguindo as normas previstas na Resolucão

MPS n 2 519/2011;

b) Determine, em conjunto com o Secretário de Estado da Administracão que aos

gestores dos órgãos pertencentes ao Poder Executivo:

I. adimplir a obrigaçk de repassar os valores recolhidos dos servidores

lotados nos órgãos do Poder Executivo;

II. regularizar as pendências quanto a obrigaçá"o de repassar os valores

referentes à contribuiçäo patronal relativa aos servidores do plano

financeiro e do plano previdenciário; e

III. regularizar o pagamento dos parcelamentos previdenciários.

7.4. Recomendações ao Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá

a) adimplir a obrigacà'o de repassar os valores recolhidos dos servidores do Poder

Legislativo;

b) regularizar as pencrencias quanto a obrigaçá- o de repassar os valores referentes

contribuicão patronal relativa aos servidores do plano financeiro e do plano;

c) regularizar o pagamento dos parcelamentos previdenciários.
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7.5. Recomendap5es gerais

a) Recomendar aos Orgäos e Poderes do Estado do Amapa (Poder Executivo, Poder

Legislativo, Poder Judiciario, Ministério Palico, Tribunal de Contas e a Defensoria

PUblica) o envio permanente das informaçoes cadastrais de seus servidores (ativo,

inativo e pensionistas), bem coma dos dependentes a Amapa Previdência, corn o

objetivo de manter as informagöes dos segurados e beneficiarios do piano

atualizadas, mitigando o risco de distorgbes nos calculos atuariais, a firn de que seja

cumprida as exigência contidas na Portaria MPS 403, de 10/12/2003;

7.6. Remessa de cópia do presente Relatório de Auditoria Operacional

273. Sugere-se que, após a devida apreciação do presente Relatório de Auditoria Operacional

pelo Pleno deste Tribunal de Contas, sejam encaminhadas cópias:

a) ao Promotor de Justiga da Promotoria de Defesa do Patrimônio Püblico;

b) ao Controlador-Geral do Estado do Amapa;

c) ao Presidente do Conselho Estadual de Previdência (CEP);

d) ao Presidente do Conselho Fiscal da AMPREV; e

e) ao Presidente do Comitê de Investimento da AMPREV;
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PARTE II - ABORDAGEM RPPS MUNICIPAL — MACAPA PREVIDENCIA

8. ASPECTOS GERAIS E APLIC KAO DO QUESTIONARIO

8.1. Questâo 1: A Unidade Gestora unica tern autonomia e capacidade para realizar a gestâo

do regime de previdência dos servidores palicos do ente?

274. A Macapa Previdência (MACAPAPREV) foi criada por meio da Lei n9 976, de 24 de junho

de 1999 - PMM, seguindo a normativa constitucional prevista no art. 40, caput, da CF/88, o qual

prevê que "aos servidores titulares de cargos efetivos do União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municipios, incluidas suas autarquias e fundaçc3es, é assegurado regime de previdência

de caroter contributivo e soliciario, mediante contribuirdo do respectivo ente publico, dos

servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilibrio

financeiro e atuarial".

275. Dentre as normas previdenciarias municipais de Macapa, destaca-se a Lei 1.830, de 22

de setembro de 2010 - PMM, que instituiu no Ambito do municipio de Macapa a segregagäo de

massa dos segurados do Regime Próprio de Previdência Social, criando-se um Plano Financeiro

e urn Plano Previdenciario.

276. 0 primeiro atende as despesas previdenciarias e administrativas dos servidores ativos

cuja admissào tenha sido efetivada ate 31/1212004, seus dependentes, bem como pelos

beneficios previdenciarios que lhes vierem a ser concedidos, pelos segurados inativos e

pensionistas. 0 segundo se destina ao pagamento dos beneficios previdenciarios aos servidores

titulares de cargo efetivo que ingressarem no servigo pUblico municipal a partir da data de

01/01/2005, e aos seus respectivos dependentes, bem como pelos beneficios previdenciarios

que Ihes vierem a ser concedidos.

277. A estrutura organizagão da MACAPAPREV compreende os órgAos colegiados (Conselho

de AdministragAo e Conselho Fiscal) e o orgAo executivo (Diretoria Executiva).

278. 0 Conselho de Administragäo e o orgAo de normatizagão e de supervisAo superior e é

composto pelo Diretor-Presidente da MACAPAPREV, o Secretario Municipal de Administrag5o, o

Secretario Municipal de Planejamento e CoordenagAo Geral, o Secretario de Finangas, um

representante dos servidores pUblicos ativos e urn dos inativos, e urn representante do Poder

'AY 75'
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Legislativo (art. 7 2 e seus paragrafos, da Lei n 2 976/99-PMM e suas alteragbes posteriores).

279. A Diretoria Executiva da MACAPAPREV é o órgao de execugão das deliberagöes do

Conselho Administrativo e de gerenciamento das atividades ordinarias e é composta pelo

Diretor-Presidente, o Diretor Financeiro e Atuarial e o Diretor de Beneficios e Fiscalizagao (art.

8 2 , da Lei 976/99-PMM e suas alteragöes posteriores)

280. 0 Conselho Fiscal da MACAPAPREV é o órgao de fiscalizaçao e controle interno, sendo

composto pela Auditoria Geral do Municipio, Secretaria Municipal de Finangas e Camara de

Vereadores (art. 11, da Lei 976/99-PMM e suas alteragbes posteriores).

281. Para as despesas administrativas do RPPS do Municipio de Macapa, a taxa de

administragao é de 2% (dois por cento) - fixada no art. 16D c/c art. 16, §2 2 , da Lei 976/99-

PMM- do valor total da remuneragão, proventos e pensoes dos segurados vinculados

MACAPAPREV, tendo como referência o exercicio financeiro anterior.

8.2. Natureza juriclica de direito privado, sob a forma de serviço social autônomo

282. A Lei 976/99 - PMM prevê, em seu art. 3 2, que "fica autorizada a criagao da Macapa

Previdência — MACAPAPREV, servigo social autonomo, sem fins lucrativos de interesse coletivo e

de cooperagão corn o Poder POblico Municipal, dotado de personalidade juridica de direito

privado, entidade parestatal encarregada de gerir o Regime Próprio de Previdência Social

instituido nesta lei.

283. A Lei 976/99-PMM (e suas alteragöes posteriores), que criou a Amapa Previdência como

Unidade Gestora Unica do Regime Pr6prio de Previdência Social do Municipio de Macapa,

atribuiu a entidade personalidade juridica de direito privado sob a forma de servigo social

aut6nomo.

284. Primeiramente, destaca-se o significado de "servigo social autonomo", valendo-se do

conceito utilizado por Hely Lopes Mel relies:

"Serviços socials autonomos sac, todos aqueles instituidos por lei, corn
personalidade de Direito Privado, para ministrar assistência ou ensino a certas
categorias socials ou grupos profissionois, sem fins lucrativos, sendo mantidos
por dotaç -óes orgamentárias ou por contribuigoes parafiscais. Selo entes
paraestatais, de cooperagoo corn o Poder POblico, corn administrageio e
patrimânio próprios, revestindo a forma de instituig5es particulares
convencionals (fundaçoes, sociedades civis ou associagaes) ou peculiares ao -
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desempenho de suas incumbências estatutárias. S5o exemplos desses entes os
diversos servigos socials do indüstria e do comércio (SENA', SENAC, SESC, 5E51),
corn estrutura e organizagão especiais, genuinamente brasileiras.

Estas instituigaes, embora oficializadas pelo Estado, no° inte gram a
Administragao direta nem a indireta, mas trabalham ao lado do Estado, sob seu
amparo, coo perando nos setores, atividades e servigos que lhes sac) atribuidos,
por considerados de interesse especifico de determinados beneficiários.
Recebem, por isso, oficializagão do Poder e autorizaçâo legal para
arrecadarem e utilizarem no sua manutengão contribui0es parafiscais, quando
nä° sào subsidiadas diretamente por recursos orgamentários do entidade que as
criou." (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo. Malheiros Editores. 29a
edig5o. So Paulo. 2004)

285. 0 principal argument° para criagäo do servigo social autonomo que gerencie o regime de

previdkcia, sem düvida alguma, sustenta-se na justificativa da menor ingerência do ente

instituidor sobre eles, isto 6, sua criagão so parece obedecer a uma "fuga"da alegada rigidez da

organizagão administrativa.

286. 0 que parece ser a solugào, o controle do ente instituidor sobre o regime de previdéncia,
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ente federativo no cumpre corn suas atribuigoes legais deixando de repassar as contribuigöes

devidas, situagào observada no RPPS do Municipio de Macapa.

787. E mister rP INpr qi IP , HP arnrcin rnrn a pro
vis o crInctitiirinnal contida no a rt. 37, inrkr,

XIX, CF/88: "somente por lei especifica podera ser criada autarquia e autorizada a instituição de

empresa püblica, de sociedade de economia mista e de funda0o, cabendo a lei complementar,

neste ültimo caso, definir as areas de sua atuaçao."

288. No "ambito da MACAPAPREV, o instituto se vincula, para fins de controle finalistico, ao

Municipio de Macapa, por meio da Secretaria Municipal de Administragào, conforme disposto

no art. 42 , da Lei 976/99 - PMM. Entende-se, de maneira bem sucinta, que o controle finalistico

é o exercido pela Administragào Direta sobre as pessoas juridicas integrantes da Administragào

Indireta, ou seja, a MACAPAPREV é tratada como parte da Administragão Indireta, mas em sua

esséncia, näo a integra.

289. Outrossim, pode celebrar contrato de gestäo corn outros entes p6blicos ou privados, fato

que constitui desvirtuamento do instituto de servigo social autonomo. No caso da

MACAPAPREV, a entidade instituida por lei apresenta praticamente todas as caracteristicas das

entidades da Administragào Indireta, razào pela qual deveria submeter-se as normas
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pertinentes da Constituição.

290. Dessa forma, ha urgente necessidade de ajustamento da estrutura legal da entidade,

com alteração da natureza juridica para autarquia, tendo em vista ser a mais adequada para o

caso.

291. Para corroborar, segue o conceito de autarquia dado por Hely Lopes Meirelles:

"São pessoas juri'dicas de Direito Público, de natureza meramente
administrativa, criadas por lei especifica, para a realizaçao de atividades, obras
ou serviços descentralizados do entidade estatal que as criou. Funcionam e
operam na forma estabelecida na lel instituidora e nos termos de seu
regulamento. As autarquias podem desempenhar atividades econômicas,
educacionais, previdenciorlas e quaisquer outras outorgadas pela entidade
estatal-matriz, mas sem subordinação hierOrquica, sujeitas apenas ao controle
finalfstico de sua administração e da conduta de seus dirigentes. (MEIRELLES,
Hely Lopes. Direito Administrativo. Malheiros Editores. 29 a ediç'a- o. Sá"o Paulo.
2004)

292. Ademais, os atos desta instituição, dentro dos principios de direito administrativo, apesar

de ser ente autônomo, sern subordinação hierarquica com aquele que a institulu, sa'o sernpre

supervisionados por órgão de entidade a que pertença. Sujeita-se também ao controle exercido

pelo Tribunal de Contas, bem como, as disposições sobre ação popular, onde qualquer cidadão

é parte le g iti ma para propor, visando anular ato lesivo ao patrimônio público em que incorram

as autoridades autarquicas e fundacionais (artigo 5 9 , LXXIII da Constituição).

293. Assim, pelo acima exposto, recomenda-se à Macapa Previdência em conjunto com Poder

Executivo Municipal providenciar, por meio de lei. a adequack da natureza juridica da Macapa

Previdência para autarquia.

8.3. Ausência de quadro próprio de servidores e pouca qualificação da equipe

294. A Lei n 2 976/99 — PiviM, art. 6, §1 2 , preceitua que:

"Art. 69 - Ficam criados os cargos do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo
da MACAPAPREV, com as especificações das categorias funcionais classes,
padrões, codigos e quantificações constantes no Anexo II da presente lei.

§1 2 - A investioluro ern ernprEgo quadro ole péssoai I'vlACAPAPREV,
dependerá de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e
titulos, de acordo com a natureza ou complexidade do emprego, na forma
prevista em lei, sob o regime da Consolidação das Leis Trabalhistas".

295. A MACAPAPREV possui em seu quadro de pessoal 32 (trinta e dois) servidores, sendo

todos de provimento em comissão e, embora o supracitado normativo legal prevej a a

Ar
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investidura par meio de concurso püblico para ocupaç'ào do quadro de pessoal do Institut°.

296. Ha de se registrar que a MACAPAPREV desobedece a norma constitucional do art. 37,

inciso II, obrigatoriedade de concurso püblico para admissào de pessoal.

297. Por força dos principios da moralidade administrativa e da impessoalidade, a

Constitui0o estabeleceu coma regra geral o ingresso de pessoal no servigo paha) através de

concurso pUblico de provas ou de provas e titulos (art. 37, II). 0 ingresso sem concurs° pUblico

excepcional.

298. Assim, nä° se pode adotar urn modo excepcional de admissAo de pessoal para burlar a

regra geral de admissào por concurso pUblico. No se pode, por exemplo, adotar a modalidade

de contrata0o por tempo determinado prevista no art. 37, IX, da CF, para o preenchimento de

cargos ou empregos publicos que representem necessidade permanente da AdministracAo, pois

a ConstituigJo diz que esta forma de contratação é destinada ao atendimento de necessidade

temporária de excepcional interesse public°.

299. Destarte, se a fun(ao exercida por urn funcionario pUblico admitido sem concurso atende

a uma necessidade permanente da Administragào e no temporaria, houve fraude na sua

contratag5o e burla a exigência do concurso paha) para o ingresso nos quadros da

Administraçào.

300. Disso resulta que se o funcionário nä° exerce fung5o publica de natureza temporária; se

nä° exerce cargo paha) de provimento efetivo e nem tampouco cargo em comiss5o; logo, o

funcionario exerce irregularmente emprego pUblico.

301. Embora a entidade tenha sido constituida sob a forma de serviço social autemomo, està

sujeita as regras constitucionais.

302. Além disso, diante da ausência de urn quadro efetivo de servidores da entidade, torna-

se, por vezes, inviavel o investimento em capacitaçào do servidor, pasta que sua permanência

no órgäo é ternporária.

303. Dessa forma, recomenda-se a Macapà Previdência providenciar corn urgência a

composic5o de urn quadro próprio de servidores, por meio de concurso public°, conforme

disp6e art. 37, inciso II, da Constitui0o Federal/1988, a fim de implementar urn programa
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permanente de treinamento, e consequente aumento da eficiéncia e da motivação dos

servidores, desenvolvimento de novas habilidades, bem como melhora no atendimento ao

püblico, principalmente na relag5o corn pessoas idosas.

8.4. Gestão não transparente

304. A Lei n 2 9.717/98, art. 1 2 inciso VI, assegura o pleno acesso dos segurados as

informagE5es de gesta- o do RPPS.

305. Corroborando, a Orientag5o Normativa MPS n 2 02, de 31/03/2009, também traz, em seu

art. 21, previsào de que o acesso dos segurados as informagoes relativas a gestho do RPPS deve

ser garantido de forma plena pela unidade gestora

306. Acrescenta o paragrafo ilnico do supracitado artigo que o acesso do segurado as

informaçoes relativas a gestdo do RPPS dar-se-6 par atendimento a requerimento e pela

disponibilização, inclusive por meio eletrônico, dos relatórios contabeis, financeiros,

previdenciarios e dos demais dodos pertinentes.

307. Ademais, para se atribuir maior transparéncia as informagôes, deve-se atender ao

disposto no art. 8 2 da Lei de Acesso a Informagão (Lei n 2 12.527/2011):

"Art. 89-E dever dos orgaos e entidades pablicas promover„ independentemente
de requerimentos, a divulgagao em local de fadl acesso, no ambito de suas
competências, de informaçoes de interesse coletivo ou geral par eles produzidas
ou custodiadas.
§ 1 2 Na divulgagao dos informagaes a que se refere o caput, deverao constar, no
minima:
I - registro dos competências e estrutura organizacional, enderegos e telefones
dos respectivas unidades e horarios de atendimento ao pablico;
II - registros de quaisquer repasses ou transferênclas de recursos financeiros;
III - registros das despesas;
IV - informagaes concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os
respectivos editais e resultados, bem como a todos as contratos celebrados;
V - dodos gerais para o acornpanhamento de pro gramas, açaes, projetos e
obras de órgaos e entidades; e
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.
§ 22 Para cumprimento do disposto no caput, os órgaos e entidades püblicas
deverdo utilizor todos os meios e instrumentos lecitimos de oue dispuserem,
sendo obrigatória a divulgagao em sitios oficiais do rede mundial de
cornputadores (internet).
§ 32 Os sitios de que trata o § 22 deverao, no forma de regulamento, atender,
entre outros, aos seguintes requisitos:
I - conter ferramento de pesquisa de conteudo que permita o acesso
informngl-i-r, rip forma trrincpnr,..nte, rlarri PemfinglIngOnl
compreensao;
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- possibilitar a gravaçao de relatórios em diversos formatos eletrônicos,
Inclusive abertos e não proprietarios, tais como planilhas e texto, de modo a
facilitar a analise das informações;

- possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos
abertos, estruturados e legiveis por maquina;

- Ignr em ns fr)rrnntr,c li till7ndnc pnra PçtrUti

Informação;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponiveis para
acesso;
VI - manter atuolizados as informaç5es dísponi'vels para acesso;
VII - Inclicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por
via eletrônica ou telefônica, com o arg -ao ou entidade detentora do sitio; e
VIII - adotar as medidas necessarlas para garantir a acessibilidade de conteúdo
para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n° 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, e do art. 9° da Convencão sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Leaislativo n° 186, de 9 de julho de 2008. 

308. 0 órgão gestor do RPPS não possui site oficial na internet, nem na pagina do Ente.

309. Constata-se que não ha a devida divulgação aos interessados das informações minimas

obrigatórias tendo em vista que não ha divulgaç'áo em sites oficiais da internet, conforme

exigido pelo §2 2 do art. 8 2 da Lei Federal n Q 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)

310. lsto posto, recomenda-se a criação de um site oficial do órg -áo gestor do RPPS do

Municipio de Macapa para adequação das informações relativas à gesth- o, despesas, receitas,

informações aos segurados e beneficiarios, e investimentos realizados pela MACAPREV,

consoante os normativos legais acima prescritos (art. 15, inciso III e art. 21, caput e paragrafo

único, da Orientaç'áo Normativa MPS n 9 02, de 31/03/2009 e suas alterações posteriores).

8.5. Último CRP obtido por meio de decis .ão judicial e vencido

311. 0 Certificado de Regularidade Previdenciária — CRP atesta o cumprimento dos critérios e

exigéncias estabelecidos na Lei n Q 9.717, de 27 de novembro de 1998, pelo regime próprio de

previdéncia social de um Estado, do Distrito Federal ou de um Munidpio, ou seja, atesta que o

ente federativo segue normas de boa gestão, de forma a assegurar o pagamento dos beneficios

previdenciarios aos seus segurados.

312. A justificativa para a criação do Certificado de Regularidade Previdenciaria encontra

guarida na previsão contida na Lei 9.717/98, e artigo 18 da Portaria 4.992/99, uma vez que não

atendidos os requisitos necessarios à instituição e/ou funcionamento do regime próprio, os

Estados, Municipios e o DF sofrem as seguintes penalidades:
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I — suspensk das transferências voluntárias de recursos pela Unrk;

II — i mpediment° para celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes, bem

como receber empréstimos, financiamentos, avais e subvengöes em geral de argãos ou

entidades da administragäo direta e indireta da Unik;

III — suspensAo de empréstimos e financiamentos por instituiceies financeiras

federais;

IV — suspensk do pagamento dos valores devidos pelo Regime Geral de

Previdência Social ern razk da Lei n 2 9.796, de 5 de maio de 1999, e de seus regulamentos

(compensagk previdenciaria).

313. 0 Ultimo CRP obtido, sob o n 2 980605-137834, foi emitido em 18/12/2015, encontrou-se

vigente ate o dia 15/06/2016 e continha restrigöes quanto a todos os critérios exigidos. Para

li berack do seu CRP, o Municipio de Macapa o obteve por meio de decisk judicial.

8.6. A UG no dispoe de banco de dados atualizados corn inforrnaçoes cadastrais, funcionais e

financeiras dos servidores ativos, aposentados e pensionistas.

314. A Portaria MPS n g 403/2208 (arts. 12 ao 15) prevê a utilizack de uma base cadastral que

contemole os dados de todos os servidores ativos, inativos e pensionistas de todos as órgks

/Poderes do Ente para a realizack da avaliagáo atuarial.

315. Essa base deve ser atualizada, completa e consistente em seus dados a fim de evitar

impactos negativos no resultado a ser apurado.

316. 0 RPPS possui baixa interagá'o corn os Poderes do Ente (Executivo e Legislativo),

mantendo uma base de dados desatualizada, fato este que imolica diretamente nos resultados

da avaliack atuarial anual.

317. No há realizack de recadastramento, censo ou prova de vida dos servidores ativos do

Ente.

318. Portanto, recomenda-se a Macapa Previdência a periodicidade do recadastramento dos

servidores ativos para atualizaçáo dos dados da base cadastral de preferência em ack conjunta

corn os ()mks e Pocieres do Ente.
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8.7. Ausência de paridade no Conselho Fiscal

319. A Lei n 9 9.717/98, art.1 2 , inciso VI assegura a participagao de representantes dos

servidores palicos civis e dos militares, ativos e inativos nos colegiados e instâncias de decisao

em que seus interesses sejam objeto de discussào e deliberacao:

"Artigo 1°

VI - pleno acesso dos seaurados as informacZes relativas a oestão
do regime e participoOlo de representantes dos servidores pUblicos
e dos milli-ores, ativos e inativos, nos colegiados e instancias de
decisão em que os seus interesses sejam objeto de discussdo e
deliberação".

320. 0 Conseiho Fiscai da MACAPAPREV, que é o órgao de fiscalizagao e controle interno, é

composto por urn representante e respectivo suplente dos seguintes org"aos: Auditoria Geral do

Municipio, Secretaria Municipal de Finanças e Camara de Vereadores (art. 11, da Lei 976/99-

PMM P suas A lto rA g6es pnctorinroç).

321. Observa-se que nä° ha representantes dos servidores ativos e inativos no conselho. Da

analise do art. 11, da Lei 976/99-PMM, podemos, corn toda certeza, afirmar que no ha

prida rlo no Cnnspihr, Fiscal dP MA CAPAPRFV, docnberiPcenrin an cnntprwin do art. 1, in c isn V!,

da Lei n 2 9.717/98.

322. No entanto, foi apresentado a Comissào de Auditoria o decreto n 9 968/2015-PMM, que

nomeou os rnembros titular oc e c upl o ntes qu o c^n ctitiiim rn o re,n c elho Fiscal da MArAPAPRPV,

corn representantes: da Controladoria Gera l do Municiplo, da Secretaria de Financas, dos

servidores ativos, dos servidores inativos e do Poder Legislativo.

323. Pelo expostn , recomenda-se a M-)capa Pr ovidencia que adeque SU3 legislacäo de acordo

corn a Lei n 9 9.717/98, art. 1 c-', inciso, Vi, a fim de se evitar duvidas quanto a paridade do

conselho.

9. nrST.A.n DA BASE DE nAnnS nn P.PPS

9.1. Quest5o 2: A base cadastral utilizada pelo RPPS possui informaçb- es suficientes que

permitam realizar avaliaçoes atuariais anuais para o dimensionamento dos compromissos do

piano de beneficios e a determinaç5o do piano de custeio do regirnE.•?
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9.1.1. Base cadastral mantida pelo RPPS está desatualizada e possui baixa qualidade das

informaçoes sobre segurados e seus beneficiários

324. Verificou-se que a base cadastral do RPPS, no exercicio de 2015, corn data de referência

de 31/12/2014, estava incompleta no que tange ao preenchimento de informagoes e dados

fundamentals para que as reavaliagöes atuariais retratassem, de fato, a realidade do RPPS do

Municipio de Macapá. Essas afirmagöes es-Ca . () alicerçadas em análise minuciosa dessa base,

resultando na tabela apresentada abaixo:

Tabela 4 - Estrutura minima do layout da base de dados dos servidores ativos-MACAPREV---
T

 - -
Base de Ativos (semidores)

S I - OW°

S2 - iviatrkula

S3 - Sex°

S4 - Estado civil

S5 - Data de nascimento

S6 - Carreira

1 S7 - Cargo

S8 - Data de ingress° no elite

S9 - Data de ingress° no cargo

S10 - Data de ingress° na carreira
_

Sll - Tempo de contribuicão tiara o RGPS

S-12 Tempo de contribuicao para ()taros RPPS

S-13 Remuneraçao para efeito de contribui0o

S-I4 Data de nascimento do conjuge_
S-15 Ntimero de dependentes

Tabela 5 - Estrutura minima do layout da base de dados dos servidores inativos-MACAPREV

Base de Aposentados

Al
Al - (5rgâo

A2
A2 - lvfatricuia

A3
A3 - Sexo

A4
A4 - Estado civil

AS AS - Data de nascimento

A6
A6 - Cargo

A 7 _ n.t. A. i n i,sin 1,,nr.isi,•inIA7 / 1 lA.1 ,A ../{.".1.4 .,...., 	,, S• 1. !V 1.,,,1•‘. AV"

A-8 Tipo do beneficioA8 ,
A-9 Condiçâo do aposentado (valido/invalido)A9 

A I 0 - Valor do beneficio
IA10

SI

S2

S3

S4

S5

S6

S7

S8

S9

SIO

S11

512

S13

S14

S15
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0,0%A I I
A II - Data de ingresso no ente -

634

-

-

0,0`Yo

1 00,0°/0Al2
Al2 - Tempo de contribuição para o RGPS 0,0%

Al3
A13 - Tempo de contribuição para outros RPPS

634 - 1 00,0% 0,0%

A14

_

Al 4 - Valor mensal da compensacão previdenciaria
634 -

1
100,0% i 0,0%

A I 5
AIS - Data de naseimento do côniuge

147 I 23,2% I 0,0%

Al6
Al6 - NtImero de dependentes

128 1 - 20,2% 0,0%

325. Em linhas gerais, no que se refere a analise da base de dados temos a informar:

a) 5.555 (cinco mil quinhentos e cinquenta e cinco) ou 100% da base dos servidores

ativos constante na base de dados do RPPS referente ao ano de 2015 nao

dispunham de informacões sobre a carreira do servidor, ou seja, provavelmente nao

sao feitas analises sobre o percentual de aumento real dos salarios e tampouco o

impacto nas aposentadorias, apenas realiza-se estimativas com base em dados

apresentado sem uma avaliacao da base que originou a informacao. Esse mesmo

quantirarivo nao possui informacões sobre o "Tempo de contribuicao para o RGPS";

b) 660 (seiscentos e sessenta) ou 11,9% dos registros de servidores inconsistentes, no

que tange ao campo "Data de nascimento";

c) 1.080 .... P (-1 tenta) n u 19 ,4% döç registrns de çp rvidnreç n'An pnçsuem

informacões sobre data de nascimento do cônjuge, o que nao permite realizar

avaliacões atuarias precisas e consistentes; e

d) 513 (quinhentos e treze) ou 9,2% dos registros estao sem informacao sobre os

dados dos dependentes.

326. Dentre outros registros, observa-se, como causa dessas inconformidades a nao

atualizacao dos dados dos servidores ativos, isto e, nao houve no periodo avaliado, 2011 a

2015, nenhum censo para atualizar as informacões, em especial, de cônjuges e dependentes.

327. Alem disso, nao é possivel identificar a qual órgao ou poder o aposentado/pensionista

era vinculado.

328. Como se ve, ha diverg'encias entre o quantitativo de servidores existentes na base do

RPPS e o existente na base de dados utilizadas para a avaliacao atuarial, na primeira consta

5.555 (cinco mil quinhentos e cinquenta e cinco) e na segunda 6.035 (seis mil e trinta e cinco)

servidores do Poder Executivo; ja para o Poder Legislativo consta 123 servidores na base do
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RPPS e 117 na base de dados utilizada na avaliack atuarial.

329. Outro ponto de analise foi a realizagào na base de dados utilizada na avaliacao atuarial,

corn data de referência em 31/12/2014, observamos que existem 6.152 (seis mil cento e

cinquenta e dois) registros de servidores ativos, 500 registros de servidores inativos e 466

pensionistas. Essa base tern apenas os campos "matricula", "nome", "sexo", "estado civil", "data

de nascimento", "data de admissào", "remuneragäo de contribuiçâo", "cargo", "tempo anterior"

e "tilhos menores de 18 anos", o que evidencia, de inicio, a insuticiência nas intormagties para a

realizagäo de uma boa avaliagäo atuarial.

330. Como se observou, no ha informagoes na base de dados fornecida aos estudos atuariais

de 2.171 (dois mil cento e setenta e urn) registros de servidores que constam como estado civil

de "casado e/ou uniäo estável" sobre a existência de dependentes (cônjuge/companheiro e

filhos), correspondente a 36,9% (trinta e seis virgula nove por cento) das base corn esse campo.

331. Constatou-se, ainda, a inexistência nesta base de dados de informagi5es sobre "tempo

anterior" em 100% (cem por cento) dos registros, ou seja, 6.152 (seis mil cento e cinquenta e

dois) servidores.

332. 0 uso desses dados inconsistentes nas reavaliagoes atuariais, possibilita equivocos nos

cálculos atuarias, gerando previsöes deficitarias, muitas vezes subdimensionadas, fazendo corn

que a medidas a serem adotadas para sanar esse deficit näo sejam adequadas.

333. A falta de urn profissional corn formagäo em atuaria no Ambito do RPPS do municipio de

Macapa, de modo a identificar que informagöes so necessarias para uma boa avaliagào

atuarial, também contribui sobremaneira para essa falha nas bases.

334. As principais causas na inconsistências da base cadastral disponivel RPPS do municipio

de Macapa passam pela falta de comunicaçao de urn sistema informatizado da Macapa

Previdência corn os sistemas dos entes (Poder Executivo e Poder Legislativo), que deveria haver

O compartilhamento da base de dados; pea inercia do gestor em cobrar a encaminhamento das

informagöes necessarias e designar equipe interna para atualizar e manter atualizado toda a

base de dados dos servidores ativos e inativos vinculados ao RPPS Municipal. Isso impossibilita

a utilizacão dessa base para efeitos de calculos atuarias e/ou estudos especificos, ou provoca

equivocos nos calculos, visto no retratarem a realidade, principalmente no que tan ige aos
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dependentes e datas de nascimentos dos conjuges.

335. Outra informac5o que corrobora corn a sustentagäo de fragilidades na base de dados da

Macapa Previdência se extrai do Oficio 2606/2016 —GABI/PMM de 19/08/2016, que informa a

existência, em 31/12/2014 — data de referência da Avalia0o Atuarial  6.094 (seis mil e

noventa e quatro) servidores efetivos nos quadros do Poder Executivo, enquanto que na para a

avaliagao atuarial utilizou-se o quantitativo total de 6.152 (seis mil cento e cinquenta e dois)

servidores.

336. No constam, no Demonstrativo de Avaliaga'o Atuarial, as informagöes individualizadas

sabre servidores do Poder Legislativo Municipal, embora o quantitativo esteja sendo contado

em conjunto corn servidores do Poder Executivo.

337. Importa frisar que os servidores da Camara Municipal de Macapa devem constar como

segurados obrigatórios da Macapa Previdência.

338. Ao consultar a base de dados disponibilizada ao atuario foi possivel constatar a

existência de 117 (cento e dezessete) registros, enquanto que na base do RPPS identificou-se

123 (cento e vinte ties) registros de servidores pertencentes ao quadro efetivo da Camara

Municipal de Macapa, porém, através do oficio 006/2016 —GAB 007-TCE/AP de lavra do

Conselheiro-Relator, foi requisitado informagöes aquele Casa de Leis Municipal sabre o

quantitativo de servidores existentes pertencente ao quadro efetivo. Em resposta, enviada

através do 
r,.;.,

498/201E, GAB/PRES/CMM, foi informado que "existrm 2^ (vintc) servidorcs

pertencentes ao quadro de provimento efetivo", informa, ainda, que estes servidores so

vinculados ao Regime Geral de Previdência Social, o que neste caso, seria impassive' servidor

efetivo do quadro municipal, de qualquer dos poderes, ser vinculados ao RGPS, uma vez que a

existência de RPPS no municipio impöe filiaço obrigatória aos servidores efetivos.

339. Na analise da base de dados do RPPS referente aos aposentados constam urn total de

634 (seiscentos e trinta e quatro) registros de servidores aposentados. Desses registros 100% da

base do RPPS no possui informagoes referente ao "Tempo de contribuicao para o RGPS", 147

(cento e quarenta e sete) registros, correspondente a 23,2% da base de dados sem informaçöes

no campo "Data de nascimento do conjuge" e 128 (cento e vinte oito), correspondente a 20,2%

sem informagäo no campo"Nürnero de dependentes".
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340. Pelo que foi exposto, observa-se que e baixa a qualidade das informaçoes contidas no

base cadastral do RPPS e da base cadastral utilizada nas avaliaväes atuariais, pois, além da

divergência do quantitativo de segurados contidos na base e da falta de acesso a base dos

servidores, informaçOes importantes utilizadas para elaboraçâo da avaiiaga - o atuarial nao

constam ou estão inconsistentes.

341. Assim, a principal consequência dessa situaga"o e o comprometimento da credibilidade

dos resultados da avaliação atuarial da Macapa Previdência, impactando na sustentabilidade do

piano previdenciario dos servidores ativos e inativos, bem como dos pensionistas do Municipio

de Macapa.Com base no exposto, prop6e-se:

a) Recornen d ar acs 6 rOos e Poderes do Municipio de Macapa (Poder Executive e

Poder Legislativo) o envio perrnanente das informaçöes cadastrais de seus servidores (ativo,

inativo e pensionistas), bem como dos dependentes a Macapá Previdência, corn o objetivo de

manter as informagoes dos segurados e beneficiários do piano atualizadas, mitigando o risco de

distorcEles nos calculos atuariais, a fim de que seja cumprida As exigência contidas na Portaria

MPS 403, de 10/12/2003;

b) recomendar a Amapa Previdência que nas próximas avaliacoes atuariais

apresente as bases de dados especificas dos servidores, ativos ocupantes de cargos efetivos do

Municipio, dos inativos e pensionista por org5os e poderes integrantes do municipio (Poder

Executivo, Poder Legislativo), afim de que se possa analisar, de forma critica, cada base

apresentada; e

c) recomendar, ainda, a Macapá Previdência que se inicie urn processo de melhoria

nas informagiies da base cadastral disponivel, uma vez que a baixa qualidade dos dados

ri-na 7pr) rinç pncIP carretar prpjt ons finnrPirnç p tomada de ricariciiPc sagitivrwariac,

influenciando na demonstragäo dos calculos atuariais.

10. AVALIA00 ATUARIAL E PREMISSAS ATUARIAIS

342. Como anexo da Avaliagao atuarial apresentada as projegOes atuariais da Amapa

Previdência. Tais projegoes contern previsbes das receitas e despesas do RPPS para os próximos

75 anos, sendo, também, uma exigência legal prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC

inipnon , art . 	incico n
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343. Apresentamos os graficos abaixo das projecões do plano financeiro e do plano

previdenciario:

Gráfico 5 - Plano Financeiro: Receitas x Despesas Projetadas - DFtAA 2015

Plano Financeiro: Receitas x Despesas Projetadas - DRAA 2015
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Gráfico 6 - Plano Previdenciário: Receitas x Despesas Projetadas - DRAA 2015

Plano Previdenciario: Receitas x Despesas Projetadas DRAA 2015
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344. Na elaboracão das projecões das despesas são consideradas as saidas de recursos do

plano para pagamento aos segurados no horizonte temporal de 75 anos. As receitas também

s'äo projetadas para esse horizonte temporal, considerando as entradas de recursos oriundas

principalmente das contribuicões dos segurados e do ente instituidor, de aportes financeiros e

de ativos financeiros.

345. Para projetar as saidas de recursos s'ao levados em considerac'ao os beneficios oferecidos

pelo plano, as caracteristicas e informacões relevantes de cada segurado e as hipóteses
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atuariais adotadas no cálculo dos pagamentos projetados de cada beneficio.

346. iá para projetar as entradas de recursos sào considerados a base cadastral dos segurados

e as hipóteses atuariais adotadas nos calculos das contribuiVies e de outras receitas utilizadas

para financiamento do custo previdenciário.

347. Em resposta ao Oficio 006 - Comissào de auditoria coordenada, o RPPS, dentre outras

informagoes expediu, relatários contendo a despesa empenhada, liquidada e paga dos

exercicios de 2012 a 2015, bem como o relatório da receita arrecadada dos exercicios de 2012 a

2015.

348. Corn essas informaçöes procedeu-se a comparagäo entre as despesas e receitas

realizadas corn as despesas e receitas projetadas constantes nos DRAA de 2012 a 2015,

disponibilizado pelo MPS,

349. As receitas consideradas para compara0o referem-se ao total de receitas corn

contribuig"Cies e compensagäo previdenciária. Enquanto que as despesas consideradas se

referem ao total das despesas corn beneficios do piano.

350. Foram elaborados os quadros para comparar as despesas projetadas nas avaliagEies

atuariais dos anos de 2012 a 2015 corn as despesas realizadas no mesmo period°, bem coma

receitas projetas e realizadas no mesmo period°.

351. Como se observa nos APENDICE I eJ, é possivel verificar uma discrepAncia nas projegOes

atuariais (receitas e despesas projetadas) e o cenário real apresentado (receitas e despesas

arrecadadas). Essa discrepäncia decorre de inürneros fatores, entre as quais encontram-se a

utiliza(ão de premissas econômicas em desacordo corn os cenários apresentados.

352. Neste trabalho, foram escolhidas duas premissas econi5micas para se fazer uma análise

da aplicagäo de parametros utilizados na avaliaçäo atuarial: taxa real de juros e taxa real de

crescimento da remuneraçâo.

10.1. Questão 3: Avaliaçâo atuarial foi realizada a partir de premissas razoáveis e as provisöes

matemáticas previdenciarias estão adequadamente contabilizadas nos balanços do RPPS e de

seu ente instituidor?
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10.1.1. Ausência Registro contábil das reservas matemáticas previdenciárias no Balanço Geral

do Municipio.

353. Reservas Matematicas ou Passivo Atuarial corresponde ao conjunto de obrigag8es de urn piano

de beneficios para corn os seus participantes e assistidos e divide-se em Reserva Matemática de

Beneficio Concedido e Reserva Maternática de Beneficio a Conceder.

354. As Reservas Matem6ticas de Beneficios Concedidos se referem as obrigaçöes do piano corn os

a cc i c tidns, r" , seja, rnm individuns C,
1
"

P
 jáestoPrn gmn de 

ha
nefi

r inc . 1,4 as RP<.cirvac

Matemáticas de Beneficios a Conceder tratam-se dos compromissos do piano con, os participantes

ainda no periodo laboral da vida. Ou seja, os valores que teriam direitos esses individuos a partir de uma

data futura de aposentadoria, considerando a probabilidade de sobrevivencia ate tal data.

355. Em suma, as Reservas Matematicas representam o valor de que o Sistema Previdenciário deveria

dispor hoje para garantir o cumprimento de suas obrigaçöes para corn seus atuais e futuros

aposentados e pensionistas.

Quadro 14 — Reservas matematicas e o deficit atuarial de 2013 a 2015

DESCRIO0 DA CONTA 2015 (R$)

PATRIMÔNIO LiQUIDO (A) 96.555.701,80

VALOR ATUAL DOS PARCELAMENTOS (B) 0,00

RESERVA MATEMATICA (C) 1.652.565.974,36

SUPERAVIT/DÉFICIT ATUARIAL = (A+B) - C -1.556.010.272,56

Fonte: Avalia0o Atuarial 2015 - Plano Financeiro- MACAPAPREV

356. Analisando o quadro, observa-se que, no ano de 2015, a diferenga entre o que deveria ter sido

constituido (reserva maternatica) e o que foi realizado (Patrimônio liquido e parcelamentos) no é

suficiente para honrar os compromissos futuros do RPPS, uma vez que o patrimônio constituido para

suportar o piano financeiro corresponde a apenas 5,84% das obrigaçoes atuais e futuras do piano,

resultando num deficit atuarial de R$ 1.556.010.272,52 (Um bilh5o quinhentos e cinquenta e seis

milhöes dez mil reais duzentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos).

357. No piano previdenciario, a situaç5o demonstrada na Avalia0o Atuarial (ANEXO L)

apresenta superavit atuarial de R$ 41.197.536,30 ( Quarenta e urn milhöes cento e noventa e

sete mil quinhentos e trinta e seis reais e trinta centavos).

358. A portaria MTPS n 2 403/2008, no Paragrafo 32 do artigo 17, determina o registro das

reservas matematicas previdenciarias no Passivo Exigivel a Longo Prazo, no grupo de contas
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denominado Provisbes Maternaticas Previdenciarias, observado o detalhamento estabelecido

no Plano de Contas aplicavel ao RPPS.

359. Neste trabalho foi analisado, também, a contabilizagäo dos valores das reservas

matematicas previdenciarias no balango do RPPS de 2015 e os registrados no DRAA de 2015.

360. No APENDICE H, consta a tabela corn os valores registrados no DRAA e os contabilizados

no Balango do RPPS e no Balango do ente.

361. ries.Aar_sa ainformag5o quant" a aus'en r i 3 do rogi ctrn do f
ri cc ivn atuaria! no Balance

Geral do Municipio de Macapa, observa-se que a evidenciagäo desse passivo no vem sendo

contabilizado em seu balango, em que pese a existência dessa informagäo constar no Projeto de

Lei de Diretrizes Orgamentaria (PLDO), no anexo das metas fiscais deve conter a avaliagäo

financeira e atuarial do RPPS.

362. Como já dito anteriormente, o resultado da avaliagäo atuarial de 2015 do RPPS indicou

deficit no piano financeiro de R$ 1.556.010.272,52 (Um bilhäo quinhentos e cinquenta e seis

milhoes dez mil reais duzentos e setenta e dois reais e cinquenta e seis centavos).

10.1.2. Utilização da taxa de desconto de 6% como premissa de baixa factibilidade frente ao
cenário macroeconômico.

363. A taxa de juros é uma das premissas mais importantes em uma avaliag5o atuarial, pois

serve para atualizar no tempo os fluxos de caixa projetados. A taxa de juros real maxima que

pode ser utilizada para descontar os fluxos futuros de receitas e despesas atuariais é

regulamentada em 6% ao ano pelo art. 9 2 da Portaria MPS n g 403/2008 para os fundos

capitalizados. Para os fundos organizados sob o regime financeiro de repartigão simples, a taxa

de juros real é fixada em zero na nova redagäo dada ao art. 21 pela portaria n g 21/2013.

364. A taxa real de iuros estabelecida como meta dos investimentos é elemento fundamental

que impacta significativamente no resultado da avaliagäo atuarial. Assim, a sua definigäo deve

ser pautada em estudos técnicos da carteira de investimentos do RPPS e estar alinhada corn a

realidade da economia nacional, visto que é utilizada como taxa de desconto para atualizar no

tempo os fluxos de caixa projetados.

365. Ao analisar os DRAA relativo ao piano previdenciario do RPPS do Municipio de Macapa

nos anos de 2012 a 2015, verifica-se que foi utilizado como taxa real de juros o percentual de

6% a.a., ern consonAncia corn o limite maxim° permitido pelo art. 9 2 da Portaria MPS ng
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403/2008:

Art. 92 A taxa reol de juros utilizada na avaliação atuarial devera
ter como referência o meta estabelecida para as aplicações dos
recursos do RPPS no Politica de lnvestimentos do RPPS, limitada ao
maximo de 6% (seis por cento) ao ano. Igrija nossol.

366. A MACAPA PREVIDENCIA projetou taxa de juros real (descontado o INPC) de 6% ao ano,

portanto a maxima, no periodo de 2012 a 2015, sendo que os percentuais atingidos, conforme

Quadro 15, foram de 10,84%% PM 2012, -5,23% em 2013, 3,41% em 2014 e -9,06%% em 2015,

ri k) refletindo, portanto, a estimativa projetada de 6%. Percebe-se que nos anos de 2013 e

2015 a rentabilidade real da carteira de investimentos (descontado o IPCA) foi negativa, isto

ficou abaixo da meta de 6% de rendimento.

Quadro 15 -Taxa de juros valores verificados 2012 - 2015

Taxa de iuros - valores verificados [ 2012 2013 2014 2015

Taxa Selic Nominal (Bacen) 8,48% 8,21% 10,91% 13,29%

INPC (1BrzE) 6,20% 5,53% 6,23% 11,28%
Selic em termos reais (descontado o INPC) 2.15% 2.49% 4,41%

Rentabilidade nominal verificada - investimentos 17,71% 0,06% 9,85% 1,20%
Rentabilidade em termos reais (descontado o INPC) 10.84% -5.23% 3,41% -9,06%

367. Especificamente, no ano de 2015, conforme apurado nos relatórios de investimentos, a

rentabilidade nominal da carteira de investimentos do RPPS foi de 1,20% a.a. Essa taxa ficou

abaixo do INPC (11,28% a.a.), resultando em rentabilidade em termos reais, descontada a

infiacao, de -9,0bu/o.

368. Como na avaliação atuarial de 2015, a taxa real de juros utilizada foi 6% ao ano, que fica

bem acima da rentabilidade real da carteira de investimentos do RPPS obtida no ano, verifica-se

que ha um aumento artificial das receitas oriundas da rentaoilidade com investimentos, ja no

primeiro ano do cenario avaliado, com claro impacto no resultado da avaliaca- o atuarial,

ocasionando uma reduç'a. o do déficit atuarial.

369. Ainda que a legislação permita a utilização da taxa real de juros no patamar de 6% a.a.,

não se pode esquecer que esta devera ter como referência a meta estabelecida para as

aplicações dos recursos do RPPS em sua Politica de Investimentos, bem como em conformidade

corn 3 re n !i d a rle das proj .cões ma rmecrmômi cas da Qrrn n r, rnia hrasileir n que mpactn rn rin
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rentabilidade dos investimentos.

370. Ou seja, no se deve simplesmente utilizar o limite da taxa real de juros permitido pela

legislação, mas sim utilizar uma taxa de juros em conformidade corn o custo de oportunidade

que se estima o mais adequado para o piano, ern conformidade corn as possibilidades que a

economia pode realmente oferecer, e assim ter uma avaliação atuarial cujo resultado seja

consistente corn a realidade e merecedora de credibilidade.

371. Como se sabe, a taxa de rentabilidade aplicada a carteira de investimentos guarda

relação direta corn a taxa de desconto utilizada para trazer as responsabilidades dos RPPS a

valor presente.

372. A utilização da taxa de juros 6% a.a revela-se irreal, uma vez que a aderência das

hip6teses de rentabilidade dos investimentos para o plano de custeio e para o fluxo de receitas

e despesas projetadas não estão baseadas na expectativa de mercado.

373. Diante do exposto, pode-se depreender que para definir a taxa desconto que trara o

passivo atuarial a valor presente, e importante que seja considerada a taxa de rentabilidade ou

a taxa interna de retorno da carteira de investimentos que efetivamente reflita a realidade dos

investimentos da Macapa Previdência no mercado financeiro.

374. Portant°, a taxa desconto que foi utilizada nas avaliagoes atuariais para trazer as passivos

atuarias a valor presente não estão de acordo corn a taxa de rentabilidade da carteira de

investimentos do RPPS, fato que vem sendo evidenciados nas Avaliagties Atuariais dos anos de

2012 a 2015.

10.1.3. Utilizacâo da taxa real minima de crescimento da remuneracão ao longo da carreira

de 1% (urn por cento) ao ano como premissa de baixa factibilidade e pouco consistente.

375. Verificou-se que as taxas de crescimento real do salario utilizadas nas avaliag6es atuariais

da MACAO, PREVIDENCIA se mantiveram de 2012 a 2015 em 1% ao ano. 0 relatório atuarial

si mplesmente cita a taxa de 1% ao ano para a premissa apontada, sem, contudo, justificar tal

percentual.

376. Nesse prisma e pela limitação de informagöes disponiveis, não é possivel afirmar que as

hipóteses de crescimento salarial estipuladas foram baseadas em estudos sobre o
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comportamento passado, bem coma sabre levantamento de pianos de carreiras mais relevantes

entre os servidores ativos. No foi entregue a equipe nenhum estudo suficiente para uma

projegäo tecnicamente embasada.

377. A incipiência ou inexistência de elaboragäo dos estudos sobre o comportamento passado

e a falta de levantamento do impacto de pianos de carreiras mais relevantes contribuem

sobremaneira para uma possivel omissäo do aumento do deficit atuarial.

378. A ausência de estudos para analisar o crescimento salarial dos servidores gera reflexos

na gestäo do RPPS, causando uma distorgäo entre os beneficios projetados e as efetivamente

pagos.

379. Cumpre destacar que o art. 5 2 da Portaria MPS n 2 403/2008 determina, corn relação as

avaliagöes atuariais, que o ente federativo, a unidade gestora e o atuario responsavel pela

elaboracäo da avaliagäo atuarial, deveräo eleger conjuntamente as hipóteses biornétricas,

demograficas, econornicas e financeiras adequadas as caracteristicas da nnassa de segurados e

dependentes para o correto dimensionamento dos compromissos futuros do RPPS, visando a

manutengão da sustentabilidade atuarial e financeira do regime.

380. Outro ponto que merece destaque nas projegbes atuariais é a premissa crescimento real

dos salarios efetivamente ocorrido, pois se a premissa adotada näo partir de urn estudo técnico

que a embase, pode-se ter a ocorrência de premissa superestimada ou subestimada em relagäo

crescimento real dos salários, gerando irnprecis5o no comportamento futuro de sz,lários e

beneficios.

381. 0 efeito de utilizar uma taxa real crescimento da remuneragäo somente para atender a

" A"ciya1/4" uc act colt CIO ulauiii'S aValias."0"- eS atUciriaiS title ri g. 0 reflitam a real si tu a s..-50 u44 0 °ed) PS

ao longo do tempo, so resultando num deficit atuarial menor e distante da realidade.

382. Diante do exposto nos achados 10.1.2 e 10.1.3, recomenda-se ao gestor da MACAPREV:

providencie que as projegoes financeiras e atuariais sejam baseadas em indicadores

macroeconornicos e estudos técnicos que assegurem urn resultado mais próximo da

realidade; e
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b) providencie para que a definigão da hipatese de crescimento real da remuneração

seja baseada em estudos sistematicos e detalhados sobre o crescimento salarial dos

servidores ao longo do tempo.

383. Ac Prefeito do Municipio de Macapa:

a) propor projeto de lei regulamentando a obrigaçäo de que as projetos de lei que

alterem a remunerag5o dos segurados sejam submetidos previamente ao RPPS para

analisar os impactos na sustentabilidade do piano de aposentadoria dos servidores

e integrem o estudo crescimento salarial dos servidores ao longo do tempo.

10.1.4. Baixa capacidade de exercer o direito de compensaçâo previdenciária.

384. A Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999, instituiu a compensagäo financeira entre regimes

de previdencia (Compensagäo Previdenciaria) fundamentada na contagem reciproca de tempo

de service ou de contribui0o. Essa compensack tern come finalidade evitar que os regimes

responsaveis pela concessäo do beneficio sejam onerados por serem obrigados a aceitar, para

efeito de concessAo do beneficio, o tempo de filiag5o a outro regime, mesmo que tais regimes

no tenham recebido as correspondentes contribuigOes. Desta forma, o regime instituidor do

bonofício„ Cu seja, quo tiver a obrigz.1ç5o do efetuar a pagarnonto do bonoficia providenciário,

fara uso desse mecanismo, que distribui o Onus do pagamento do beneficio entre cada urn dos

regimes previdenciarios, que, por sua vez, devem considerar o tempo de filiag5o dos seus

servidores, na concessä- o do referido beneficio a ser page.

385. A avaliaçäo atuarial do exercicio de 2015 dos servidores civis do piano financeiro

apresentou o valor estimado para compensagão previdenciario de R$ 53.692.249,25 (cinquenta

e tres milheies seiscentos e noventa e dais mil duzentos e quarenta e nave reais e vinte e cinco

centavos) para o period() analisado (75 anos).

386. Após a analise dos valores projetados na avaliagäo atuarial dos pianos financeiro e

previdenciario referente aos exercicios 2014 a 2015, observou -se que os valores projetados nos

cálculos atuariais so apenas estimativas que tern o condo apenas de criar uma fonte de

receita para diminuir, artificialmente, o deficit previdenciario, uma vez que essa receita as

valores que vem ingressando nos cofres da MACAPAPREV comparado corn as projetados estão

distantes.
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387. As tabelas a seguir demonstram as projeções apresentadas na avaliçk atuarial dos

exercicios de 2014 e 2015 referente as receitas de compensaçk financeira entre o RGPS e o

RPPS:

a) Plano Financeiro

Quadro 16 - Comparativo da receita projeta x receita realizada 

Ano Receita Projetada Receita Realizada
DRAA 2014 DFtAA 2015 DFtAA 2014 FDRAA 2015 

2014 4.440.878,89 i 28.623,76 
2015 4.766.271,57 1.622,15 

Fonte: DRAA 2014 e 2015

11. ARRECADACÁO PREVIDENCIÁRIA

388. Principal fonte de custeio dos RPPS, as contribuições previdenciarias são frutos de

imposiçao legal para a criação de um regime próprio de previdéncia de servidores por estados e

municipios. Elas advém do carater contributivo incluido pela EC 20/1998 no art. 40 da

Constituick Federal e que foi regulamentado no art. 1 2 , inciso II e art. 3 2 da Lei Geral dos RPPS.

Assim, a legislaçào de cada ente instituidor devera fixar aliquotas que atendam a legislação

federal e, também, o plano de custeio estabelecido em avaliação atuarial.

389. Os trabalhos de auditoria foram executados por meio de analise documental, entrevistas

e verificação dos procedimentos adotados para gestk da arrecadação das contribuições.

11.1. As contribuições previdenciárias do Ente federativo e beneficiários ao seu respectivo

regime de previdência própria e pagamentos de parcelamentos foram regularmente

efetuados e contabilizados ao longo de 2015?

11.1.1. Fragilidades nos controles da arrecadação e ausência de envio do Demonstrativo de

Informações Previdenciárias e Repasses

390. 0 controle da arrecadação é feito por meio de informações que não são submetidas a

nenhum mecanismo de verificação de autenticidade ou regularidade. 0 RPPS Municipal verifica

basicamente se os créditos identificados na conta bancaria de arrecadaço, correspondem aos

valores consignados nos resumos das folhas de pagamentos ou oficios recebidos.

391. Verificou-se também que o RPPS n eão cumpre a exigkcia de registro contabil

fe

p. 95



TR I BUNAL

DE CONTAS
DO ESTADO
DO AMAPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAPA

individualizado das contribuigoes de cada servidor is e nem as atributos dos langamentos

contabeis 17, pois estes não contêm os elementos necessarios a identificagào da origem do

crédito, tais coma: órgäo contribuinte, mês de competência, etc.

392. 0 repasse das contribuigöes é feito através de DOC ou TED na conta bancaria da

MACAPREV (conta de arrecadag5o), e posteriormente, conferido no extrato bancario. 0 orgão

não possui guia de recolhimento, contrariando o Art. 36 da Orientaçâo Normativa 001/2007 —

MPS/SPS, de 23/01/2007:

"Art. 36. 0 repasse das contribuig8es devidas a unidade gestora do RPPS dever6 ser
feito por documento próprio, contendo as seguintes informagoes:
I - identificag5o do responsável pelo recolhimento, competência a que se refere, base
de cálculo da contribuiggo recolhida, contribuig5o dos segurados, contribuig5o da
entidacie, cieciugoes de deneficios pagos diretamente e, se repassacias em atraso, os
acréscimos; e
II - comprovag5o da autenticag5o banc6ria, recibo de depósito ou recibo da unidade
gestora.
§ 12 Em caso de parcelamento devera ser utilizado documento distinto para o
recolhimento, identificando o termo de acordo, o nilimero da parcela e a data de
vencimento.
§ 22 Outros repasses efetuados a unidade gestora, tais como aportes ou cobertura de
insuficiencia financeira, também dever5o ser efetuados em documentos distintos."

393. Em nivel federal, o controle da arrecadagão e feito pelo Ministério da Previdência l8 que

inct i t iii, r Cortifirarin rica Ragi ilaririnria proviricanri ri l9 (CRID) clo g o ca dc hirnostrnis

enviadas via Demonstrativo de Informagoes Previdenciarias e Repasses (DIP R) 2° para cerificar o

cumprimento do carater contributivo21.

QQ1. N r,t. -s. Tie 
r n

!PR 8 "m rir,ci s mentr, declarat^rio firm. r4f, pei r, rz estrsr r4 RPlpc q.,e

contém, dentre outras inforrnagoes, a base de cálculo e os valores recolhidos. Portant°,

considerando a fragilidade das informagöes custodiadas pela MACAPAPREV, pode-se afirmar

que esse controle nä° é seguro. Além do mais, verificou-se que em 2015 as informagöes do

DIPR no foram enviadas ao MPS, referente aos 6 (seis) bimestres.

395. Identificou-se as seguintes causas para a situagäo relatada:

16 Inciso VII, do art. 1 2 , da Lei n2 9.717/98.
Resolug5o CFC n2 1.132/08 (NBC-T 16.5).

18MPS é o órg5o competente para orientac5o, supervisSo e acompanhamento dos RPPS (art. 92, inciso I, da 	n2 9.717/98).

Portaria MPS n2 204, de 10/07/2008 (DOU de 11/07/2008).

Portaria MPS n2 402/2008.
Contribuiçäo obrigatória a partir da EC n 2 20/1998.
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a) deficiência na gestäo da arrecadagäo das contribuiCoes previdenciarias;

b) ausência de regulamentagäo do dever do órgäo contribuinte disponibilizar

informagoes;

ausência de auditoria da base de cálculo das contribuiçoes;

d) Desinteresse do RPPS no dever de prestar informacifies aos órgäos de controle (nao

envio do DIPR ); e

e) deficiência na gestäo contabil do RPPS;

396. Essas deficiências trazem como consequências

a) risco de perdas na arrecadação das contribuigbes por decadência;

b) reflexos negativos no equillbrio financeiro e atuarial resultante de prováveis perdas

na arrecadação;

c) comprometimento da capacidade do RPPS de cumprir seu principal objetivo que é o

pagamento de beneficios;

prejuizo ao controle social pela impossibilidade de fornecimento de extrato aos

servidores; e

e) prejuizo as agOes dos controles internos e externos.

397. Diante do exposto, recomenda-se ao gestor do RPPS.

a) encaminhar proposta de lei restabelecendo a competência do RPPS para

fiscalizar os orgäos contribuintes e o vencimento das contribuigoes;

b) regulamentar o envio de informaçoes dos órgaos contribuintes ao RPPS;

c) implementar guias de próprias de arrecadagäo de contribuição previdenciarias;

d) realize auditoria da base de cálculo das contribuigöes; e

e) que providencie os meios necessários ao registro contábil individualizado dos

valores arrecadados e, consequentemente, ao fornecimento de extrato anual das

contribuicbes aos servidores.

11.1.2. Ausência dos pagamentos das contribuiçfies previdencidrias patronais referentes as
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folhas de pagamento dos servidores vinculados a MACAPREV.

11.1.3. Ausência dos repasses das contribuiçiies previdenciárias retidas dos segurados

MACAPAPREV

398. A partir das analises ern documentos contabeis e informagöes obtidas nos relatórios de

arrecadagào (Anexo M), constatou-se que os Poderes Executivo e Legislativo nä° repassaram de

forma tempestiva e integralmente as contribuigbes retidas nas folhas de pagamento dos

servidores vinculados a entidade, bem como as contribuigöes previdenciarias patronais,

deixando de repassar os seguintes valores históricos no montante de R$ 40.815.618,78

(quarenta milhöes oitocentos e quinze mil seiscentos e dezoito reais e setenta e oito centavos),

conforme demonstrado nos quadros abaixo:

Quadro 17 - Demonstrativo da inadimplência de contribuicäes
•

Poder/Orgão Segurado (1) R$ Patronal (2) R$ Soma (1+2) R$

Poder Executivo: 16.801.308,26 21.371.479,97 38.172.788,23
Poder Legislativo: 634.597,93 2.008.232,62 2.642.830,55
Totals 17.435.906,19' 23.379.712,591 40.815.618,78

Fonte: Relatório cont6bil MACAPAPREV- 2015

a) Piano Financeiro

Poder

Poder Executivo:
Poder Legislativo:
Totals
Fonte: Relatório contábil MACAPAPREV- 2015

b) Plano Previdenciário

Quadro 19 – Divida previdenciária 2015
Valores devidos (R$) 

Poder
Patronal (1) Segurados (2)

Quadro 18– Divida previdenciaria 2015
1 Valores devidos (R$)
f---

Total do valor devido

Total do valor devido
(1+2)

1 Patronal (1) I Segurados (2) (1+2)
I 15.088.264,87 i 11.661.914,27 26.750.179,14

2.008.232,62 634.597,93 2.642.830,55
1 17.096.497,491 12.296.512,20 29.393.009,69

Poder Executivo: 6.283.215,10 5.139.393,99 11.422.609,09
Poder Legislativo: 0,00 0,00 0,00
Totals 6.283.215,10

—
5.139.393,99 11.422.609,09

Fonte: Relatório cont6bil MACAPAPREV- 2015

399. De acordo corn informagoes obtidas nas análises dos documentos de arrecadag5o, nota-

se que a ausência de pagamento das contribuigöes previdenciárias ocorre de forma sisternática
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por parte destes dois poderes (Executivo e Legislativo)

400. Importante destacar o montante de contribuições retidas dos servidores e neo

recolhidas aos cofres da previdencia (R$ 17.435.906,19 — vide Quadro 17), sendo verbas neo

passiveis de parcelamento por força do art. 5 2 da Portaria MPS n 2 402/2008. Além do mais,

trata-se de situaçeo que pode configurar crime de apropriaçã'o indébita previdenciária previsto

no art. 168-A do Código Penal.

12. APLICACÃO E INVESTIMENTOS FINANCEIROS DA MACAPAPREV

401. A Lei Geral dos RPPS, faculta aos entes federativos a criação de fundos com finalidade

previdencieria conquanto sejam observados alguns critérios, dentre os quais cabe destacar para

os fins desta anelise: a) que a aplicaçeo de recursos no mercado financeiro deve obedecer a

normas baixadas pelo Conselho Moneterio Nacional (CMN); b) pleno acesso dos segurados es

informações relativas e gesteo; c) garantia de participaçeo dos segurados nos colegiados e

instencias de deciseo em que os seus interesses sejam objeto de discusseo e deliberaçeo; e d)

submiss'eo do RPPS a inspeções e auditorias de natureza atuarial, contebil, financeira,

orçamenteria e patrimonial dos órgeos de controle interno e externo.

402. Cabe destacar o contido no paregrafo 1 2 da norma aprovada pelo CMN 22 que estabelece

que os recursos devem ser aplicados tendo presentes as condições de segurança, rentabilidade,

solvencia, liquidez e transparencia, condições fundamentais para a boa aplicaceo dos recursos

previdencierios.

403. Além disso, a norma fixa limites e outras condições para a alocaceo dos recursos nos

diversos segmentos de aplicações disponiveis no mercado e determina a elaboração de politica

anual de aplicaceo dos recursos que devere ser aprovada por órgeo colegiado de deliberaçeo

superior do RPPS, antes de sua implementação.

404. Nessa mesma esteira, o MPS baixou normas complementares23 com a finalidade de

orientar e acompanhar o cumprimento das regras impostas pelo CMN e, ainda, regulamentar o

relacionamento dos RPPS com as instituicões financeiras selecionadas para recebimento dos

"Resoluç'ao n9 3.922, de 25/11/2010, baixada pelo Banco Central do Brasil (BACEN), DOU de 29/11/2010.

Portarias MPS n9 402, de 10/12/2008 (DOU 12/12/2008) e 519/2011.
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recursos e corn entidades contratadas para gest5o, caso faga opgäo pela terceirizagäo dessas

ativi dad es.

405. Os mecanismos de controle impostos pelo MPS sào focados, basicamente, no controle

de limites percentuais estabelecidos pelo CMN. Para isso, foram instituidos o Demonstrativo da

Politica de Investimentos (DPIN), o Demonstrativo das Aplicagöes e Investimentos dos Recursos

(DAIR) e o formulario Autorizagäo de Aplicagäo e Resgate (APR), sendo este de preenchimento

obrigatbrio a cada movimentagäo de recursos.

406. Esses instrumentos auxiliam no controle quantitativo da norma pois cuidam da

verificagäo do cumprimento de imites percentuais. 0 aspecto qualitativo das aplicagöes

financeiras toi veriticado pela analise dos regulamentos dos Fundos de Investimentos, visto que

os RPPS utilizaram esta modalidade de aplicagäo de forma predominante em 2015.

407. No que se refere a obrigagäo de disponibilizar informagöes aos segurados, além das

normas especificas baixadas pelo MPS, os RPPS devem cumprir os preceitos da Lei de Acesso a

Informagão24.

408. Os trabalhos de auditoria foram executados a partir de informagoes financeiras

registradas na contabilidade, extratos bancarios, dos demonstrativos DPIN, APR e DAIR,

entrevistas corn os gestores e consultas a sitios eletrônicos.

409. Para nortear os trabalhos foram elaboradas questoes de auditoria, na forma apresentada

abaixo:

12.1. A gest5o de investimentos do RPPS é transparente, conforme previsto na Portaria MTPS

n 2 519/2011?

12.2. 0 comitê de investimentos està instalado e operante, de modo a contribuir para a

adequada gestho da carteira de investimentos, conforme previsto na Portaria MPS n2

519/2011?

12.3. — A composiçâo da carteira de investimentos do RPPS obedece ao marco legal e

politica de investimentos do RPPS?

24
Lei Federal n2 12.527,de 18/11/2011 (DOU 18/11/2011): regulamentou o inciso XXXII! do art. 59, o inciso II do § 39 do art. 37 e o § 22 do art.

216 da Constituiçk Federal I ------
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12.1.1. Falta de informaçaes sobre investimentos do RPPS analisado em sua página na

internet (inexistência de página na Internet) e de seu ente instituidor.

410. Constatou-se que a inexistência de site instituido pela Macap6 Previdência gerou

ausência de disponibilizag5o aos segurados e pensionistas de informaçäes sobre:

a) a Politica Anual de Investimentos de 2015;

b) os formulários APR — Autorizagào de Aplicagk e Resgate;

c) a composi0o da carteira de investimentos do RPPS;

d) os procedimentos de selegk das eventuais entidades autorizadas e credenciadas;

e) as informaçfies relativas ao processo de credenciamento de instituigties para receber as

aplicagöes dos recursos do RPPS; e

f) as datas e locals das reuniöes dos órg5os de deliberação colegiada e do Comitê de

Investimentos.

12.2.1. Composi(ão irregular do Comitê de Investimento

411. A Portaria MPS n 2 519/2011 e uma das normas regulamentadoras sobre os

investimentos realizados pelo RPPS. Em especial, ressalta-se a composiçào, estrutura e

funcionamento do Comitê de Investimentos, previstos no art. 39-A.

412. De acordo corn essa portaria, a gestào das aplicacöes dos recursos financeiros dos

Regimes Próprios de Previdência Social instituidos pela Unik, Estados, Distrito Federal e

Municipios, pressupoe a elaboragäo da politica anual de investimentos; a instituigäo do Comite

de Investimentos (brgAo participante do processo decisório quanto a formulação e execução da

politica de investimentos) e a Transparência das Informagöes de Investimentos.

413. Compete ao ente federativo estabelecer em ato normativo a estrutura, composi0o e

funcionamento do Comitê de Investimentos. (§1 2 , art. 3 2 -A, da Portaria MPS n 2 519/2011).

414, 0 Comitê de Investimentos da Macapà Previdência - CIPREV foi instituido por meio do

Decreto n 2 0444/2014-PMM, de 11/03/2014 e possui a finalidade de assessorar em caráter

consultivo a Presidência do Instituto e seus árgäos de apoio e o Conselho de Administra0o,

para melhor gerenciamento das tomadas de decisöes relacionadas a gestà- o dos ativos do

Institut°, observadas a segurança, r-entabilidade, solvência e liquidez dos investimentos serem
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realizados, de acordo corn a legislagäo vigente e normas do Minister-la da Previdência Social,

bem assim corn a politica de investimentos do Institut°, anualmente estabelecida.

415. A composigào do Comitê de Investimento sera de 05 (cinco) membros, sendo servidores

efetivos ou de livre nomeagäo vinculados ao ente federativo, assim definido:

01 (urn) Diretoria financeiro e atuarial —Celivaldo Picango Junior,

01 (urn) Diretor administrativo — Marco Aurelio Souza Ramalho,

01 (urn) Chefe do departamento de controie financeiro e atuariai — José Milton Afonso

Gongalves, e 02 (dois) representantes do Conselho de Administragäo — Presidente do Consad

(Luiz Carlos Gomes dos Santos Junior) e urn conselheiro escolhido pelo Colegiado dentre os

seus membros (Jesus de Nazaré Almeida Vidal).

416. 0 art. 3 2 do Decreto n 2 444/2014-PMM prediz que os servidores que comporão o

Comitê de Investimentos sera° designados p elo Prefeito Municipal e elegeräo entre Si, o

Coordenador do Comitê. No entanto, a Macapa Previdência apresentou a Comissäo apenas a

Portaria n 154/2015-MACAPREV, que nomeou o Presidente e dois membros do aludido

Comitê, Srs. Luiz Carlos Gomes dos Santos Junior, Celivaldo Picango Junior e Marco Aurelio

Souza Ramalho. Quanto aos demais, no ha ou näo foi apresentada a Comissäo ato de

nomeagäo para o Comitê.

417. Dos 05(cinco) membros do C1PREV, 03 (três) possuem qualificagäo em gestäo financeira

devidamente comprovada corn certificagäo compativel corn o disposto no art. 2 2 , da Portaria

MPS n 2 155, de 15 de maio de 2008: Celivaldo Picango Jünior, José Milton Afonso Gongalves e

Jesus de Nazaré Almeida Vidal, conforme resposta ao questionario aplicado.

418. As reunioes acontecerào uma vez por mês, ordinariamente, em conformidade corn

cronograma fixada pelo Coordenador, no inicio de cada exercicio. Deve —se observar fielmente

as prazos legais. (art. 8 2 , caput e §1 2 do Decreto 444/2014-PMM). Ressalva-se que no foi

apresentado ato de nomeagäo do coordenador, conforme prevê o art. 4 2 , do Decreto 444/2014-

PMM.

419. Detectou-se que o regulamento municipal no atende aos critérios das normas gerais25

25 Lei Federal n g 9.717/98, art. 12 , inciso VI, c/c o caput do art. 3 2-A da Port. MPS n 2 519/2011.
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que exige garantia de acesso dos servidores as instâncias de decisäo em que seus interesses

sejam objeto de discussäo e deliberaçäo. De acordo com o Decreto n 444/2014-PMM prediz

que os servidores que comporäo o Comite de Investimentos seräo designados pelo Prefeito

Municipal, o que impede a participação ativa de servidores efetivos, segurados do RPPS no

processo de gestäo dos recursos financeiros.

420. Ante o exposto, pode-se concluir que a causa dessa irregularidade foi a inobservância do

dever de garantir a participacâo de servidores etetivos, que são segurados obrigatorios do

regime, tendo como consequencia a limitação do controle social sobre os recursos

previdenciarios.

421. Dessa torma, recomenda-se ao Preteito do Municipio de Macapa que altere o Decreto ng

444/2014-PMM para garantir participaçäo paritaria, no Comite' de Investimentos, dos

representantes dos segurados, pois como se observa a composick do Comite de Investimentos

da Macapa Pre.videncia concentra-se em servidores c,,cupantes c.le cargos de Iivre norneaçäo e

exoneração (ad nutum), que, em regra, säo segurados do RGPS, näo tendo qualquer vinculo

com o RPPS do Municipio.

12.3.1. Desernpenho ab;..Ixo d metz.:3tuari c !nvest!rnentos ........ ...... realindos fom cles

parãmetros do marco legai.

422. A obrigatoriedade de aplicação das disponibilidades procura resguardar o ganho

patrimc)ni2‘i necessário, para o dos encargos previdenciários, o que con.stitui o âmago do

regime financeiro de capitalizacão. 0 regime próprio deve aplicar e investir as suas

disponibilidades financeiras, contudo, observando o regulamento especifico do Conselho

Monetario Nacional (CMN) o qual foi consubstanciado na Resoluçäo CMN n g. 3.922/2010 que

define as modalidades de aplicações e investimentos disponibilizadas para a gestäo do regime

próprio, limites e requisitos.

423. Essa Resoluçào estabelece li mites para aplicacão nas espécies de investimentos

existentes nos segmentos de renda fixa e variavel, procurando resguardar o RPPS de possíveis

perdas patrimoniais decorrentes da aplicação temeraria em investimentos de risco significativo.

424. Com base nos relatórios trimestrais da carteira de investimentos em 2015 (Anexo N),

apurou-se um rendimento real negativo em -9,06%. (vide Quadro 15). 1 1
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Diante desse quadro o TCU manifestou o seguinte entendimento:

135. Ainda que o periodo de quatro anos seja de certa forma limitado diante do
horizonte de tempo de 30 anos ou mais de uma avaliag go atuarial, já é suficiente para
demonstrar que, de forma geral, as taxas de juros enquanto premissas atuariais,
refietem expectativas otimistas e so utiiizacias no iimite superior do permitido pelo
arcabougo normativo.

(--)

140. 0 diagnóstico de descolamento das taxas de juros nas avaliagOes atuariais e
rentabilidades dos investimentos apresenta duas perspectivas quanto
sustentabilidade tinanceira dos (PPS. A prirneira e corn relagao ao passado: e passive'
concluir que, na media, os pianos previdenciarios dos RPPS que informaram suas
rentabilidades apresentam hoje uma carteira de investimentos capaz de cobrir uma
quantidade de beneficios menores que os previstos em 2012, mantendo as outras
variaveis inalteradas. A outra é corn relag g o ao futuro: a cada ano ern que as
rentabilidades das carteiras no atingirem as metas, o efeito irá se acumular. (Acórdão
TCU n 2 2.973/2016 - Plenario. Relatório Min. Vital do Rêgo

426. 0 padrào "otimista" em que o valor maxima da premissa atuarial (6% a.a.) é adotado no

calculo atuarial constituiu-se em regra. Entretanto, tat meta apenas alcangada esporadicamente,

0 que torna a sua adocAo mais uma formalidade do que realmente um parâmetro escolhido

corn fulcro ern avaliaçáo técnica dos resultados obtidos em uma vis'áo retrospectiva aliada a um

exame das perspectivas do mercado.

427, 0 resultado da acAo da meta atuarial anual de 6% é (111P no foram cumulados recursos

suficientes no perfodo analisado (2012 a 2015) e que as despesas previdenciarias futuras foram

trazidas a valor presente corn base em desconto financeiro superestimado, escamoteando o

deficit existente. Assim, as avaliageies atuariais foram prejudicadas em seu caráter de

instrumento de planejamento e gestào. Em 6Itima analise, inviabilizou-se a obtençáo do

necessario equilibrio atuarial mesmo em longo prazo, desobedecendo ao Art. 8 2 da Portaria

MPS n 2 402/2008 e, por extensão, do Art. 40, Caput, da Constituiçáo Federal.

428. Constatou-se que no final do exercicio de 2015 o RPPS possuia uma carteira de

investimento no valor de R$ 87.585.031,85 (oitenta e sete milhöes quinhentos e oitenta e cinco

mil e trinta e um reais e oitenta e cinco centavos), aplicados em segmentos de renda fixa e

renda variável, conforme tabela abaixo:

Quadro 20 - Aplicaçaes em renda fixa e enquadramento a Resoluçâo CNN1 3.922/2010

425.
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BB Previdenciário RFIMA-B Titulos Publicos H 07.442.078/0001-05 Art. 7 2 , I, b 3,06 2.680.738,54

BB Pi evidenciai io RE IRE-M 1 Titutlos PUblicus ric 11.328.882/0001-35 Art. 72 , I, b 3,20 2.803.795,82
Fl
BB Previdenciario RF Titulos Publicos VII Fl 19.523.305/0001-06 Art. 7 2 , 1, b 2.127.753,35 36.315.560,93 1 41,46% 100,00%
Santander FIC Fl IMA-B 5 Titulos Publicos RE 13.455.117/0001-01 Art. 72, I, b 1,48 1.299.719,76
Fl Caixa Brasil IMA-B Titulos PUblicos RF LP 10.740.658/0001-93 Art. 72, I, b 8,72 7.637.650,03
H Caixa Brasil RF-M 1 Titulos Püblicos RF 10.740.670/0001-06 Art. 72 , I, b 9,47 8.297.504,03
Santander 1-1(.. H It* All I P ith 10.9 i9.01//00U1 -96 Art. fd , I, b 1,25 1.093.001,943

Fl Caixa Brasil 2016 VI 22791300/0001-79 Art. 7 9 , I, b 11,85 10.375.396,41

Bradesco Institucional HC de El Renda Ewa IMA-B 08./02./98/0001-25 Art. 72 , lI, a 1,30 1.135.607,31
Bradesco H Renda Fixa IRF-M 1 11.492.176/0001-24 Art. 7 2 , III, a 1,93 1.688.395,38
Fl Renda Fixa Ipiranga 13.486.793/0001-42 Art. 7 2, Ill, a 2,22 1.948.158,72 14.688.986,87 1 16,77% 80,00%
BRA 1 Fl Renda Fixa 10.883.252/0001-60 Art. 7 2 , III, a 3,13 2.739.528,13

Renda Fixa IMA-B Ultra 15.078.010/0001-17 Art. 72, Ill, a 8,19 7.177.297,33

BB Previdenciario RE Perfil FIC de Fl 13.077.418/0001-49 Art. 7 2 , I V, a 6,51 5.697.673,18
BB Previdenciario RE Fluxo FIC de Fl 13.077.415/0001-05 Art. 72, IV, a 4,26 3.730,800,78 10.055.121,03 1 11,48% 30,00%
Quest Yield FIC de Fl RE LP 16.599.968/0001-16 Art. 7 2 , IV, a 0.72 626.647,07
TOTAL DAS APLICAOES EM RENDA FIXA 61.059.668,83 I 69,71%

Fonte: DAIR 2015 - MACAPAPREV

Quadro 21 - Aplicaçoes em renda variável e enquadramento a Resolu o CNM 3.922/2010

Limite
ultrapassadoFUNDOS CNPJ

Resolução 1

3.922/2010-
CMN

Art. de
Enquadramento

Percentual
em

Relação ao
PL do RPPS

-

Valor
Registrado

no DAIR - R$

Total por
Tipo de Ativo

na
Res.3.92212010

Percentual no
PL da

MACAPAPREV

Limite Max.
Permitido

Res.
3.922/2010-

CMN
FIG de Fl Açbes Caixa Valor Dividendos
RPPS

15.154.441/0001-15 Art. 8 2 , III
-

3,62 3.172.999,32 9.719.116,90 11,10%

7,24%

5,87%
0,01%

30,29%

15,00%

5,00%

5,00%
5,00%

Quest AO:es FIC de Fl de Acbes 07.279.657/0001-89 Art. 8 2 , III 7,47 6.546.117,58
ECU HEU(DE El Murtimercado creorto
Privado LP

,

13.593.438/0(01-72 Art. 8 2 , IV 7,24 6.341.747,64 I 6.341.747,64 2,24%

Foco Conquest Fl Participaçaes 10.625.626/0001-47 Art. 8 2 , V 6,08 5.322.162,95 5.322.162,95 1,08%
Fl I mobiliario BR Hotels 15.461.076/0001-91 Art. 8 2 , VI 5,86 5.137.207,09 5.137.207,09 0,87%
DISPONIBILIDADE FINANCEIRAS 0,01 5.128,14
TOTAL DAS APLICAOES EM RENDA VARIAVEL 26.525.362,72

429. COMO se observa, as aplicagoes da MACAPAPREV no segmento de Renda Fixa (Quadro

20) correspondem a 69,71% (sessenta e nove virgula setenta e urn por cento) e no Segmento

de Renda Variável (Quadro 21) correspondem a 30,29% (trinta virgula vinte e nove por cento)

do total de recursos da entidade, o que contraria a Resolugào 3.922/2010 -CMN que determina

o limite legal é no máximo, de 30% da totalidade das aplicaOes dos recursos do regime próprio

de previdência social para aplicaçöes em Renda Variável e, no minim°, de 70% para as

aplicagoes em Renda Fixa.

430. Ainda, no tocante a aplicagào de recursos no segmento de renda variável, constatou-se

(vide Quadra 21) que a MACAPAPREV, no exercicio de 2015, excedeu o limite das aplicagöes

enquadradas nos lncisos IV, V e VI do Art 8 9- da Resolução 3.922/2010 -CMN, que determina:

Segment° de Renda Variável
"Art. 82. No segmento de renda variavel, as aplicagc3es dos recursos dos regimes
próprios de previdencia social subordinam-se aos seguintes limites:
I - ate 30% (trinta par cento) ern cotosdp fundos de investimento constitflidos
sob a forma de condominio aberto e classificados coma referenciados que
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iclentifiquem em sua denominação e em sua politica de investimento indicador
de desempenho vinculado ao indice lbovespa, IBrX ou IBrX-50;
II — até 20% (vinte por cento) em cotas de fundos de indices referenciados em
ações, negociadas em bolsa cle valores, admitindo-se exclusivamente os indices
lbovespa, IBrX e IBrX-50;
!!1 rItP l59t< (cf,,in7p pnr rcmtn) 

pm rntt2c riP iffmrfoc de invpçtimpnt.n pm .fyçy'ipç,

constituidos sob a forma de condominio aberto, cujos regulamentos dos fundos
determinem que as cotas de fundos de indices referenciados em ações que
compõem suas carteiras estejam no âmbito dos indices previstos no inciso
deste artigo;
IV — até 5% (cinco por cento) em cotas de fundos de investimento classificados

multimcrcc..dc, con:;titz,.*13.5 Seb fc;rmc... ccr;dcmínic; abertc, culcs

requlamentos determinem tratar-se de fundos sem alavancaqem;  (grifamos)
V — até 5% (cinco por cento) em cotas de fundo de investimento em
partkipacões, constituidos sob a forma de condominio fechado;  (grifamos)
VI — até 5% (cinco por cento) em cotas de fundos de investimento 
com cotas negociadas em bolsa de valores.  (grifamos)
Farágroiro único. As apiicações previstas neste urtiyu, cumulativamente,

a 30% (trinta por cento) da totalidade das aplicações dos recursos do
regime próprio de previdência social e aos limites de concentração por emissor
conforme regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários."

^)
,

1 - ' 1
n uet 111 I COU-Se COM 0

.
 POSSi

'
V
'
ci CAUsa uescuimipr'unei a i i agmudue nos

controies o que implica em exposição dos recursos a riscos acima do permitido na

432. Assim, recomenda-se ao Presidente da MACAPAPREV que providencie a adequação da

aplicaç;,-k â norma.

433. Após a avaliação da carteira de investimento, a equipe de auditoria constatou que a

MACAPAPREV possui aplicação em fundo que apresentou riscos atipicos26, situaçåo que não

coaduna com uma das exigências da norma que é a condiçao de segurança que deve revestir as

aplicações dos recursos dos RPPS.

434. A seguir serào apresentadas as situações encontradas, após a análise em um fundo de

investimento que apresentou um potencial risco para as aplicações do RPPS, sen"ão vejamos:

Quadro 22 - Dados do Fundo de investimento analisado

IDENTIFICAÇÃO ATUAL DO FUNDO NA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM

1
Dados Gerais

Nome do Fundo: rNPJ:
ECO HEDGE  FIM CREDITO PRIVADO LONGO PRAZO 13.593.438/0001-72

Administrador: BR1DGE ADMIN1STRADORA DE RECURSOS LTDA. CNPJ: 11.010.779/0001-42

26
Entenda-se como situações que potencializam riscos inerentes as operacões e que poderiam ser evitadas sem

prejuizo do cumprirnento da
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ituação Atual: EM FUNCIONAMENTO NORMAL

ata de Constitui0o: 26/07/2012

C.aracterização

Classe: Fundo Multimercado

Indicador de desernpenho:
lndice de Pregos ao Consumidor Amplo (IPcA/t8GE)

Fundo de Cotas: NÃO 

Fonte: Regulamento do fundo

435. Fundo [CO HEDGE F1M CP LP foi constituido como multimercado e portanto, enquadrado

no disposto no art. 82 , inc. IV, da Resolucão n 2 3.922/2010, podendo investir somente em

ativos imobiliarios conforme seu regulamento, a época da aplicagào.

436. Conforme observado no DAIR do 4 2 bimestre de 2012 (julho/agosto), bimestre em que

se observa a inclusào do fundo no demonstrativo, a posigào aplicada era de R$ 4.010.090,86,

onde o valor da aplicação inicial foi de R$ 4.000.000,00.

437. Considerando a aplicagào inicial e a posigão em agosto de 2012, observa-se que os

gestores nao tomaram os devidos cuidados, na analise do valor do recurso previdenciarto a ser

aplicado no produto, ferindo o limite maxim° permitido no Inciso IV do art. 08 da Resoluçäo

CMN n 2 3.922/2010, onde so é permitido aplicar 5% do patrimônio liquid() do RPPS no

cogrmantr, ria rcanria rrInfr\rma

"Art. 82 No segment° de renda variável, as aplicag5es dos recursos dos regimes
próprios de previdência social subordinam-se aos seguintes limites:

IV - ate 5% (cinco par cento) em cotas de fundos de investimento classificados
coma multimercado, constituidos sob a forma de condominio aberto, cuios
regulamentos determinem tratar-se de fundos sem alavancagem;"

438. Na posig5o de 31/08/2012, o recurso de R$ 4.010.090,86 representava 5,03% do

patrimônio do RPPS, acima do limite maxim° permitido, e ate a data de 31/12/2015, conforme

Q'JAI,N RO 2012, o recurs() aplicado estava em 7,24%, ou seja, o .4.-. ..,J...-.,perdura

agosto de 2012 ate dezembro de 2015, dentro do period() analisado. Tal fato afronta ao limite

maximo permitido na Resolução CMN n 2 3.922/2010.

439. l'4 5o fol possvel observar L)) procedirnentos de credenciamento das instituigöes

financeiras eiencadas no fundo. Estes procedimentos servem de avaligäo e para conhecimento

prévio das instituigöes financeiras envolvidas, bem como da estrutura (carteira aberta do fundo)

para analise e aquisicöes de ativos de créditos do fundo de investimento, o que, se bem
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avaliado, pode evitar aplicaçöes que possam causar prejuizos ao RPPS, bem como identificar

eventuais riscos de créditos e o alcance e cumprimento da meta de rentabilidade proposta no

regulamento do fundo, sendo, portanto, uma ferramenta obrigatória na gestäo e conduçäo dos

investimentos para constatagao de performance insatisfataria, o que for totalmente ignorado

pelos gestores responsaveis pela aplicag5o.

440. Outro ponto a se considerar é o bimestre da aplicagào em consonância corn o inicio da

atividade do tundo, o que demonstra que na-b foi passive' avaliar rentabilidade passada, a tim

de determinar se o fundo era aderente a rentabilidade da meta atuarial do RPPS do Municipio

de Macapa, ou seja, o recurso do segurado foi aplicado em urn produto sem nenhum histórico

de atrvidade e rentabilidade, e provavelmente sem avaliaçäo de carteira aberta d r, fund°.

441. Sabre a carteira aberta, verificou-se que entre setembro de 2012 e dezembro de 2015,

conforme registro no site da CVM, o gestor do fundo adquiriu titulos privados praticamente de

urn ünic^ erniss^r, da ernpresa nnM' I S r !,^. DE CREn ! MnQ LIDA — CNR! 10.372.647,10001-06,

comecando ern setembro de 2012, onde os papeis dessa empresa compunham 62,06% da

carteira e em dezembro de 2015 a composicâo já era de 99,33%, ou seja, um Calico emissor.

442. Na ausência de ava!iac5o  constatou se que no foi considerado a cota de

resgate do fundo, a qual esta determinada em seu regulamento em D+4.380 dias, ou seja,

mais de 12 anos para o RPPS reaver o recurso aplicado. Esse prazo de resgate, por si so,

obrigaria as gestores a realizar urn estudo que evidenciasse a compatibilidade do valor aplicado

corn as obrigacães previdenciarias da MACAPAPREV, o que näo foi realizado, deixando de

observar o disposto no art. 3 2 , § 42 , da Portaria MPS n 2 519/2011.

443. Diante do exposto, a aplicacäo analisada foi feita em desacordo corn o Art. 1 2 da

Resolugäo 3.922/2010-CMN, em fundos sem credenciamento, sem liquidez, sem solidez, sem

tradigäo no mercado financeiro, sendo este corn inicio da atividade na mesma época da

aplicacSo dos recursos do RPPS do Municipio de Macapa-AP, provocando urn desequilibrio

financeiro e atuarial, corn desenquadramentos que comprometem a emissäo do Certificado de

Regularidade Previdenciaria do Ente municipal.

444. Recomenda-se, a atual gestk, a adocäo das seguintes medidas, corn vistas a evitar

repetigäo de fatos como as constatados:
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a) Organizar e implantar, conforme exigido na legislagào, processos rigidos de

credenciamento das instituigbes financeiras interessadas;

b) Análise de cenário economic°, a fim de tentar prever a oportunidades mais seguras

e aderentes a aplicação dos recursos dos segurados do HPPS, bem como análise

detalhada da carteira de ativos dos fundos;

c) Avaliagào das instituiçoes financeiras, administradores e gestores dos fundos da

rrtr rirN RPPc;

d) Utilizag5o da Politica de Investimentos para orienta0o correta dos procedimentos

de investimento, conforme aprovada e encaminhada ao Ministério da Previdência;

e) Qualificagào e estruturacão do Comitê de Investimentos do RPPS.

13. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTO PARA 0 RPPS MUNICIPAL

13.1. Recomendaçöes ao Diretor-Presidente da Macapa Previdência:

a) Providencie, em conjunto corn o Poder Executivo, projeto de lei que vise a

adequação da natureza juridica da Macapa Previdência;

b) Providencie, corn urgência, a composig5o de urn quadro prbprio de

servidores, por meio de concurso pUblico, conforme dispoe art. 37, inciso

da CF/88;

c) implemente procedimento para atualizagào permanente da base cadastral

dos segurados do RPPS;

d) realize periodicamente recadastramento dos servidores ativos para

atualizagäo dos dados da base cadastral de preferência em ag5o conjunta

corn as brgaos e Poderes do Ente;

e) apresente, nas próximas avaliagoes atuariais, além da base de dados geral,

bases de dados específicas dos servidores, ativos ocupantes de cargos

afptivns dn Muniripin r4 Cmr F iinirinl ri p Ailara0 , rins inatiync •=,

pensionista por órg5os e poderes integrantes do ente;

1) implemente processo de melhoria nas informagoes da base cadastral

disponivel, uma vez que a baixa qualidade dos dados armazenados pode
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acarretar prejuizos financeiros e tomada de decisões equivocadas,

influenciando na demonstraç'áo dos calculos atuariais;

g) providencie para que que as projeções financeiras e atuariais sejam

baseadas em indicadores macroeconomicos e estudos tecnicos que

assegurem um resultado mais próximo da realidade;

h) providencie para que a definiçào da hipótese de crescimento real da

rin ms soia 1-, searin c: rn 4c1i irInc sictom firr,c ric:vtalh rInc cr,hro

crescimento salarial dos servidores ao longo do tempo;

i) tome providencias para assegurar que a definiçã'o da meta atuarial seja

c^rnpative! a estratégia propc,,sta na de investimentr,s;

j) institua mecanismo de efetivação da compensação previdenciaria

demonstrada na reavaliaç'áo efetuada em 2015, como forma de fonte de

rFirr,ini n ir
g
n rin ritšfirii- '3+1 rin PDDC

1 n 1 I

k) encaminhar proposta de lei estabelecendo a competéncia do RPPS para

fiscalizar os orOos contribuintes e o vencimento das contribuições;

I) regulamentar o envio de informacões dos orOos contribuintes ao RPPS; e

m) implementar a auditoria da base de calculo das contribuições e instituir guias

próprias de recolhimentos da contribuicä- o previdenciaria;

n) organizar e implantar, conforme exigido na legislação, processos rigidos de

credenciamento das instituicões financeiras interessadas;

o) Analise de cenario econômico, a fim de tentar prever a oportunidades mais

seguras e aderentes à aplicaçk dos recursos dos segurados do RPPS, bem

como analise detalhada da carteira de ativos dos fundos;

p) Avalia0o das instituições financeiras, administradores e gestores dos fundos

da carteira do RPPS;

q) Utilizacão da Politica de Investimentos para orientaç'áo correta dos

procedimentos de investimento, conforme aprovada e encaminhada ao

Ministerio da Previdéncia;

r) Qualificação e estruturaçào do Comité de lnvestimentos do RPPS.
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13.2.. Determingoes ao Diretor-Presidente da Macapá Previdência:

a) providencie os meios necessarios ao registro contábil individualizado dos

valores arrecadados e, consequentemente, ao fornecimento de extrato

anual das contribuigeies aos servidores;

b) adote as medidas previstas na Resolugão MPS n 2 519/2011, corn redagäo

alterada pela Portaria MPS n 2 440/2013 para tornar transparente a gestäo

dos investimentos realizados pelo RPPS do Municipio de Macapa, corn

publicagäo no portal da transparência tanto a UG quanto do Ente; e

c) mantenha atualizado, na base do CADPREV, os envios dos Demonstrativo de

Intormagäes Previdenciarias e Repasses-DIPR.

13.3. Recomendacoes ao Prefeito de MacapS

a) adote as medidas de transparência acerca dos investimentos realizados pela

Macapà Previdencia, assim como da gestäo desses investimentos publicando

regularmente no portal da transparencia de seu site, seguindo as normas

previstas na Resolugão MPS n 2 519/2011;

b) Determine, em conjunto corn o Secretario de Estado da Administragäo e o

Secretário de Finangas que aos gestores dos órgãos pertencentes ao Poder

Executivo:

I. adimplir a obrigagäo de repassar os valores recolhidos dos servidores

lotados nos órgäos do Poder Executivo; e

II. regularizar as pendências quanto a obrigagäo de repassar os valores

referentes a contribuigäo patronal relativa aos servidores do piano

financeiro e do piano previdenciário;

13.4. Recomendacöes ao Presidente da Câmara Municipal de MacapS

a) adimplir a obrigagäo de repassar os valores recolhidos dos servidores do

Poder Legislativo;
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b) regularizar as pendências quanto a obrigag'ào de repassar as valores

referentes a contribuigk patronal relativa aos servidores do piano

financeiro e do piano;

13.5. Remessa de cópia do presente Relatório de Auditoria Operacional

445. Sugere-se que, após a devida aprecia0o do presente Relatório de Auditoria Operacional

pelo Pleno deste Tribunal de Contas, sejam encaminhadas cópias:

a)ao Promotor de Justiça da Promotoria de Defesa do Patrimonio

b) ao Controlador-Geral do Estado do Municipio;

- R A..-: -:- 11-n xr-,1.
CRJ r eit.)ei UV A-A.J1 iu mu! ue r I ev R.1 el 'Ltd kk.....tvir it

d) ao Presidente do Conselho Fiscal da MACAPAPREV; e

e) ao Presidente do Comitê de lnvestimento da MACAPAPREV;

14. CONCLUSA0

446. A auditoria operacional em foco originou-se da assinatura do Acordo de Coopera0o

Técnica celebrado pelos Tribunals de Contas brasileiros, Atricon e o IRB para a realizagäo da

auditória coordenada nos RPPS instituidos por Estados, Municipios e Distrito Federal.

447. Teve por objeto analisar aspectos da gestAo e da estrutura institucional da AMPREV e da

MACAPAPREV, dos arranjos institucionais e de governanga que os vinculam aos seus entes

instituidores, corn foco na regularidade financeira e na adequaçäo dos procedimentos contabeis

que retratam a situa0o da previdência pUblica desses entes.

448. Ja o objetivo da auditoria foi traçar urn panorama detalhado da situagào financeira e

atuarial dos RPPS, corn rela0o ao nivel de governanga pUblica, gestào da base de dados e das

premissas utilizadas na avaliag5o atuarial, aloca0o das aplicagOes e investimentos, quanto

arrecadag5o dos recursos e pagamentos das obrigagöes previdenciárias.

449. Para alcancar esse objetivo foram formuladas cinco questöes, corn as abordagens

estadual e municipal. As cinco questoes de auditoria foram as seguintes:

1. A Unidade Gestora Unica tern autonomia e capacidade para realizar a
gestào do regime de previdência dos servidores pilblicos do ente?
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2. A base cadastral utilizada pelos RPPS possui informagoes suficientes que
permitam realizar avaliagoes atuariais anuais para o dimensionamento dos
compromissos do piano de beneficios e a determinagão do piano de custeio
do regime?

3. A avaiiagäo atuariai de cacia urn
premissas razoáveis e as provisbes
adequadamente contabilizadas nos
instituidor?

cios RPPS foi reaiizacia a partir cie
maternaticas previdenciarias est5o

balangos do RPPS e de seu Ente

4. As contribuigaes previdenciarias dos entes federativos e beneficiarios aos
seus respectivos regimes próprios de previdência e pagamentos de
parcelamentos foram regularmente efetuados e contabilizados ao longo de
2015?

5. A carteira de investimentos dos RPPS foi administrada em 2015
obedecendo as boas praticas de gestao, aos iimites de enquadramento
exigidos pelo marco legal, e obteve uma rentabilidade compativel a politica
anual de investimentos definida?

450. A auditoria restringiu sua analise as informagöes do ano de 2015, sendo que a data-base

das informagoes constantes na avallagäo atuaraal de 2015 6 31/12/2014. Entretanto, para eferto

de comparagbes foram consultados dados dos anos de 2012, 2013 e 2014.

451. De acordo corn dados constantes nos DRAA do ano de 2015, faziam parte do regime de

previdencia do Estado 23.086 servidores ativos, 324 aposentados e 697 pensionistas, enquanto

que no RPPS do Municipio de Macapa havia 6.152 servidores ativos, 500 aposentados e 466

pension istas

452. No tocante a governanga e a gestäo, veriticou-se tragilidades analogas tanto na AMPREV

quanta na MACAPAPREV.

453. Em relagào aos controles internos dos RPPS, verificou-se inexistência de formalizag5o,

insuticiência de recursos alocados e indetinigäo de atribuigoes e tluxos. Observou-se tambem

urn baixo nivel de transparência, apesar de ter iniciado a disponibilizagão das informageies

454. No tocante a transparência, observou-se que os RPPS no atendem na Integra a art. 32,

VIII, da Portaria MPS 519/2011.

455. Quanto a arrecadagào, verificou-se que as RPPS no possuem acesso as informagöes da

folha de pagamento, inviabilizando a conferência das contribuigöes e dos repasses efetuados.

Além disso, observou-se que näo ha manutengào da base de dados necessaria para as controles
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de arrecadacão, uma vez que não possuem gestão plena do sistema.

456. No que se refere a avaliaç'ào atuarial, observou-se que é baixa a qualidade das

informações contidas na base cadastral dos dois RPPS, pois além da divergencia do quantitativo

de segurados contidos na base, informações importantes que deveriam ser utilizadas para

elaborack da avaliação atuarial n"ão constam ou são inconsistentes. Nos RPPS do Estado e do

Municipio verificou-se ainda que eles mantem gestão permanente somente da base cadastral

dos inativos e pensionistas, enquanto a dos ativos o acesso é pontual.

457. Cabe destacar que a definição de um plano de custeio realista depende de informações

fidedignas. Portanto, cabe ao RPPS o controle permanente dos dados cadastrais de todos os

segurados, pois uma base cadastral desatualizada obriga o atuario utilizar mais premissas que

os dados existentes no RPPS.

458. Destaca-se também que a qualidade das informações e premissas que subsidiaram a

Avaliação Atuarial dos RPPS do Estado e do Municipio de Macapa comprometeram a

credibilidade dos resultados apresentados por aquele trabalho.

459. Considerando os DRAA de 2012 a 2015, ao comparar a taxa real de juros esperada e as

receitas e despesas projetadas com a taxa de juros e as receitas e despesas realizadas,

constatou-se diferença significativa, o que distorce os resultados da avaliaçà'o atuarial.

460. Observou-se também que os RPPS tem utilizado a taxa de 1% ao ano como hipotese de

crescimento salarial real, sem contudo, ter verificado a existencia de estudos sistematicos e

detalhados sobre o crescimento salarial dos servidores ao longo do tempo. Além disso, os

Institutos não participam das discussões dos projetos de lei que afetem a sustentabilidade dos

RPPS, näo têm acesso projeç.'ilo de impactos futui aitctoiy"Cie.) dv.). CJIJCC,t; VV.) PCCS, nern

acompanham e avaliam seus impactos após aprovack.

461. Sabe-se que as projeções estão sujeitas a certo nivel de variabilidade, mas é primordial a

cie premissas que reflitam o mais próximo possivei ()realidade do RPPS, reduzindo

variabilidade entre o projetado e o realizado. Caso contrario, coloca em dúvida a creclibilidade

da Avaliação Atuarial, pois deixa de ser um instrumento que reflete a real situacão do RPPS ao

longo do tempo.
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462. Corn relagäo ao Comitê de lnvestimento do RPPS do Municipio de Macapa, constatou-se

ausência de garantia formal da participagäo dos segurados, pais a regra para escolha dos

membros definida em regulamento é discricionario. Por outro lado, merece destaque a boa

pratica adotada peio Estado, que tern garantido a participagao de servidores do quadro efetivo,

ocorrendo o equilibria entre a Administragào e Os participantes do regime.

463. Foi identificado também que, em 2015, os RPPS tiveram desempenho abaixo da meta

estabelecida na politica de investimentos. Além disso, a MACAPAPREV manteve as

investimentos financeiros em descordo corn a legislagäo vigente.

464. No tocante a arrecadagäo previdenciaria, verificou-se ausência de controles efetivos

sobre as contribuigöes arrecadadas, vista que os RPPS nä° tern acesso a folha de pagamento

dos argäos contribuintes e o controle da arrecadação limita-se a verificação do recolhimento

dos valores declarados pelos argäos sem afericäo da regularidade da base de calculo utilizada.

465. Verificou-se ainda, que os RPPS do Estado e do Municipio, apresentaram expressiva

inadimplência das contribuigoes previdenciarias, que, além impedir a obtencäo do CRP por

meio administrativo, compromete o equilibria atuarial do regime.

466. 0 panorama apresentado configura-se como urn diagnóstico da situacäo da previdência

dos servidores pUblicos do Estado do Amapa e do Municipio de Macapa, demonstrando baixo

nivel de governanga e gestäo, baixa qualidade das informagöes contidas nas bases cadastrais,

credibilidade dos resultados das avaliaçoes atuariais comprometida ern decorre.ncia das

informagi5es e premissas que as subsidiaram, gestäo inadequada dos investimentos financeiros

e controle de arrecadagäo insuficiente. Ressalta-se que cada fragilidade identificada representa

também uma oportunidade de melhoria.

467. Nesse sentido, conhecer o problema e o contexto em que esta inserido é o primeiro

passo para encontrar a solug5o. Assirn, espera-se como resultado desse trabalho, a realização

de aciies para corrigir as fragilidades identificadas, possibilitando uma gest5o eficiente da base

cadastral e dos recursos humanos, materiais, financeiros e previdenciários dos RPPS, refletindo-

se em urn regime equilibrado atuarial e financeiramente, que garanta tanto para atual como

para as próximas geragOes de servidores pirblicos do Estado do Amapa e do Municipio de

Macapa o acesso aos beneficios previdenciarios.
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468. A analise da situacào encontrada do funcionamento dos RPPS do Estado e do Municipio

de Macapa, considerando os problemas verificados, possibilitou ao TCE-AP formular

recomendagoes, pontuadas nas segöes 7 e 13, no sentido de combater ou mitigar as causas

desses problem as.

Macapá-AP, 26 de abril de 2017

Nalcimar an
Ik 6)P.44.4.S

rley Salomio Bezerra
Inspeiora te Controle Extern()

Coordenadora da Equipe de Auditoria
Mat. 299
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APÉSIDICE A — Questionário  aplicado ao gestor do RPPS do Estado do Amapá

Auditoria Nacional Coordenada dos Regirnes Próprios cie Previd"encia SocialC;estor do RPPS

#24 COMPLE AS
Coletor: VVeb Link 1 (1.11‹,
InIclado terça-fetra. 8 de março de 2016 11.29-22
Ulbma modifica~: terpa-telra. 8 du murpo de 2016 13:33.05
Tempo gasto: 02 0343
Endereço IP: 191.6.127.60

PAGINA 2: Infnrrnacoe, • ••nre seu RPPS

Por favor, use o menu abaixo para identificar a
Uniclade da Federaçao à qual pertence o regime de
previdencia:

Informe a natureza do ente do regime de
previdencia:

;INA -

P.? A Unidado Gestora Única do seu RPPS ja foi
i mplementada?

Ssm.

Caso tenha sido implementada s informe a les oue
instituiu a Unidade Gestora
Lei 0448/1999

P4 Informo a data do inicio de seu funcionamento:
Data 07/07/1999

Como esta estruturada a arrecadacao das
contribuicões e pagamentos dos beneficios do seu
RPPS?

P6- Conto sou RPPS esta et,traturado legalmente e

PAGINA 4 Atividades clesenvolvidas

Fundos com segregacao de massa
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P. 7- Quais sac, as atividades que a sua Unidade Gestora Administra e operacionaliza. de forma centralizada. o
Unica executa? (pode marcar mais de uma alternativa) RPPS

Arrecada e cobra. de forma centralizada, as
contribuicôes destinadas ao custeio do RPPS

Gere e aplica. de forma centrafizada. Os recursos
financeiros do RPPS

Gerencia e operacionafiza. de forma centralizada. as
atividades de compensacão financeira corn o RGPS

Gere o RPPS dos servidores pbblicos civis .

Gere o RPPS dos militares

P8* Relativamente as atividades de concessão, manutenção e pagamento de APOSENTADORIAS dos diversos
Poderes, marque na tabela abaixo quais as atividades que a sua Unidade Gestora Unica efetivamente
operacionaliza:(pode marcar mats de uma alternativa)

Concessão Executivo - Administracâo Direto

Pagamento Executivo - Administracão Direto

Manutenção Executivo - Administracão Direto

Case haja necessidade de comentar sua resposta, favor A concessào, pagamento e manutencão de
user o espaco abaixo: aposentadoria se apfica a todas as opcties de

poderes: Executivo - Administracão Direto:
Executivo - Administracão Indireto: Judiciario e
Legislativo

P9. Relativamente as atividades de concessão, manutenção e pagamento de PENSQES dos diversos Poderes,
marque na tabela abaixo quais as atividades que a sua Unidade Gestora Unica efetivamente operacionaliza:
(pode marcar mais de uma aIternativa)

Concessão Executivo - Administracão Direto

Pagamentc Executivo - Administracão Direto

Manutencão Executivo - Administracão Direto

Caso haja necessidade de comentar sua resposta, favor A concessão, pagamento e manutencão de
usar o espaco abaixo: pensöes se aplica a todas as opcöes de

poderes: Executivo - Administracão Direto:
Executivo - Administração lndireto: Judiciáno e
Legislativo

PAG1NA 5 Quadro funcJonal do RPPS
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PC Quantas pessoas trabalham na Unidade Gestora do 51 a 100
seu RPPS?Desconsiderar pessoas que não sejam
ligados a atividade fim (por exemplo: limpeza e
vigiláncia) e aqueles não relacionados a atividade
previdenciária (por exemplo, aqueles que cuidam da
assistencia 5 sairde, onde houver). Considerar
servidores próprios, cedidos, cornissionados,
contratados e outros.

Quanto ao quadro próprio de servidores? Nao nã quadro praprio de servidores da Undade
Gestora do RPPS, todos sac) domissionados

Use esse campo para as comentarios que julgar
oportunos:
Não ha quadro praprio de servidores da Unidade
Gestora do RPPS, todos sac) comissionados,
contratos ceietistas e servidores cedidos do Estado.

PAGINA 6. Avaliacáo (ia ecioipe

P 12: Como vocé avalia a sua equipe para o desempenho das atividades de gest5o do RPPS? Assinale urn
numero entre 1 (sem preparo para a atividade) e 5 (coin preparo excelente).

Area de suporte administrativo aos setores internos da 3
Unidade Gestora

Area de controle dos repasses das contribuicäes 4
previdenciarias e aportes

Area de servicos de atendimento aos servidores, 4
aposentados e pensionistas

Area de estudos e acompanhamento dos resultados das 1
avaliaceies atuariais

Area de concessao, implantagao, manutencão e 4
pagarnento dos beneficios previdenciarios

Area de atividades especificas de compensacão 2
previdenciaria

Area da gestao e controle financeiro 4

Area de estudos. tomada de decisão e acompanhamento 4
das aplicacoes dos recursos do RPPS

Area de consultoria e defesa judicial da Unidade Gestora 4
do RPPS

Area de apoio de informática e manutencão de bases de 3
dados

PAGINA 7. Coinunicac5o e transparéncia
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Quanto as ferramentas de comunicagao e
transparéncia frente os segurados do RPPS?

PAGINA 8: Deficit atuarial

Ha ferramentas, mas ha espaco para melhoria

Seu regime de previdência apresenta deficit Sim,
atuarial? Use esse campo para os comentarios que julgar

oportunos:
Sim, pela segregacão de massa. o Plano Financeiro
deficitario atuarialmente. Jã pelo Plano Previdenciario
é superavitario atuarialmente.

P15. Informe as ag6es adotadas para equacionamento Segregacao da massa. corn possibilidade Ce
do deficit atuarial:(pode marcar mais de uma alternativa) efetivamente solucionar o deficit

PAGINA 9: Concessila de beneficios

Corn relação as pericias médicas para concess50 S5o realizadas por terceiros contratados pela Unidade
de beneficios por incapacidade (aposentadoria por Gestora do RPPS
invalidez ou auxilio-doenca):

Use esse campo para os comentarios gue julgar
oportunos:
Sào servidores contratados pela unidade gestora do
RPPS por contrato celetista.

P17: Corn relação aos beneficios de aposentadoria 0 Ente não elabora os documentos obrigatórios
especial por exposicao a agentes nocivos:(LTCAT = exigidos (LTCAT, PPP) e não tern perspectiva
Laudo Técnico das CondicOes Ambientais de Trabalho: pr6xima de estar apto a elabora-los
PPP = Perfil Profissiografico Previdenciario)

PAG1NA 10: Controle dos repasses contribuicOes previdenciárias e parcelamentos de débitos

P19 A Unidade Gestora do RPPS realiza controle da
adequay5o dos valores recebidos a titulo de
contribuic6es previdenciárias (patronal e beneficiarios)
mediante confronto dos valores efetivamente recebidos
e calculo dos valores a receber a partir das folhas de
pagamento?

Sim.

Use esse campo para os comentarios que julgar
oportunos:
Fazemos confront° dos valores recebidos corn os
arquivos que os poderes nos enviam. contendo os
valores de vencimento, contribuição (segurado e
patronal de cada servidor), exceto o Judiciario que
nos envia so urn resumo corn o numero de segurados
e valores de contribuicão por piano.
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A Unidade Gestora do RPPS realiza controle dos S'm•
valores recebidos a titulo de parcelamento de débitos,
inclusive quanto aos acrescimos oriundos de mora Use esse campo para os comentanos que julgar
( multa e juros)? oportunos:

As parcelas são geradas pelo sistema CADPREV do
Ministério da Previdencia Soc;a1, com as devidas
atuabzacões.

P20 0 controle das contribuicões previdenciarias é feito Sim
de forma individualizada por poder, órgão ou entidade?

P2 , Em caso de segregacão de massa, existe controie Sim
das contribuicões previdenciérias por fundo
(previdenciério e financeiro)?

P22 Registre abaixo outros tipos de controle sobre as valores recebidos a titulo de contribuicões e
parcelamentos de débito:

Controle por planilhas e extrato das contas correntes de arrecadacéo previdenciaria. bem como sistema prõpno, o
SISPREV.

P23. Selecione, dentre as opcões apresentadas, aquefas
que representam os mecanismos de controle de
repasses e parcelamentos de débitos, utilizados pela
unidade gestora do RPPS:(pode marcar mais de uma
alternativa)

A Unidade Gestora utiliza apenas as gulas de
recolhimento previdenciario

A Unidade Gestora utiliza sistema informatizado
(CADPREV)

A Unidade Gestora utiliza planilhas eletrônicas,

A Unidade Gestora utiliza outros mecanismos de
controle. Especificar:
Sistema prõpho SISPREV.

PAGINA 1 1: Governanca e qestéo

P2 .f. A sua Unidade Gestora participa de discussões de Pouca partictpacão
projetos de lei que afetem a sustentabilidade do RPPS,
tais como aqueles que versam sobre planos de cargos e
salarios e admissão de pessoal?

Quanto ao cumprimento mensal da obrigacão do Reiteradas situacões de não repasse das
ente de repassar as contribuicões devidas e pagar os contribuicões e sucessivos parcelamentos que com
parcelamentos em vigor: frequencia néo são cumpridos

‘ )26 Qual é o percentual da taxa de administracão De 0,5 a
efetivamente praticada pelo RPPS hoje?(Observacão:
não se trata da taxa de administracão fixada por lei, mas
sim a da efetivamente praticada)

PAGINA 12. Contratos de consultoriadssessoria
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Qual(is) consultoria(s)/assessoria(s) abaixo o RPPS Atuaria,
tern contratada(s)?(pode marcar mais de uma Outro - caso tenha marcado esta °Ka°, informe o
alternativa) tipo de consultoria:

Sistema de gestão de RPPS, SISPREV

P28 Qual é o valor médio pago por més em contratos RS 36.666,00
de consultoria(s)/assessoria(s)?

PAGINA 13: Process° de esoolha dos merithros da gestao

P29 Informe a forma de escolha do dirigente maxim° do b
y re nomeação e exoneração pelo Chafe do Poder

RPPS (Presidente, Superintendente, Diretor ou similar): Executivo

Informe o mecanismo de escolha dos membros
dos Conselhos de Administração e Fiscal (ou outro
Conselho corn atribuição similar):

Conselhos guardam paridade de indicacão

PAGINA 14: Certificado de Regularidade Previdenciaria

P3 Qual a situação de seu Certificado de Regularidade CRP por decisão judicial

Previdenciaria (CRP) na data de hoje?

-32 Se o seu CRP foi obtido judicialmente, qual o Acão do Poder Executivo do Ente
principal motivo pot ter o certificado pot esta via?

33 Como julga o planejamento do RPPS em reverter o Ha interesse e aocies estão sendo tomadas para
CRP por vias judiciais para o CRP administrativo? reverter o CRP por vias judiciais

PAGINA 15: Nivel de integracao corn as demais estruturas administrativas

P34: A Unidade Gestora possui acesso online as bases
dos dados de todos os órgãos e poderes?

P35 A Unidade Gestora tern acesso a projeção de
i mpactos futuros quando da alteração do Plano de
Cargos e Salários?

P., A Unidade Gestora efetua algum cruzamento entre
a base cadastrat e a folha de pagamento para verificar a
consistência dos dados?

PAGINA 16 : Calculo dos valores das contribuicoes
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P37 Quem realize o cálculo de valores das
contribuicOes dos servidores ativos, aposentados e
pensionistas?

Os org5os repassadores.

Caso o calculo seja realizado pelos drg5os
repassados, informe os procedimentos que a
Unidade Gestora realiza para assegurar que os
valores que são calculados pelos Orgãos ou ente
estao corretos:
Confirmamos os valores corn os arquivos
encaminhados pelos poderes a Amprev,
demonstrando nome do servidor. valor do vencimento
e contribuicôes, segurado 11% e patronal 12%. Ern
relacão aos aposentados e pensionistas e a própria
Unidade Gestora.

P38 A Unidade Gestora recebe o resumo das folhas de Não.
pagamentos, contendo todas as rubricas, contributivas
ou não, de todos os orgãos e poderes? Use esse campo para os comentanos que julgar

oportunos:
No arquivo encaminhado pelos poderes so vem a
Rubrica de Vencimento que incide a contribuicão
previdenciaria.

P39: A folha de pagamentos que a Unidade Gestora N5o,
recebe possui informacôes que permitam acompanhar
os valores das contribuiciies e bases de contribuição Use esse campo para os comentanos que julgar
distintas por piano em caso de segregaçáo da massa? oportunos:

Porém acompanhamos rnensalmente através dos
arquivos e resumos encaminhados pelos poderes
Amprev, separados por piano.

PAGINA 17: Estruturacao da base cadastral

P4C. Na base de dados de Servidores Ativos Orgão, Matricula, Sexo, Estado civil,

Data de nascimento, Tempo de contribuicao,

Data de ingresso no servico p6blico,

Data de ingresso na carreira,

Remuneracão para efeito de contribuicao.

Remuneracão para efeito de beneficio , Carreira,

Cargo

P4 1 Na base de dados de Aposentados: Orgão, Matricula, Sexo, Estado civil.

Data de nascimento, Tipo de beneficio,

Data de inicio do beneficio. Remuneração. Carreira.

Cargo
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Na base de dados de Pensionistas: Orgeo Matricula do instituidor,

Matricula do pensionista. Sexo do pensionista.

Data de nascimento do pensionista,

Grau de parentesco corn o instituidor, ,

Data de inicio do beneficio. Valor da pensao,

Carreira do instituidor, Cargo do instituidor

PAGINA 18 . Sittiacao da base cadastral

lnforme a situaçáo da base cadastral dos
segurados:

O RPPS mantem parte significativa da base cadastral
dos segurados adequada

P44 Quanto a utilizacão de sistemas de inforrnatica para Os dados cadastrais de todos os segurados. de todos
manutenceo de cadastros de segurados: os poderes. orgãos e entidades. sec mantidos pela

Unidade Gestora do RPPS em sistema informatizado.
COM a utilizacão do SIPREV

PAGINA 19: Atualizacao da base cadastral

P.  Corn que periodicidade a base de dados dos
servidores ativos. aposentados, pensionistas e
dependentes são atualizadas?

Outro - caso tenha marcado esta opcão. informe a
periodicidade:
- Em relaceo aos ativos depende da atualizacão de
cada poder conforme demanda. - Aposentados e
Pensionistas da unidade gestora e anual pela data de
aniversario do beneficiario.

PAGINA 20: Politica de investimento do RPPS

04 i. 0 Demonstrativo da Politica de Investimento (DPIN) Sim
foi enviado para o Ministério da Previdéncia Social em
2015?

' .1 7 A Politica Anual de Investimentos foi elaborada e Sim
aprovada pelo orgão superior de deliberação colegiada
para o anode 2015?

P48 Os Demonstrativos de Aplicaçoes e Investimentos Sim.
dos Recursos (DAIR) corn informacöes relativas ao ano
de 2015 foram encaminhados ao Ministério da Use esse campo para os comentarros que julgar

Previdência Social? oportunos:
Estão em processo de finalização para envio o 4°, o
5° e 06° bimestres de 2015.

,49 A composição da carteira de investimentos do Sim
RPPS obedeceu a estratégia de alocaçáo definida na
Politica de Investimentos?
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PAGINA 21: Marco legal do RPPS

P5 r Quais limites da Resolução CMN n° 3.9221201 foram Artigo 14 caput
extrapolados pelo RPPS na gest -a() da carteira de
investimentos no exercicio de 2015?

PAGINA 22: Estruturacao do Co/rite de investimentos

PE': Quem é o responsavel pela gestão dos recursos do Livre nomeacào e exoneracão
RPPS informado no DPIN?

P52: 0 Comité de Investimentos foi instituido? Sim,

Caso tenha instituido, informe instrumento legal que
criou:
Ato Resolutorio do Conselho Estadual de Previdencia.
Portaria 081/2008.

P53 • Existe ato normativo do ente que prevê a estrutura, Sim,
composicão e funcionamento do Comité de
lnvestimentos do RPPS? Caso exista, informe o(s) ato(s) normativo(s) que

estruturou:
Regulamento do Comite de Investirnentos da Amapa
Previdéncia - CIAP

P '7 - 0 ato normativo prevé explicitamente a Sim
periodicidade das reunioes ordinarias do Comité?

PE".. Qual a periodicidade prevista para as reuniôes Ao menos uma vez por mês
ordinal-las?

P56: Informe a data das ültimas 3 (trés) reuniöes do Comite de Investimentos registrada em ata::
Data 1 15/02/2016,

Data 2 18/02/2016,

Data 3 25/02.'2016

P E Nos ultimos 5 (cinco) anos. houve a designacão Sim. para todo esse periodo
formal dos membros do Comite de lnvestimentos?

PAGINA 23: Membros do Comte de investimento,.

P58: Os membros do Comité de Investimentos são Sim, a maioria dos membros,
detentores de aprovacäo em exame de certificação
organizado por entidade autonoma de reconhecida Caso existam membros corn certificacèo, informe o
capacidade técnica e difus -do no mercado brasileiro de quantitativo:
capitais (ex.: CPA 10 e CPA 20 ANBIMA)? 03 (tres)

PAGINA 25: Cornité de investirnentos - Menlbro 01
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Francicleide Marinho Lima da Silva

Resoluoão n° 001/2015 - CEP/AMPREV

Não

Não

Membro do CIAP

P59: Nome:

P60: Ato legal de designacão:

Possui cargo efetivo no ente federativo?

P62 • Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS

Funcão(Oes) no Comité de Investimentos:

• Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 27/04/2015

P65: È representante de: Outro - caso tenha marcado esta opção, informe o
segmento que representa:
Servidor da Amprev

P66- Foi aprovado em exame de certificacão organizado SIrn
por entidade autOnoma de reconhecida capacidade
tecnica e difusão no mercado brasileiro de capitais
(equivalente ao CPA 10)?

• Ha mais algum membro no Comité de Sim
Investimentos?

PAG1NA 26: Comite de investimentos - Mernbro 02

P68 Nome: Carlos Roberto dos Anjos Oliveira

P69 Ato legal de designacão: Resolução n° 001/2015 - CEP/AMPREV

P70 Possui cargo efetivo no ente federativo? Sim.

Informe o nome do cargo no ente:
Assistente Administrativo

Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS Não

Funcão(Oes) no Comité de Investimentos: Membro do CIAP

P i. T Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 27/0412015

P74 E representante de: Outro - caso tenha marcado esta opcao. Intorrne o
segmento que representa:
Servidor da Amprev

Foi aprovado em exame de certificacão organizado Sim
por entidade autOnoma de reconhecida capacidade
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais
(equivalente ao CPA 10)?

C' 7 g Há mats algum membro no Comité de Sim
Investimentos?
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PAG1NA 27: Cornité de Investimentos - Mernbro 03

P77: Nome:

P78: Ato legal de designação:

P79 Possui cargo efetivo no ente federativo?

P80: Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS

P81: Funcão(oes) no Comite de Investimentos:

P82: Data de ingresso no Comité de lnvestimentos:

Data 27104/2015

Fernando Cezar Pereira da Silva

Resolucão n° 001/2015 - CEP/AMPREV

Sim,

lnforme o nome do cargo no ente:
Analista Ministerial - MP/AP

Nä°

Coordenador e Membro do CIAP

P83: E representante de: Outro - caso tenha marcado este opcão, informe o
segmento que representa:
Conselheiro do CEPIAMPREV

P84: Foi aprovado em exame de certificação organizado Sim
por entidade autonoma de reconhecida capacidade
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitals
(equivalente ao CPA 10)?

P85- Ha mais algum membro no Comité de Sim
Investimentos?

PAGINA 28: Comite de Investimentos Membro 04

P86 Nome:

P87: Ato legal de designacão:

P88: Possui cargo efetivo no ente federativo?

P89: Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS

P90: Funcao(oes) no Comité de Investimentos:

P91: Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 02/02/2016

P92: E representante de:

Tiago Pinto Marques

Resolução n° 001/2016 - CEP/AMPREV

Sim.

Informe o nome do cargo no ente:
Analista de Controle Extern° - TCE/AP

Não

Membro do CIAP

Outro - caso tenha marcado esta opção. informe o
segment° que representa:
Conselheiro do CEPIAMPREV
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;
1 P93 Foi aprovado em exame de certificação organizado Nä°

por entidade autonoma de reconhecida capacidade
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitals
(equivalente ao CPA 10)?

P94 . Ha mais algum membro no Comité de Sim
Investimentos?

PAGINA Comité de Investimentos - Mernbro 05

P95 . Nome:

P96 Ato legal de designação:

P97 Possui cargo efetivo no ente federativo?

298 Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS

P99 Função(äes) no Comité de lnvestimentos:

P100 Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 02102/2016

representante de:

P Foi aprovado em exame de certificação
organizado por entidade autonoma de reconhecida
capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de
capitals (equivalente ao CPA 10)?

103 Ha mais algum membro no Comité de
Investimentos?

Ivonete Ferreira da Silva

Resolução n° 001/2016 - CEP/AMPREV

Sim.

Informe o nome do cargo no ente:
Monitora/Agente Socio-Educativa - FCRIA/AP

Nä°

Membro do CIAP

Outro - caso tenha marcado esta opção. informe o
segment° que representa:
Conselheiro do CEP/AMPREV

NA°

Não

PAGINA 30- Comae de Investimentos - Mernbro 06

P104: Nome. 0 ruspontiunte icptorou est() po-gunta

P105: Ato legal de designacão: Orespondente ignonw est, ' peruwit:r

P106: Possui cargo efetivo no ente federativo? () : yspi mdente iwrorote esta

P107 Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS () rvslit"hiente ignor,, :e est(' peryunitt

P103 i: tinçao(oes . no Comite de Investirnentos: ve.,1), r1 ft lifli cStcl

2109 . Data de ingresso no Comae de Investimentos: eNta pergwac

P110: E representante de: estti perauritzi
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P111: Foi aprovado em exame de certificacao 1111(,1:

organizado por entidade autOnorna de reconhecida
capacidade tecnica e difusao no rnercado brastleiro de
capitais equIvalente ao CPA 10)?

P112: Ha mais algum membro no Colmte de 0 rtr,:penidente 193i4,n.u csu: p,-rijar ;.!
Investimentos?

PAGINA 31: Comite cie Investimentos - Membro 07

P113: Nome: i I r<•.,1,,,nt/er th: itiritorOU r 9; ,,,,,,,

P114. Ato legal de designacao: t)i'uNpumic•I:re icluorou esla

P115: Possui cargo efetivo no ente federativo? ri.:pontienr,' iqrwrott csla pr•rijdntit

P116: Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS ();' /"'Ildent,' i'monm

P117: Funcao(Oes) no Cornite de Investimentos: re,:rothicetc iunor,”, CSla

P118 • Data de ingresso no Comite de Investimentos:

P119 . É representante dce

P120: Foi aprovado err. exame de certificacao
organizado por entidade autonorna de reconhecida
capacidade tecnica e difusao no mercado bras n leiro de
capitats (equivalente ao CPA 10)?

P121: Ha mais algum membro no Cormte cle i r( •,;),1:tiente t!nwrtiti •stc-i pc;"(vf?•:t,
Investimentos?

PAGINA 32: Comite de Investimentos - Membro 08

P122: Norne: ) i! Hint:nu csto peruuntr:

P123: Ato legal de designacao: r,sipmdentg•

P124: Possui cargo efetivo no ente federattvo? ! ••;•-;`‘ rn !:,';', •

P125: Possuš cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS tettet-e,

P126: Funcaotões) no Comite de Investirnentos: ‹,

P127: Data de ingresso no Comite de Investimentos: t

P128: É representante de. 0 respotuienrc icitutr,e, ;li

P129: Foi aprovado ern exame de certificacao
organizado por entidade a(itônoma de reconhecicia
capacidade tecnica e difusao no mercacio brasileiro de
capitais (equivalente ao CPA 10)?
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Ha mais algurn membro no Comae de ••

Investimentos'

PAGINA 33 Comae de Investimentos - Membro 09

P131 Nome: , ,•s•,, • • •

P132: Ato legal de designacao: 0 respondcnte igntwou esta per,'

P133: Possui cargo efetivo no ente federativo? 0 responthqzte ignorott csta perg town

P134. Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS 0 res t" mtiente ifinorem est( I Inrfunt"

P135. Funcao(Oes) no Comite de Investimentos: 0 respr q uiente ignorant esta pergunta

P136 Data de ingresso no Comité de lnvestimentos: ()respondent, ignorott csto pergurzt,

P137 E representante de- 0 re •Spi;r:d.';:l'e esto p

P138. Foi aprovado em exame de certificaçáo "t ignorott esta pert:Win:

organizado por entidade autónoma de reconhecida
capacidade técnica e difusao no rnercado brasileiro de
capitals (eguivalente ao CPA 10)?

P139. Ha mars algum membro no Comité de l 11 •:11011denie 4,1110rutl csir.:perqw:cri
Invest:rnentos

PiGINA 34: Cornite de Investirnentos - Membro 10

P140 Nome: 0 I-esp.-nu/ewe iott4,rant esto perynnto

P141. Ato legal de designacäo: respondent!, ignorou esIci perguntu

P142 Possui cargo efetivo no ente federativo? C) reSpillidellie 4111010,11 !'St(! perttallid

P143: Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS CStt, Peqnom;

P144. Funcao(óes) no Comae do lnvestimentos: r respondent(' iftlit i rutt eSta peruiczti.:

P145. Data de ingresso no Comae de Investimentos: rrsprrntlentt lytt01'011 eS10

P146, E reptesentante de: repondente ignorint esta perowzrtr

P147: Foi aprovado em exame de certificacao H res;)ondente ignorant e.sto perctlin:n
organizado por entidade autonoma de reconhecida
capacidade tecnica e difusao no mercado brasileiro de
capitais (eguivalente ao CPA 10)?

PAGINA 35 . Controle intern° do RPPS
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P148- Existe estrutura formalizada de controle interno Sim.
para acompanhar e monitorar o funcionamento do seu
RPPS? Use esse campo para os comentarios que julgar

oportunos:
Porém ainda em fase de estruturacão.

PAGINA 36: Controle interne do RPPS

P149 Qual sua opinião quanto a afirmação ''A estrutura Mais discord° do que concordo
de recursos alocados para o controle interno é
suficiente para o monitoramento das atividades do
RPPS".

Outros: caso tenha marcado esta opcão. informe osP150 . 1nforme quais os pontos que são monitorados outros pontos monitorados:
pelo controle interno:(pode marcar mais de urn ponto) Processo de concessão de beneficios: folhas de

pagamento, processos administrativos.
parametrizacäo do sistema. entre outros.

PAG1NA 37: Informacoes adicionais & consideracOes

P151: Estamos chegando ao final deste questionario. Pela oportunidade, gostariamos que registrasse
comentario elou informação adicional sobre sua experiencia corn a gestão do RPPS, os quais entenda
conveniente relatar.

Em relação a questão de niimero 6.

6. Como seu RPPS esta estruturado legalmente e administrativamente?

Reposta: No caso da Amapa Previdéncia - Amprev, sua natureza legal esta como SERVICO SOCIAL AUTONOMO.
conforme Lei 0915/2005.
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APEN DICE B— Contabiliza(ão das proviseies matematicas
Conta Titulo DRAA RPPS Entc

2.2.7.2.0.00.00 Provisoes materniticas previdenciarias a longo prat° 17.659.059.187

17.659.059.187

1.340.902.385

275.66,8.562

275.668.562

0,00 0

2.2.7.2.1.00.00

2.2.7.2.1.01.00

Provisaes maternaticas previdenciarias a tango pram • consolidacio

I Plano financeiro - proviscies de beneficios concedidos

2.2.7 2.1.01.01
A00sent3dor,as/pens6es/outros benefic,os concedidos do pane f:nance.ro do
RPPS 1.370.029.137 958.923.039,41

2.2.7 2.1.01.02 (-1 contr ,buicOes do ante para o p;ano .F,tance,ro do RPPS

2 2.7.2..01 03 (-)contrtu:cOes do . natvo para o p n ano nance n ro do RPPS 29.126.752 13.580.025,19
2.2.7.2 1.01_04 (-) contr,bwcaes do pens;on:sta pa!, o p'anof-nance,o do RPPS

(-) compensacao prey •denc , aria do p4no fmancero do RPPS

0

0,

13.708.166,01

931.634.848,21'2.2 7 2 1.01.05

2.2.7.2.1.01.06 (-) pa r ce:amento de debitos prev n denciarios

22 7.2 1.01.07 (-) cobertura de msufic.inc,a finance.ra

2.2.7.2.1.02.00 ' Plano financeiro - provisoes de beneficios a conceder 15.809.811.055 0,00 0

.2.2.72.1.02.01
AcRpopssentador:astpensiies/outros beneficios a conceder do plan° , ,nancero do 15.524.006.421 22.922.481.500,40

2.2.7.2 1.02.02 (-I contrtu.cOes do ente para o p n ano f nance r o do RPPs 576.393.758 1.011.798.733,19

2 2 7 2.1.02.03 (-) contr , bu•cOes de atvo pare op ano fmance ro do RPPS 503.080.214 919.817.047,78

2 2 7.2 1.C2 .C4 (-)ccrnoensa0o pre,denciaria do p'ano nance.ro do RPPS 1.623.956.377 1.876.614.093,50
2.2.7.2.1 02.05 H pa rcearncnto de del,tos p re,denc,ar:os 837.778.551,88
22.7.2.1.02.06 (-; cabertu ra d nSuf•c enc a f nance n ra 18.276.473.074,05

ificacio: Valor TOTAL da Cobertura da Insuficiencia Financeira (piano Financ) 706.817.692 18.276.473.074

2.2.7.2.1.03.00 Plano previdenciario - provisties de beneficios concedidos 12.097.826 10.732.809

2 2 7 2 103 CI
Aposentado,,aslpensciesjoutros benefic n os conced.dos do pane prev.denc,ór.o 12.129.103
do RPPS 10761205,21

2 2.7.2.1 03 CZ (-)contr.bu c5res do ante cara a p;ano p rev,denciario do RPPS

2.2 7.2.1.03 03 (-) contr:bu , cOes do ,nat ye para 00810 prev:denc4r,o do RPPS 31.277
2.2 7 2.:.C3 04 (-) cont,b,cOes do pens on-sta para a p!ano prev.denc4rio do RPPS 0

598.975.055

28.396

264.935.753

2 2 7 2 1 C3 05 (-) cornpensacSa pre. , denc a ri a dc p•Tano prev•denc.ano dc RPPS

2 2 7.2.1.03 C6 (-) parceamentc de deb tos p re: denc:zir :cis do p!ano prey .denc 41, •o do RPPS

2.2.7.2.1.04.00 Plano previdenciario - provisoes de beneficios a conceder

2.2 7 2.1.04 01
Aposentador,asfpensoesioutrcs bene f ic as a concede . do piano prev,denc n ario 1.981.185.685
do raps 3.325.753.579

2.2 7 2.1 04 02 (-) contr n bu:cOes do ante para o 3300 pre,denc , ar do RPPS 616.818.253 1.431.934.991
2 2.7 2 1.04.03 (-) contnbu:cOes do atvo para 0pano prev4:lenciar a do RPPS 552.150.451 1.301.759.092
2 2 7 2 1.04.04 (-) compensa0o poevdencá'a do pane p re,denciario do RPPS 193.667.051 327.123.742
2.2 7 2 10405 (-) parceiamento de debtos p-ea:dencaros

2.2.7.2.1.05.00 Plano previdencia— rio - piano de amortizacào 102.727.134 0

2 2.7 2 1 CS 98

2.2.7.2.1.06.00

(-) outros cred•tos do o'ano de arnortzacaic

ProvisOesatuariais para ajustes do piano financeiro

0

01

102.727.1 837.778.552

102.727.1
102.727.1 837.778.552

2 2 7 2:06 C: Pro,- Sao d:ua' a pa:, OSC acic de r SCCS

2.2.7.2.1.07.00 Provisoes atuariais para ajustes do piano previdenciario

2.2.7.2.1.07.01 Aluste de resultado atuariai superavitario

2 2 7.2 1 07 C2 Prov,sio atuarial pa, osciagao de risco,

2 2.7 2.1.07 03 ProvisSo atuar pa, benefic:os a regu'ar

2 2 7.2 107 C4 Provisio atuar,a para cont• nginc as de bane', as

2.2.7.2.1.07.98

Verificar,io de
parcelamentos

Outras provisbes atuariaos pare a;ustes do p;ana

DRAA x -apenas financeiro da contabilidade

DRAA "apenas previdenciario - da contabilidade

DRAA a - soma previdersciario e financeiro - da contabilidade
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APESDICE C - Despesa projetada x realizada
Tabelas Comparativas entre as Despesas corn f3eneficios Previdenciarios Projetadas X Realizadas para os DRAA de 2012 a 2015

Obs.: as Despesas Rea l izadas referem-se aos periodos de competência

Tabeia 3.1.2.1 - Plano Previdenciário: despesa projetada x realizada
Ano Despesa Projetada Despesa Diferença

DRAA 2012 DRAA 2013 DFtAA 2014 DRAA 2015 Realizada DRAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015
2012 4 958 716,0: • 361 434.19 4 597 231,82
2013 5209. 	831,94 5 558 739,98 845 108,73 4.364.723.21 4.713.631.25
2014 5 260.079.70 5.859 620.13 6 562 007.81 1.246.497.19 4.013.582.51 4.613.122,94 5.315310.62
2015 5 327 390.99 5 9C8 45.36 9 060 612.:0 21.216.351,72 1.550.873,79 3.776 5:7.20 4 357 577.57 7 509 738,31 :9.665 477.9
2,2:6 5.423 30C,C5 5.973 783.43 12 778 334.16 24 227 992.76

5.474.870,96 6 067 112,36 16.022 786.35 26 687 413,60

2018 5.526.440.98 6.1:5 26:.06 19 289 259.04 28 976 798,82
2019 5 590 988.801 6 1.63 122.9C 23 754 365.93 33.372 388.47

Total (2012-15) 20.756.018,64 17.688.295,66 16.829.212,83 4.003.963,901 16.752.054,741 13.684.331,761 12.825.248,93119.665.477
Total (2016-19) 22.015.600,791 24.319.279,75 71.844.745,48 113.264.59

Tabela 3.1.2.2 - Plano Financeiro: despesa projetada x realizada
Ano Despesa Projetada Despesa Diferença

DRAA 2012 1 DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015 Realizada DRAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015
2012 26.959.251,85 23 849 50424 3.109.737.61
2013 27.991.442,74 38.497 952,32 31.900 209,136 -3.908.767.12 6.597.742.46
2014 28.248.655,67 39.697 520,93 114.506 098.26 40.783 283.52 -12.534.627.85 -1.085.762,59 73722.814.74
2013 28.905 931,22 39 932.472.94 128 996.624.14 137 583.964.37 49.144.059.14 -20.238 127.92 -9.211.586.20 79 852 565,00 88 439 905.23
2016 31.227.098,83 40 556 974.:7 :45.245 288 61 149 54 3 24,46
2C:7 33.190.140,26 42 833.944,70 165 638 472,75 :63 851.351,57
2018 35 987 483,92 44.740.620.12 187.634.405,45 180 24S 024.9C
20:9 44 390 238 24 n 47 468 54.9.6: 2:4 008 2:9,C6 2 00 7 9 4 377.9C

Total (2012-15) 112.105.281,48r
r

141.977.460,43 299.252.446,50
b

234.116.971,99 145.677.066,76 -33371.785,28 -3.699.606,33 153375.379,74 88.439.905,23

Total (2016-19) 144.795.011,25r175.600.088,60 1'712.526.385,87 694.433.995,83

Plano Financeiro: Despesas Projetadas
250 OCC W.C,X

200 030 Ooe,00

150 000 000 00

100.000.000,00

0.00
2012 2013 2014 2015 2316 2017 2018 21:9

--DR&A 2012 n••n DR,,,A 2013 2014•n••n•• A.,121:15 —RW:ncla

Plano Previdenciario: Despesas Projetadas
oce. 000.0C

35 000.000.00

33 000.000,00

25.000 000,00

2C.00C.000,00

15.053 000,03

10.000 000,00

5 000 000,oe ••n••••••-

0,00
2012 2013 2014 2315 2016 2C17 2113 2019

2012 •DRAA 2013 —..-.DRAA 2014

n-•••n DRikA 2015..-in Risai:mda
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APEN DICE D - Receita projetada x realizadi
Tabetas Comparativas entre as receitas corn Benet:6os Previdenci4rios Projetadas X Realizadas para as DRAA de 2012 a 2015
Ohs . as recelas Xelcandas refererr-se aol penodos de competincia.

Tabela 3.1.3.1 - Plano Previdencidrio: receita projetada x realizada

Receita Were
DRAA 2015 Realizada DRAA 2012 DRAA 2013

:51014173.68,

157.543.515,67
164.581 412.52
172.157 217.64

0
:67 785 

438.66

Total (2012-15), 254.724.805,99 290.069.213,17 ' 304.651.107,06 7 368.340.722,04

A. Receita Projetada
DRAA 2012 ORAA 2013 0663 2014

20:2 57 897. 432,81
2013 61 7C4 570,02 65 963 298.09
2014 65 534 555.95 69 721 438.13 96 730 563.65
2315 69 588 247,2 ''.. 734:: 290 94 :00 358.128.29
2016 73 855 565,6: 77 279 6:: 6: :05 1:: 027.59
2017 78 414 695.10 3: 308 8:0_16 109.687 494,22
2018 83 248 822,04 85 582 195.43 114 541.837,91
20:9 88 352 02: 73 90 07: 955,54 120 343 9C924

Total12016-1911 - 323.871.104.48 334.242.572.74 ' 449.684.268.801 662.067.584.49

DRAA 2014 1 DRAA 2015

80 973 186.01 :3075

26 589 229.1: 35.115.340,91 39.374 068.98
109 764 133,24 -44.229.577,29 -40 042_695.11 13.033 569,591
:05 626 248.8: -36.038 001.60 -32214.957.87 -5.268 120.521 45 387924.87

322.952.797,17 , -68.227.991,18 -32.883584,00
-

11 45.387

Tabela 3.1.3.2 - Plano Financeiro receita projetada x realizada_
Ano Receita Projetada

0833 2012 0833 2013 0833 2014 0833 2015

2012 :6: 928 023.90
2013 :63910.210.00 162 671 901.3C
2014 :65 458 9:2.90 164 854 ,706.20 152.265.208,54
2015 066 930 683,60 166 40,2 064,80 150 666 338 35 259 :8: 930.10
20:6 :68 274 979.90 :67 893 828,60 -.48 688 548,27 259_972 464,14

2017 168 :70 :71.80 169.248521,30 :45 783 757,20 260.372 377,80

2018 066 :54 878,80 169_157 766.30 :42 534 841 95 260:31.003,75

2019 , :63 743 639.50 :67160.279,20 , :38 348 2:2 , 24 :98 856 638,37

Total (2012-15) , 658.228430,40 , 874.156.170,30 , 765.078.798,51 1.272.916.385,64
Total (2016,19) 666.343.670,00 673.461.375,40 575.355.359,66 979.336.484,06

Difer env,Receita
Realizada 0433 2012 DRAA 2013 1 0833 2014 DRAA 2015

380 2: 7 491.00 -218,289 4

81.929 753.62 81 981 456.31 sc 742,147,68
55: 587 203.92 -386 126.291.0: -386.732,497.72 -399.321 995,88
377 933 958,88 -211 003_275.2E -211 52: 394.08 .227 267 620.53 -0.28752 028 73

781.391.668.414,42 -733.439584,0;

Plano Previdenciario: Receita Projetada
03 000.00000

.30.000.000,00

130.000.000.00

4 000.000,00
03 OM WOO

30 MO .000.00
30.000 000,00

60.000 COM

43.000 MOO

20.00D 000,00

0,00
2012 2013 2:14 2015 2015 2017 2018 2019

--... DPW: 201: -D33 2013 - CAAA 2014 0R33 20, 7

Plano Financeiro: Receita Projetada
6000=0C

500000000

4000000 00

30000X 00

200000000

1 aaocioc ce

o

2012 2013 201- 2015 2016 2017 2218 2019

-0934 2213 ORAA 2015 n..12ets; lad a

p. 135



100101i 1302c1i 000.0:: I 240MC 1 250001I 100101 100201
7

9XX 24X00 250001 100101' iccroi : nOCC 24:=C '1 2-:-<.:CtO
Receda Total 1Resultado A • Receda Total Resultado A - Receda Total

i 

Resuttaoo
Instante tnbuiçoes e

8 - Despesa Total
f manceiro Instante Ano 8 - Despesa Total

(contnbutçOei e F,nanceiro Ins-tante 84o (contobui e
8- Oespesa Total_rçOes stlarKettO

pensar,So;
(benelscios)

IC ,- 0-8) ,lbenefivos;
compensaçSci IC A-8) compensac.k; (ber*ficlos)

IC = A-8;
Receda Despesa Resultado Receeta Despesa Resultacto Receita Desoesa Resultado
151014173.7 21.216.352 129.797.822 1 2015 259181930,1 137.583.964 121.597.966 1 2015
157.543.516 24.227.993 133.315.523 2 2016 229.972.464 149.543.241 110.473.223
164.531413 26.687.414 137.03.999 3 2017 260.372373 163.351.352 96.521.026

21 2016
3 2017

172.157.218 28.976.799 143.180.419 4 2018 260.135.004 180.245.025 79.09.979 4 2018
167.785.439 33.372.388 134.413.050 5 2019 198.856.638 200.794.378 - 1.937.740 5 2019
173.474.213 37.548.153 135.926.060 6 2020 185.371381 221.025.745 36.454.164 6 20201
132.646.122 41.601.482 141.044.640 7 2021 182.645.003 246.232.622 - 63.587.622 7 20211
193.052.512 45.862.270 147.190.242 8 2022 177.982.816 275.279.962 - 97.297.146 8 20221
205.145.851 52.393.597 153.752.254 9 2023 171.140.644 314.090.130 - 142.957.487 9 2023
217.454.515 59.279.725 138.074.739 10 2024 165364.005 344.610.600 - 179.046.595 10 2024
232.223.753 67.258.329 164.465.423 11 2025 156.423.092 338.664.220 - 232.241.137 11 2025
245.669.382 76.557.961 169.111.422 ; 12 2026 148.369.265 426.107.206 - 277.737.941 12 2026
258.896.718 86.401.723 172.494.995 13 2027 140.104.723 461.755.909 - 321.651.187 13 2027
270.309.973 96.272.562 174.037.411 14 2028 133.575.245 489.411.733 - 355.336.493 14 2023
282.390.631 109.505.892 173.384.789 1.5 2029 125.639.968 520.771.983 • 395.132.015 15 2029
293.915.944 123.160.591 170.755.353

I

16 2030 119.339.822 544.563.042 - 425.223.220 16 2030
302.992.942 138.361.360 168.631381 17 2031 114.574.858 559.247310 - 441.672.652 17 2031
311.952.144 158.032.174 153.919.970 18 2932 109.990449 572.111.308 - 462.120.860 1.8 2032
322.360.106 

1
177.817.125 144.542.981 191 2033 103.702.827 590.739.018 - 487.036.191 19 2033

322.705.443 200.937.749 121.767.699 20 2034 81.965.466 596.916.169 - 514.950.703 20 2034
329.493.806 221.814.420 107.649.386 21 2035 73.196.654 606.897.964 - 533.701.310 21 2035
135.883.939 245.526.093 90.362.847 22 2036 69.541.310 608.367.365 - 538.826.045 22 2036
341.770.519 269.720.387 72.050.132 23 2037' 66.361.686 606.988.653 - 540.626.966 23 2037
347.352.696 I 292.240.397 55.112.299 24 2038 63.132.518 603.775.022 - 540.642.474 24 2038
352.543.723 I 321.148.682 31.395.040 25 2039 59.923.070 598.660.512 - 538.737.443 25 2039
357.446.760 341.811.910 15.634.849 26 2040 56 073.958 591.443.040 - 534.569.042 26 2040
361.912.963 364.757.465 - 2.844.501 27 2041 54.042.320 531.800.638 - 527.758.323 27 2041
366.201.443 331.820.117 - 15.613.673 23 2042 51.104303 571.271.464 - 520.166.962 28 2042
370.294.344 398.661.132 • 28.366.783. 29 2043 18.261.102 558.07.516 - 510.596.114 29 2043
373.994.973 412.254.600 - 38.259.621 30 2044 45.526.243 544.734.201 - 499.207.956 30 2034
376.711.941 476.361.377 - 100.149.436 31 2045 42.789.935 529.505.608 - 486.713.673 31 2045
379.741.389
382.656.098

500.007.438
524.305.759

• 120.266.049
- 141.649.661

32
33

2046
2047'

4.134.346
37.492.671

512.872.697
495.239.063

- 472.738.351
• 457.746.392

12
33

2046,
2047'

335.385.232 544337.086 • 159.150.854 31 2048 34.889.512 476.604.995 - 441.715.433 34 2048
388.045.608 567.812.175 - 175.766.566 35 2049 32.322.070 457.101.576 - 424.779.506 35 2049'
390.337.056 632.255.741 - 241.918.685 36 2050 29.739.005 436.884.047 • 407.095.042 36 2050
392.749.999 664.597.428 • 271.837.428 37 2051 27.339.485 415.877.649 - 338.538.164 37 2051
395.211.197 697.371.572 - 302.168.375 38 2052 24.946.688 390.357.279 - 369.410.591 18 2052
397.473.193 735.933.555 • 338.460.361 39 2053 22.626.003 372.426.795 - 349.800.793 39 2353
399.793.614 774.728.878 - 374.935.264 40 2054 20.391.872 350.204.185 • 329.812.313 40 2054
402.078.317 822.231.584 • 420.173.266 41 2055 18.257.346 327.814303 • 309.557.158 41 2055
404.357.774 867.191.645 - 462.833.871 42 2056 16.233.915 305.391.820 - 289.157.906 42 2056
407.057.426 917.407.217 - 510.349.791 43 2057 14.331.492 283.075.374 - 263.743.832 43 2057
409.925.518 973.171.979 - 563.246.461 44 2058 12.558.125 261.005.370 - 248.47.215 41 2053
412.390.331 1.022.299.165 - 609.908.334 45 209 10.919.650 239.320.653 - 223.401.003 I 45 2059
415.122.458 1.073.736.627 - 663.610.169 46 2050 9.419.589

20611 8.059.109
218 157.488 - 203.737.399 46 2060

417.957.405 1.131.349.738 - 713.392.333 47 197.647.113 - 109338404
I

47 2061
421.199.554 1.192.029.554 - 770.829.960 40 2062 6.837.122 177.913.953 171.076.032 43 2062
423.995.540 1.240.926.050 - 816.930.509 49 2063 5.750.579 159.071.759 - 153.321.130 49 2063
427.357.196 1.298.684.515 - 871.327.319 50 2064 4794.515 141.223.433 • 136.421.918 50 2064
430.410.007 1.343.329.963 • 912.919.956 51 2065 3.962.290 124.458.580 - 120.496.290 51 2065
433.351.395 1.381.153.657 - 947.801.762 52 2066 3.245.935 108.851.913 - 105.605.978 52 2066
436.457.572 1.418.553.551 - 982.095.979 53 2067 2.636.349 94.459.708 - 91.823.353 53 2067
440.130.924 1.465.065.431 - 1.024.934.507 54 2068 2.123.535 81.318.722 • 79.195.187 54 2068
443.644.227 1.505.878.075 - 1.062.233.848 55 2069 1.696.923 69.443.865 - 67.74-6.542 55 2069
447.606.420 1.545.277.204 - 1.097.670.784 56 2070 1.345.742 53.829.016 - 57.483.275 56 1070
451.326.926 1.574.908.267 - 1.123.581.341 57 2071 1.059.430 49.446.560 43.387.130 57 2071
451.117.997 1.598.839.820 • 1.143.721.823 58 2072 328.068 41.251.456 - 40.423.388 58 2072
458.923.100 1.616.198.506 - 1.157.275.406 59 2073 642.671 34.181.103 • 33.533.432 59 2073
463.431.872 1.644.664.253 • 1.181.232.386 60 2074 495.417 23.158431 - 27.663.013 60 2074
467.456.275 1.654.767.637 - 1.187.311.412 61 2075 379.600 23.0394.192 • 22.714.592 61 2075
471.180.377 1.703.471.835 - 1.229.291.457 62 2076 289.507 18.892.165 - 18.602.658 62 2076
475.257.358 1.712.721.822 - 1.237.463.964 63 2077 220.298 15.445.899 • 15.225.601 63 2077
479.192.736 1.720.94.100 ; • 1.241.447.314 64 2078 167.933 12.650.084 - 12.482.169 64 2073

2079 483.347.232 1.726.174.737 I . 1.242.127.555 65 1079 128.800 10.398.723 • 10.269.923 65 2079
483.266327 1.732.496.010 - 1.244.229.4831 66 2080 99 980 0.599.180 13499.203 66 2080

2081 492.160.555 1.783.803.763 • 1.292.643.208 67 2081 78.663 7.166.037 • 7.087.173 67 2081
2082 496.646.093 1799.130.960 1- 1.302.484.867 63 2082 63.455 6.027.162 - 5.963.707 68 2082
2033 501.238.905 1.810.852.572 - 1.309.613.667 69 2083 52.129 5.122.377 • 5.070.248 69 2083

505.843.861 1.825.342497 - 1.319.498.146 70 2084 43.790 4.403.239 • 4.359.449 70 2084
510.509.034 1.841.033.186 - 1.330.574.152

1
71 2085 37.561 3.330.270 • 3.792.709 71 2085

515.085.627 1.878.153.196 - 1.363.067.570 72 2086 32.822 3.369.489 - 3.336.667 72 2036
519.846.033 1.899.177.523 - 1.379.331.498 73 2087 29.332 2.998.079 • 2.968.927 73 2037
524.793.232 1.920.448.462 - 1.395.655.230 71 2088 26.249 2.639 728 - 2.663.479 74 2388
529.738.460 1.546.333.647 • 1.416.558.187 75 20891 23.881 2.429.903 - 2.406.022 75 2089

410.196.104 158.300.316 251395.733
417.515.980 173.771.234 243.744.746
424.953.790 190.538.765 234.413.025
432.292.221 209.221.824 223.071398
366.642.077 234.166.766 132.475.311
358.845.794 259.373.898 99.471.896
365.291.122 287.834.103 77.457.013
371.035.329 321.142.232 49.853.056

377.286.495 366.491.728 10.733.767
383.018.520 403.090.326 • 20.871.306
383.646.844 455.922-558 - 67.275.713
394.038.648 I 502.665.167 - 103.626.519
399.031.41 548.157.633 - 149.156.152
43.05.217 585.684.300 - 181.799.082
408,530.549 630.277.075 - 221.747.225
413.235.766 667 723.633 - 254.467.867
417.567.799 697.608.370 - 280.041.071
421.942.593 730.143.483 - 303.200390
426.062.933 768.556.143 - 342.493.210
103.670.914 797.853.917 • 393.183.003
402.690.160 828.742.384 - 426.051.924
405.430.259 853.893.457 • 448.463.198
408.132.205 876.709.040 • 468.576834
410.485.244 I 896.015.419 - 483.530.175
412466.793 919.809.195 - 507.342.402
414.320.758 933.254.951 • 518.934.193
415.955.283 946.550.113 - 530.602.330

1417.305.916 I 953.091.581 • 535.705.635
318.555.44 I 957318.648 - 533,963302
419.521.221 I 936.988_800 ; - 537.467.579
419301.876 1336.366.981 i - 586 865.109
419.875.735 1.012.880.135 - 593.004.400

1.019.544.822 • 599.396.053
471275.744 1.021.142.081 - 600.366.337
420.367.678 1.024.903.750 604 546.073
420.126.061 1 1.069.139.788 - 649.013.727
420.089.435 1.080.475.077 • 660.385.592
420.157.384 1.091.728.351 - 671.570.966
420.099.196 1.108.360.350 c 688.261.154
420.185.486 1.124.931.063 

I.
704.747.577

120.335.663 1.150.066.087 I • 729.730.424
420.591.639 1.172383.465 - 751.991.776
421.388.917 1.200.482.591 • 779.093.673
422.483.642 1.234 177.343 - 811.693.706
423.318.481 1.261 619.818 • 838.309.338
424.542.046 ' 1.296.894.115 - 872352.00
426.016314 1.328.996.351 - 902.980.337
428.036.716 1.369.943.507 - 941.906.791
429.746.120 1.399.997.809 - 970.251.689
132.151.711 1.439.907.948 - 1.007.756.237
434.372.298 1.467.788.343 - 1.033.416.246
436.597.830 1.490.005.570 • 1.053.407.740
439.093.922 1.513.013.259 - 1.073.919.338
442.254.458 1346.384.153 - 1.104.129.695
445.341.151 1.575.321.940 - 1.129 930.789
448.952.161 

1
1.600.106.220 • 1.155.154_059

452.386.356 1.624.354.327 - 1.171.968.471
455386.065 1.640.091276 - 1.184.145.211
459.565.771 1.650.379.610 - 1.190.811.839
463.927.239 1.672.822.669 - 1208.895.399
467.835.875 1.677.861.879 - 1.210.026.004
471.469.885 1.719.363.999 - 1.247.894.115
475.470.138 1.728.167.721 - 1.252.689.565
479.660.702 1.733390.134 - 1.253.929.432
488.976.032 1.736.573.510 • 1.252.597.478
488.366.507 1.741095.190 - 1.252.728.683
492.239.418 1.791.969.799 - 1.299.730.381
496.709348 1.805.150.123 - 1.308.443.574
501.291.034 1.815.974.949 - 1.314.683.915

505.887.651 1.829.745.246 - 1.323.857.594
510.546.535 1.844.913.456 - 1.334.366.861
515.118.448 1.881.522.685 - 1.366.404.237
519.875.186 1.902.175.602 - 1.382.300.417
524.819.481 I 1.923.138,189 I- 1.398.318.709
529.312.341 1.948.763350 I- 1.418 956.209
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APENDICE E - Fluxos das projeçoes atuariais das receitas e despesas previdenciárias
Tabeia 3.1.3.7 -
Plano Previdenciario: projeçoes (DRAA 2015)

grificos abaixo Previdenciario

Tabeia 3.1.3.8 -
Plano Financeiro projeçoes (DRAA 2015)
obs: grificos abaixo Financeiro

Tabeia 3.1.3.9 -
Projeçaes Totais(DRAA 2015)
obs: graficos abaixo Total
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APÉNDICE F — Composi0o da carteira de investimentos da AMPREV
ANO 2015 f BIMESTRE 3

CNPJ Nome aproximado Destinado a
investidores
qualificados

Segmento Tipo de ativo SaIdo inicial
no DAIR (a

partir de 2014)

Valor investido

.

00000000000000 NA- 0 INFORMADO Disponibilidad
es Financeiras

Disponibilidades Financeiras ' 941.341,07 153.814,26

00360305000104 CAIXA ECONOtvli CA FEDERAL Renda Fixa Titulos Tesouro Nacional - • 152.579.297,7' 212.039.595,81
_ SELIC - Art. 79, I, "a" 0

00973117000151 ITAU INST.MULTJUROS E MOEDAS Não Renda Variável Fl Multimercado - aberto - 4.031.754,79 4.659.199,89
Fl Art. 82, IV

02998164000185 BRADESCO PLUS Ft -N5o Renda Variavel Ft Multimercado - aberto 1.299.266,02 1.494.183,38
MULTIMERCADO Art. 82, IV

03362624000147 GWI CLASSIC Fl AC -6ES No Renda Variável Fl em AgeSes - Art. 8 9 , III 946.315,78 1.258.972,99
03737206000197 CA1XA Fl BRASIL REF. DI LONGO

PRAZO
Näo Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art. 7 2 , I V,

a

_

5.881.216,85 27.415.262,19

03737217000177 CAIXA BRASIL IBX 50 Fl ACCDES No Renda Variavel Fl AO- es referenciados - Art. 13.841.781,98 15.098.273,37
89. , I

05930015000172 BNP PARIBAS GRAND PRIX Fl EM No Renda Variavel Fl em Agoes - Art. 82, III 2.001.500,20- 2.068.097,78
ACOES

06916384000173 BRADESCO FIA DIVIDENDOS N5o Renda Variavel Fl em Agoes - Art. 82, III 1.314.680,57 2.873.458,34

06988623000109 BRADESCO F1A PLUS SMALL CAP No Renda Variável Fl em Agöes - Art. 82,111 688.795,12 1.495.330,24
07539298000151 BTG PACTUAL1PCA Fl RF N5o Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados 14.789.358,27 34.553.367,80

RF - Art. 72, III, a
07861554000122 BB PREVID IMA-B TP Sim Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados 11.746.906,18 38.585.431,56

RF - Art. 72, III, a
07986196000184 HSBV FIA AMALL CAPS No Renda Variavel Fl em Ag8es - Art. 82, III 819.645,28 799.227,76
08246318000169 BRADESCO MA GERAL Fl RENDA Sim Renda Fixa Fl. Rencia Fixa/Referenciados 48.269.139,60 112.992.718,59

FIXA RF - Art. 7 9 ,111, a
08258441000108 BRADESCO FIA INFRA-ESTRUTURA No Renda Variável Fl em Agäes - Art. 82, III 14.881.129,63 12.726.008,84
08702798000125 BRADESCO Fl RENDA FIXAIMA-B Sim Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados 88.176.826,56 215.170.103,51

RF - Art. 79,111, a
08817414000110 ITAU RPI ACOES IBOVESPA FIC. Fl. Sim Renda Variavel Fl Agoes referenciados - Art. 34.635.253,96 37.948.292,04

82 , I
08973942000168 BB CONSUMO FIC A.C5ES N.ao. RendaVariavel Ft ern Ag8es - Art. 89, II ' 4.013.999,93 4.471.96662

09093819000115 ITAU INSTITUCIONAL RENDA FIXA
INFLAcA0 5 FIC - PLANO

No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72,
I, "b"

8.667.177,24 17.836.442,45

PREVIDENCIARIO
09215250000113 BIG PACTUAL MASTER CASH

FUNDO DE INVESTIMENTO
No Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art. 72, IV,

a
5.068.661,58 5.557.793,22

REFERENCIADO DI
9289072000175 QUELUZ VALOR FUNDO DE No Renda Variavel Fl em Agoes - Art. 32, III 1.592.826,07 1.764.470,90

INVESTIMENTO EM ACC)ES
09290813000138 BTG PACTUAL DIVIDENDOS FUNDO Näo Renda Variavel Fl em Agöes - Art. 82, Ill 22.972.437,46 28.057.057,66

DE INVESTIMENTO DE AcbES

09814233000100 BIG PACTUAL Fl RF IMAB No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72,
I, "b"

13.067.152,08 39.919.720,08

10239877000193 ITAU ACOES CONSUMO Näo Renda Variável F1 em Agöes - Art. 89, III 4.042.579,05 . 4.536.737,60

10396381000123 ITAOINSTITUCIONAL RENDA F1XA
PRE FIXADO LP FICFI

Sim Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72, ,
I, "b"

5.099.444,08 4.869.480,09

10474513000198 ITAU INSTITUCIONAL RF INFLACA- 0
FIC Fl

Sim Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 7 2 ,
I, "b"

43.450.207,06 112.711.011,81

10577519000190. Fl CA1XA BRASIL1RF-M 1 + TP RF LP Nio1 Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72, 10.143.421,26 10.670.739,16
I I, "b"
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qualificados

Segmento Tipo de ativo

10646895000190 ‘ FIC NOVO BRASIL IMA B RF LP Sim Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados 1
RF - Art. 79, III, a

10869628000181 ' BB CIELO F1 ACOES
_

No Renda Variavel Fl em Acões - Art. 89, Ill '

11060913000110 CX Fl BRASIL IMA-B 5 TP RF LP N 'áo Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72,
1, "b"

11203389000199
_

HSBC ATIVO REGIMES DE Sim
PREVIDÊNCIA Fl RENDA FIXA

Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art. 72, IV,
a

11392165000172 QUEST SMALL CAPS FIC AÇÕES N'ao Renda Variavel —Flem Ações - Art. 82 , III

11675309000106 HSBC FIA IBOVESPA VALUATION Sim Renda Variavel Fl Ações referenciados - Art.
82,1

11898349000109 GERAÇÃO FUTURO DIVIDENDOS FI N'a'o Renda Variavel Fl em Ações - Art. 89, Ill '
AOES

11977794000164 BTG PACTUAL ABSOLUTO FIC Não Renda Variavel Fl em Ações - Art. 82, III
INSTITUCIONAL AÇÕES

'123216-81000179 Fl CAiXA BRASIL IPCA Xi RF CRÉDITO Sim Renda Fixa FI Renda Fixa "Credito
PRIVADO Privado" - Art. 79, VII, b

12321708000123 Fl CAIXA BRASIL IPCA XII RF CRED PR Sim Renda Fixa Fl Renda Fixa "Credito "------
Privado" - Art. 79, VII, b

13058824000164 CAIXA BRAS1L IPCA X111 Fl RENDA Sim Renda Fixa FI Renda Fixa "Credito
FIXA CREDITO PRIVADO Privado" - Art. 79, VII, b

13058879000174 CAIXA BRASIL IPCA XV Fl RENDA , Sim
FIXA CREDITO PRIVADO I

I

Renda Fixa Fl Renda Fixa "Credito
Privado" - Art. 72, Vli, b

13077415000105 BANCO DO BRASIL SA - BB RPPS FR Sim
FLUX0

' Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art. 79, IV,
a

13077418000149 BB PREVIDENCIARIO RENDA FIXA Sim
I PERFIL
1

Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art, 79 , I V,
a

13328452000149 1 PATRIA SPECIAL OPPORTUNITIES I -
FIQFI

Renda Variavel FI em Participações -
fechado - Art. 8-9, V

13400077000109 BRADESCO INSTITUCIONAL FUNDO Sim
_

Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados
DE INVESTIMENTO EM COTAS DE RF - Art. 79, Ill, a
FUNDOS DE INVESTIMENTO RENDA
FIXA IMA-B 5+

13455174000190 SANTANDER FIC Fl DIVIDENDOS VIP Não
i

Renda Variavel Fl em Ações - Art. 8 9 , III
ACÕES

114091645000191 I BB PREV RF CREDITO PRIVADO IPCA Sim.

_

Renda Fixa Fl Renda Fixa "Credito
' III Fl Privado" - Art. 72, VII, b

14091647000180 BB PREVID IPCA II Sim Renda Fixa ' Fl Renda Fixa "Credito
Privado" - Art. 79, VII, b

14120277000162 CAIXA BRASILL IPCA V F1 Sim Renda Variável Fl Multimercado - aberto - .
MULTIMERCADO CREDITO PRIVADO Art. 89, IV

14120341000105 CAIXA ECONOMICA FEDERAL Sim Renda Variavel Fl Multimercado - aberto -
1 Art. 82, IV

14120452000111 CAIXA Fl BRASIL IPCA XVI RF Sim Renda Variavel Fl Multimercado - aberto -
CREDITO PRIVADO Art. 89, IV

—
14137344000151 FIDIC-CEDAE - FUNDO DE Renda Fixa Fl em Direitos Creditórios —

INVESTIMENTO EM DIREITOS Fechado - Art. 79, VII, a
CREDITORIOS DA

14504578000190 ' SANTANDER F1C F1 iMA-B Sim
INSTITUCIONAL TP LP - PLANO

Rencia Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72,
I, "b"

FINANCEIRO

15154220000147 CA1XA Fl ACÕES SMALL CAPS ATIVO Näo Renda Variavel Fl em Ações - Art. 82, Ill

15154441000115 FIC ACÖES VALOR DIVIDENDOS RPPS Sim Renda Variavel Fl em Ações - Art. 82, III

16437148000128 FUNDO DE INVEST EM CONTAS DE
FlP KINEA PRIVATE EQUITY II i

Renda Variavel Fl em Participações -
fechado - Art. 89 , V

16877859000113 Fl PARTICIPACÃO CAIXA
INTEGRACÃO LOGISTICA

Renda Variavel Fl em Participações -
fechado - Art. 89-, V

Saldo iniciaI Valor investido
no DAIR (a

partir de 2014)

76.370.258,89 191.537.888,29

7.538.325,/1 24.226.762,05 '

9.689.442,31 22.694.811,55

,
104.404.998,3 14.232.242,11

0
3.574.320,52 3.596.944,22—

3.208.648,36 3.253.845,94

1.509.987,22 2.797.711,35

2.948.311,33 3.821.679,53

18.045.812,50 21.701.562,50

18.189.150,00 21.902.900,00

17.680.062,50 i 21.256.800,00

5.916.711,00 7.119.386,07

23.035.702,91 52.969.336,76

5.149.464,57 . 10.943.770,51

3.094.127,60 5.158.853,25
I

931.565,66 1 17.831.471,61

1.045.350,47 , 1.862.941,18-

6.229.504,51 14.815.689,32

15.935.943,30 18.902.511,16'

16.563.512,50 19.941.062,50

5.965.471,52 14.357.176,60 < ,

5.468.152,84 6.584.909,52

2.715.164,57 1.867.852,06—

4.333.510,45 37.079.674,21

640.164,67 1.130.048,65

9.853.624,94 10.917.036,17

2.482.841,76 4.410.576,37

95.200,95 54.548,66
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CNN Nome aproximado Destinado a
investidores
qua I ificados

Segmento Tipo de ativo Saldo inicial
no DAIR (a

partir de 2014)

Valor investido

17502937000168 Fl EM AOES CAIXA INSTITUCIONAL
BDR NIVEL I

Sim Renda Variavei Fl em Agoes - Art. 82 , III 2.914.665,57 4.196.005,91

17593934000187 BB AcOES BB SEGUROS N.ä° Renda Variável — Rem Agoes- Art. 89, UI. 17.260.334,73, 16.687.020,73

17870798000125 P2 BRASIL INFRAESTRUTURA III -
FICFIP

Renda Variável Fi em Participagöes -
fechado - Art. 82, V

374.634,35 434.596,66

19412474000179 TERRAS BRASIL - FUNDO DE
INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES

Renda Variavel Fl em Participagöes -
fechado - Art. 82, V

4.998.628,68 4.938.538,98

19542287000100 FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDEITóRIOS CASAN

Renda Fixa Fl em Direitos CreditOrios —
Fechado - Art. 7 2 , VII, a

20.117.482,80 20.173.890,38

30306294000145 BANCO BTG PACTUAL S.A. Renda Fixa Titulos Tesouro Nacional -
SELIC - Art. 72, I, "a"

50.313.025,00 104.041.336,06—

30822936000169 BB GESTÃO DE RECURSOS DTVM Renda Fixa Titulos Tesouro Nacional -
SELIC - Art. 72, I, "a"

512.045.238,6—
9

729.524.234,31

30847180000102 BB INDEXADO IBRX FIC ACOES No Renda Variavel Fl AO- es referenciados - Art.
82, I

7.283.266,18 7.889.628,30

42469023000190 HSBC FUNDO DE INVESTIMENTO EM
ACOES IBOVESPA

No Renda Variável Fl Ag8es referenciados - Art.
82, 1

13.819.061,96 8.916.475,67

73899759000121 BB AcOES CONSUMO FIC. Fl. No Renda Vari gvel Fl Agi3es referenciados - Art.
82, I

16.449.553,42 17.963.005,77

Total Gera! dos
investimentos

2.473.461.482,85
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APENDICE G — Questionario aplicado ao gestor do RPPS do Municipio de Macapá

Auditoria Nacional Coordenada dos Reg imes Próprios de Previdéncia SocialGestor do RPPS

#136 "-: OMPLETAS
Coletor: Web Link 1 ..,
Iniciado em: quarta-teira. 11 de mato de 2016 15:05:36
Ultima modifica0o: quarta-fetra. 11 de mato de 2016 16:38.56
Tempo gasto: 01.33.20
Endereço IP: 186.216.160.107

PAGINA 2 intorIttacôt . s soh,: :' PPS

Por favor, use o menu abaixo para identificar a
Unidade da Federação a qual pertence o regime de
previdencia:

2 lnforme a natureza do ente do regime de
previdencia:

PAGMA 3 Estruturacao do regime

P A Unidade Gestora Unica do seu RPPS ja foi
implementada?

lnforme a data de inicio de seu funcionamento:

Data 24106.'1999

Como este estruturada a arrecadação das
contribuicbes e pagamentos dos beneficios do seu
RPPS?

P6 Como seo RPPS esta AL, •  legalmente
Aommistrt;tt‘,arriertte?

AP

Municipio,

Caso tenha marcado "Municipio". informe o nome:
Macapa

Sim.

Caso tenha sido implementada. informe a lei que
institulu a Unidade Gestora:
lei 976/99

Fundos corn segregacar o de massa

PAGINA 4. Attv .:dades desenvoMdas

1/ 14
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Auditoria Nacional Coordenada dos Regimes Próprios de Previdência SocialGestor do RPPS

Quais são as atividades que a sua Unidade Gestora Administra e operacionaliza, de forma centralizada, o

Única executa? (pode marcar mais de uma alternativa) RPPS

Arrecada e cobra, de forma centralizada. as
contribuicOes destinadas ao custelo do RPPS

Gere e aplica, de forma centralizada. os recursos
financeiros do RPPS

Gerencia e operacionaliza. de forma centralizada. as
atividades de compensacão financeira com o RGPS

Gere o RPPS dos servIdores públIcos civis

Relativamente as atividades de concessão, manutencão e pagamento de APOSENTADORIAS dos diversos
Poderes. marque na tabela abaixo quais as atividades que a sua Unidade Gestora Única efetivamente
operacionaliza:(pode marcar mais de uma alternativa)

Concessão Executivo - Administracão Indireto

Pagamento Executivo - Administracão Indireto

Manutencão Executivo - Administracão Indireto

Relativamente as atividades de concessão. manutencão e pagamento de PENSÕES dos diversos Poderes,
marque na tabela abaixo quais as atividades que a sua Unidade Gestora Única efetivamente operacionaliza:
(pode marcar mais de uma alternativa)

Concessão Executivo - Administracão Indireto

Pagamento Executivo - Administracão Indireto

Manutencão Executivo - Administracão Inchreto

do RPPS

Quantas pessoas trabalham na Unidade Gestora do 21 a 50
seu RPPS?Desconsiderar pessoas que não sejam
Ilgados à atividade fim (por exemplo: limpeza e
vigilancia) e aqueles não relacionados à atividade
previdenciaria (por exemplo, aqueles que cuidam da
assistencia à saúde, onde houver). Considerar
servidores próprios, cedidos, comissionados.
contratados e outros.

Quanto ao quadro prOprio de servidores? Não há quadro próprio de servidores da Unidade
Gestora do RPPS. todos são comissionados

2 / 14
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P11 Como vocé avalia a sua equipe para o desempenho das atividades de gestão do RPPS? Assinale urn
flamer.° entre 1 (sem preparo para a atividade) e 5 (corn preparo excelente).

Area de suporte administrativo aos setores internos da 4
Unidade Gestora

Area de controle dos repasses das contribuicoes 4
previdenciarias e aportes

Area de servicos de atendimento aos servidores, 3
aposentados e pensionistas

Area de estudos e acompanhamento dos resultados das 4
avaliacôes atuanais

Area de concessào. implantação, manutenção e 4
pagamento dos beneficios previdenciarios

Area da gestão e controle financeiro 5

Area de estudos. tomada de decisão e acompanhamento 5
das aplicaçães dos recursos do RPPS

Area de consultoria e defesa judicial da Unidade Gestora 5
do RPPS

Area de apoio de informatica e manutencao de bases de 3
dados

Comunicacao c transparencia

P1: Quanto as ferramentas de comunicação e
transparéncia frente os segurados do RPPS?

Não ha nenhum tipo de ferramenta de comunicacão e
transparéncia

PA, i; 8: Def. Jarial

, Seu regime de previdéncia apresenta deficit Sim
atuarial?

Informe as aci5es adotadas para equacionamento Segregação da massa. corn possibilidade de
do deficit atuarial:(pode marcar mais de uma alternativa)  efetivamente solucionar o deficit

Use esse campo para complementar corn outras
acbes ou comentarios que julgar oportunos:
0 RPPS esta em procedimento de aporte de bens.
direitos e ativos. corn fito em equilibrar o presente
deficit atuanal.

PAGiNA 9 Concessão de beneficios
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Auditoria Nacional Coordenada dos Regimes Proprios de Previdé.ncia SocialCiestor do R PPS

Corn relação as pericias médicas para concessão
de beneficios por incapacidade (aposentadoria por
invalidez ou auxilio-doenca):

Corn relação aos beneficios de aposentadoria
especial por exposição a agentes nocivos:(LTCAT =
Laudo Técnico das Condicóes Ambientais de Trabalho;
PPP = Perfil Profissiografico Previdenciario)

Sao realizadas por terceiros contratados pela Unidade
Gestora do RPPS

Use esse campo para os comentanos que julgar
oportunos:
A Macapa Previdencia mantern nomeados como
comissionados medicos que realizam a atividade.

0 Ente elabora os documentos obrigatórios exigidos
para o reconhecimento de atividade especial (LTCAT,
PPP)

Use esse campo para os comentarios que julgar
oportunos:
A analise completa e realizada pela Municipio e
apenas informado ao RPPS

-vises de contribu! previcten •-, e parcetamentos de debit

A Unidade Gestora do RPPS realiza controle da Sim

adequação dos valores recebidos a titulo de
contribuiçoes previdenciarias (patronal e beneficiarios)
mediante confronto dos valores efetivamente recebidos
e calculo dos valores a receber a partir das folhas de
pagamento?

A Unidade Gestora do RPPS realiza controle dos Sim

valores recebidos a titulo de parcelamento de débitos,
inclusive quanto aos acréscimos oriundos de mora
( multa e juros)?

0 controle das contribuicoes previdenciarias é feito Sim
de forma individualizada por poder, órgão ou entidade?

Em caso de segregação de massa, existe controle Sim

das contribuicoes previdenciarias por fundo
(previdenciario e financeiro)?

!I n; -ntroie sobcf as

Selecione, dentre as opcoes apresentadas, aquelas  A Unidade Gestora não utiliza nenhum document°

que representam os mecanismos de controle de ou sistema

repasses e parcelamentos de débitos, utilizados pela
unidade gestora do RPPS:(pode marcar mais de uma
alternativa) A Unidade Gestora utiliza sistema informatizado

(CADPREV)
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A sua Unidade Gestora participa de discuss6es de Participacao suficiente.
projetos de lei que afetem a sustentabilidade do RPPS,
tais como aqueles que versam sobre pianos de cargos e  Use esse campo para os comentärios que julgar

salarios e admissão de pessoal? oportunos:
Este RPPS tern efetivamente participado de
discuss6es. destacando as aposentadorias especials
que desequilibram fortemente calculo atuanal para
quitacão de aposentac6es futuras.

-	Quanto ao cumprimento mensal da obrigacão do Periodos eventuais de atraso no repasse ou de nao
ente de repassar as contribuic6es devidas e pagar os repasse. corn poucos parcelamentos que estao sendo
parcelamentos em vigor: cumpndos

Use esse campo para os comentanos que julgar
oportunos:
Os parcelamentos existentes sao feitos corn desconto
direito na fonte pagadora do FPM

021 Qual é o percentual da taxa de administração De 1,6 a 2%
efetivamente praticada pelo RPPS hoje?(Observação:
não se trata da taxa de administração fixada por lei, mas
sim a da efetivamente praticada)

PAL, i NA 12 , - atos ,ultoriaiassessoria

Qual(is) consultoria(s)/assessoria(s) abaixo o RPPS Atuana, Beneficio, Contabil
tern contratada(s)?(pode marcar mais de uma
alternativa)

Qual é o valor médio pago por més em contratos RS 8000,00

de consultoria(s)/assessoria(s)?

Process() de escoi;.., dos membros da gesta(:

lnforme a forma de escolha do dirigente máximo do Livre nomeacao e exoneracao pelo Chefe do Poder
RPPS (Presidente, Superintendente, Diretor ou similar): Executivo

Informe o mecanismo de escolha dos membros
dos Conselhos de Administração e Fiscal (ou outro
Conselho corn atribuição similar):

Conselhos guardam paridade de indicacao.

Use esse campo para os comentarios que julgar
oportunos:
A participacao dos conselheiros patronais é
estabelecida por lei. Os conselheiros laborais são pre-
estalecidos por lei e assim, indicados por seus Orgaos
de origem.

GiNA 14- Certificado do Reguiaridadc Previdenciana

PS Qual a situação de seu Certificado de Regularidade CRP por decisao judicial

Previdenciaria (CRP) na data de hoje?

5 / 14
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Se o seu CRP foi obtido judicialmente, qual o Mediaa ae seguranca enquanto nao regulanza os

principal motivo por ter o certificado por esta via? criterios adrninistrativamente

Como julga o planejamento do RPPS em reverter o Há interesse e acões estão sendo tomadas para
CRP por vias judiciais para o CRP administrativo? reverter o CRP por v:as judicia‘s

detrais estruturas aci: 3twas

A Unidade Gestora possui acesso online as bases
dos dados de todos os órgaos e poderes?

A Unidade Gestora tem acesso a projecao de
impactos futuros quando da alteracao do Plano de
Cargos e Salarios?

A Unidade Gestora efetua algum cruzamento entre
a base cadastral e a folha de pagamento para verfficar a
consistencia dos dados?

..34ores clas contribuicões

Quem realiza o calculo de valores das
contribuicões dos servidores ativos, aposentados e

pensionistas?

A Unidade Gestora recebe o resumo das folhas de
pagamentos, contendo todas as rubricas, contributivas
ou nao, de todos os órgaos e poderes?

A folha de pagamentos que a Unidade Gestora
recebe possui informacões que permitam acompanhar
os valores das contribuicões e bases de contribuicao
distintas por plano em caso de segregacao da massa?

at: 31

Casc o calculo seja realizado pelos orgãos
repassados, informe os procedimentos que a
Unidade Gestora realiza para assegurar que es
valores que são calculados pelos órgãos ou ente
esão corretos:
Aoosentados e pensionistas são calculados pelo
RPPS. Ativos é realizado pelo munIcipio.

Não

Não
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Na base de dados de Servidores Ativos

Na base de dados de Aposentados:

P .C.L Na base de dados de Pensionistas:

PAG1NA 18. Situacao cia bas,e cadastral

Informe a situação da base cadastral dos
segurados:

Orgao, Matricula. Sexo. Estado civil,

Data de nascimento.

Data de ingresso no serviço public°,

Data de ingresso na carreira,

Remuneração para efeito de contribuicao.

Remuneracao para efeito de beneficio Carreira.

Cargo.

Use esse espago para informar outros campos
existentes na base de ativos:
A base cadastral dos ativos encontra-se
desatualizado.

Orgão, Matricula, Sexo. Estado civil,

Data de nascimento. Tipo de beneficio.

Data de inicio do beneficio. Remuneracão. Carreira.

Cargo

Orgão. Matricula do instituidor.

Matricula do pensionista. Sexo do pensionista.

Data de nascimento do pensionista.

Grau de parentesco corn o instituidor.

Data de inicio do beneficio. Valor da pensão.

Carreira do instituidor. Cargo do instituidor

A base cadastral é quase 100% atualizada. completa
e consistente

Quanto a utilização de sistemas de informatica para Os dados cadastrafs de todos os segurados. de todos

manutenção de cadastros de segurados: os poderes. Orga- os e entidades. são mantidos pela
Unidade Gestora do RPPS ern sistema informatizado
COM a utillzaçâo do SIPREV

AGINA do base cadastral

• Corn que periodicidade a base de dados dos Recebe relator-los mensais de atualização da base

servidores ativos, aposentados, pensionistas e cadastral
dependentes sac) atualizadas?
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RPPS

O Demonstrativo da Politica de lnvestimento (DPIN) Sim
foi enviado para o Ministério da Previdéncia Social em
2015?

A Politica Anual de Investimentos foi elaborada e Sim
aprovada pelo Orgão superior de deliberacão colegiada
para o anode 2015?

Os Demonstrativos de Aplicac6es e Investimentos Sim
dos Recursos (DAIR) corn informac6es relativas ao ano
de 2015 foram encaminhados ao Ministério da
Previdencia Social?

A composição da carteira de investimentos do Sim
RPPS obedeceu a estratégia de alocação definida na
Politica de Investimentos?

RPPS

_ . solticao CMN n 3.922'20 1 foram
na gestao da carteira de

cic de 2015")

io Connté de investimentos

Quern é o responsavel pela gestão dos recursos do Livre nomeacão e exoneracão.
RPPS informado no DPIN?

Use esse campo para os comentanos que julgar
oportunos:
Chefe do Mercado e controie atuarial

0 Comité de Investimentos foi instituido? Sim

Existe ato normativo do ente que prevé a estrutura, Sim
composicao e funcionamento do Comité de
lnvestimentos do RPPS?

O ato normativo prevé explicitamente a NA()
periodicidade das reuni6es ordinarias do Comitê?

Qual a periodicidade prevista para as reuni6es Ao menos uma vez por més
ordinarias?

Informe a data das ültimas 3 (trés) reuni6es do Comité de Investimentos registrada em ata::

Data 1 17/03/2016.

Data 2 13/04/2016,

Data 3 10/05/2016
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' Nos ültimos 5 (cinco) anos, houve a designação Sim, para todo esse periodo,
formal dos membros do Comité de lnvestimentos?

Caso tenha instituido, informe o(s) instrumento(s)
legal(is) de designacão:
Lei municipal 976/99.

'AGINA Tembros do COMite e fnvestirnentos

Os membros do Comitê de Investimentos sac) Sim. apenas alguns membros
detentores de aprovacao em exame de certificação
organizado por entidade aut6noma de reconhecida
capacidade técnica e difusào no mercado brasileiro de
capitais (ex.: CPA 10 e CPA 20 ANBIMA)?

'AGINA 25. Comité de investimentos - ,Ibro 01

'59 Nome: LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS JUNIOR

P 611 Ato legal de designacão: Dcc. 2560

Possui cargo efetivo no ente federativo? Não

52 Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS Sim.

Informe o nome do cargo na Unidade Gestora:
Diretor Presidente

Funca- o(6es) no Comité de Investimentos: PRESIDENTE

Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 20/11/2015

P65 E representante de: Outro - caso tenha marcado esta opcão. informe o
segmento que representa:
Atua em razao de presidir o RPPS

Foi aprovado em exame de certificação organizado Nao
por entidade autonoma de reconhecida capacidade
técnica e difusào no mercado brasileiro de capitals
(equivalente ao CPA 10)?

7- Ha mais algum membro no Comitê de Sim

lnvestimentos?

PAL. „memo: Mernbro 02

Nome: CELIVALDO PICANc0 JR- 

P69: Ato legal de tie, ;ilaçäo:
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Possui cargo efetivo no ente federativo? Não

Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS Nao

Funcão(ões) no Comité de Investimentos: Membro

Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 2011112015

representante de: Outro - caso tenha marcado esta opcão. inforrne o
segmento que representa:
Diretor Financeiro RPPS

Foi aprovado em exame de certificacão organizado Sim
por entidade autônoma de reconhecida capacidade
técnica e difusao no mercado brasileiro de capitais
(equivalente ao CPA 10)?

Ha mais algum membro no Comite de Sim

Investimentos?

tnvestirnentos - Membro 03

Jose Milton Afonso Goncalves

Possui cargo efetivo no ente federativo? Não

Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS Não

Funcao(ões) no Comité de Investimentos: Secretano

Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 20111/2015

representante de: Outro - caso tenha marcado esta opcão, informe o
segmento que representa:
Chefe de mercado e controle atuarial

Foi aprovado em exame de certificacão organizado Slm
por entidade autOnoma de reconhecida capacidade
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais
(equivalente ao CPA 10)?

Ha mais algum membro no Comité de Sim
Investimentos?

: mely Membro 04

Nome:
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• A. ,•.

P38 Possui cargo efetivo no ente federativo? Não

P Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS Não

P Funcão(Pes) no Comite de Investimentos: membro

P91 Data de ingresso no Comité de Investimentos:

Data 20/11/2015

P92 E representante de: Outro - caso tenha marcado esta °Ka°. informe o
segmento que representas
diretor administrativo do RPPS

P93 Foi aprovado em exame de certificacão organizado Nao
par entidade autonoma de reconhecida capacidade
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais
(equivalente ao CPA 10)?

Ha mais algum membro no Comité de Sim
Investimentos?

PAGINA 29: Con' o loves:if/lentos - Membro 05

P95 Nome: Jesus de Nazaré Almeida Vidal

P96. At: a

P97 Possui cargo efetivo no ente federativo? Sim.

Informe o nome do cargo no ente:
Auditor Fiscal do Amapa cedido ao Municipio de
Macapa

Possui cargo efetivo na Unidade Gestora do RPPS Nä-0

P99 Funcao(oes) no Comité de Investimentos: Membro

P100 r:'7ftt de Investirnentos:

P E representante de: Outro - caso tenha marcado esta opção. informe o
segmento que representa:
Representante do Consad no CIPREV

SimP10.. Foi aprovado em exame de certificação
organizado por entidade autónoma de reconhecida
capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de
capitais (equivalente ao CPA 10)?

Ha mais algum membro no Comité de
Investimentos?

Nao

PAGINA 3(. • Mombro 06
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• • •

Auditoria Nacional Coordenada dos Rel;i mes PrOprios de Pieviditncia SocialGestor do RPPS

• ••,•••• - •• ' ontorodoralvo-:

•• • • Unidade Gestora cf •J RPPS

•• • :••••• . (..: (•-rior.6 O investiment,..,s:

-;•• • -: no Covvre do investiroonto:

' .;•, otc.• rio'

xorne d bcocao
• autônolna de recoPi•-,::cida

, no mercado brosiic.,tro,
CPA 10?

. - -	rrernbro no !.-",orniti, de

Inv g.stirnenios - Mernbro 07

•••• -•

,.:,, etivo no ente f-edorativo?

• na 11nKiade Gestora do RPPS ' • "r- ' .•••

• 7- • °fr.; no Cornit6 de tnvestirnentos:

OSS( no Con-to de Investirnentos:

' ' • ;.. - nta!'.tx, :••,•: .'.• ''',•

t• X7,,re (ie corttficaç5o
. aoo,...:utonoma de reconhecida

no mercado brasiieiro do
• ,•• CPA 101.;

inernt)ro no Cornit4 df.:1

• ' . tnyesttmentos - fvlemb ro 08

t ;
• . • , .... .

efotivo no onto toderattvo?
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Auditoria Nacional Coordenada dos Regimes Proprios de Previdência SocialGestor do R PI'S

P125: Poss. L.it9O efeth.o no Unidade Gestora do RPPS

P126: Funcao(oes; no Comae de Investirnentos:

P127- Data de mgresso no Cornite de Investimentos:

P128 • E representante de:

P129. Fol aprovado em exarne de certificaoáo
organizado por entidade autonorna de reconhecida
capacidade tecnica e difusao no mercado brasileiro de
capstals (equivalente, ao CPA 10)?

P130: Ha mats algum membro no Cornite de ,r.c.,;yifr:::1,..!:;(' '•

Investimentos?

PAGINA 33. Comite do investimentos - Membro 09

P131. Nome:

P132: Ato legal de desIgnacao:

P133- POSSili cargo etetivo no onto feclerativo-, I • .	. • •

P134 Possoi cardo efertvo na Unidacie Gestora do RPPS ' • • - • '-

P135. Funcaoioes) no Cormtc de Investimentos:

.•P136. Data de mgresso no Comaedo nvestimentos:

P137 E representante de.

. . .
P138- Foi aprovado ern exame de certificacão • . • •

organizado por entidade autónorna de reconhecida
capacidade tecnica e difusao no mercado brasileiro
capttais (equivalente ao CPA 100

P139 Ha mats algum mernbro no Comite de
Investimentos'?

PAGINA 34: Corn!te de Investimentos - Membro 10

P140 Nome.

P141 Ato 1,:)< .;a1 de des:goacao:

P142 Possw cargo efetivo no ente federativo? „ . .

P143 Possui cargo efeuvo na Unidacie Gestora do RPPS ' •

P144 Funcao(oes) no Comae de Investanentos:

P145: Data de mgresso no Comae do lnvestimentos:

13 / 14
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• • ,

Auditoria Nacional Coordeiladn dos Regimes 1-;es..;:1encia SocialGestor do RPPS

rrc de
CPA

RPPS

Existe estrutura formalizada de controle interno Sirn,

para acompanhar e monitorar o funcionamento do seu ,
RPPS? Use esse camoo para os comentanos que julgar

oportunos:
Ern razao do reduzido quadro de servidores ha
apenas o controlador interno nomeado.

fi o do RPPS

Qual sua opiniao quanto à afirmacao "A estrutura Mais discordo do que concordo

de recursos alocados para o controle intemo
suficiente para o monitoramento das atividades do
RPPS".

Informe quais os pontos que sao monitorados Os riscos ao desempenho das receltas e despesas.

pelo controle interno:(pode marcar mais de um ponto) identificando resoonsavels a apontando medidas
preventivas. compensatónas ou saneadoras

" ,do no *)11;)1 deste questionario,
,tnr g ;'wnos que. N-?..9;strasse

• ad!Cional soore sua
do RPPS. os quais entenda

14 / 14
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1.160.535.339,5

1.215.459.720,2

314.538.164,4

136.485.988,1

181.587.922,7

1.160.535.339,50

1.793.147.414,81

314.538.164.40

136.485.988,18

181.587.922,73

0

0,00 0,001
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APEN DICE H - Contabilizaçâo das provislies maternaticas

Canto Titulo DRAA RPPS 
2.2.7.2.0.00.00 Provisoes matemáticas previdenciárias a longo prazo 1.687.482.372,43 1.689.514.965,91
2.2.7.2.1.00.00 Provisäes matemáticas previdenciárias alongo prazo - consolidacZo 1.687.4.82.372,43 1.689.514.965,91

Ente

492.030.634,86 492.030.634,86 , 0,

559.659.181,10 559.659.181,10

12.695.249,25

1.240.560,13 13.935.809,38

53.692.249,25 53.692.736,86

2.2.7.2.1.01.00 1Piano financeiro provisoes de beneficios concedidos

2 2 7 2 c: Azpossentador as/ pensOesioutros benefic concedidos do piano financeiro dc

2.2.7.2.1.0: OZ (-) contr;bucoes do ente pare o p i ano finance.ro do RPPS

2.2.7.2.1.01 03 (-) contribuicaes do .na': • vo pare o wano financeiro do RPPS

2.2.7.2.1.01.04 (-) contr:buicoes do pensionista para o piano financeiro de RPPS

2.2.7.2.1,01.05 (-) compensac3c pre y denciar a do piano finance.ro do RPPS

2.2.7.2.1.01.06 (-) parceiamento de debitos previdenciarios

2 2.7.2.1.01.07 (-) cobertura de nsu f ic • inc•a finance-re

2.2.7.2.1.02.00 Plano financeiro - provisOes de beneficios a conceder

2.2.7.2.1 01 Aposentadorias/pensOesioutros beneficios a conceder do plan° financeiro do.02 
RPPS 

2.2.7.2.: 0202. 	(-) cont r •bu , cees do ente para o piano f inance:re dc FiPPS

2 2.7.2.1.02.03 (-) contribuicOes do ativo pare o p,ano finance•ro do RPPS

2.2.7.2.1.02.04 (-) compensacâo prev:denc :aria do piano financeiro do RPPS

2.2.7.2.1.02.05 N parceiamento de debitos prev:denciar.os

2.2 7.2.1.02.06 (-) cobertura de :nsuficienc•a financeira

VerificacSo: Valor TOTAL da Cobertura da Insuficiéncia Financeira (piano Financ) 85.626.219,15

2.2.7.2.1.03.00 Plano previdenciário - provisoes de beneficios concedidos

.2. .1. 2.7.2 03.01
AposentadoriasipensOes/outros beneficios conceddos do piano previdenciiirio
do RPPS

2.2.7.2.1.03.02 (-) contr:bu:c6es dc ente pare o p : ano previdenc aria do RPPS

2.2.7.2.1.03 03 (-) contribuicaes do :nativo pare o piano previdenciário do RPPS

2.2.7.2.1.03.04 (-) contribuicOes do pens:anis:a pare o piano previdenciario do RPPS

2.2.7.2.1.03.05 (-) compensac8o previdenciaria do piano previdenciario do RPPS

2 2 7.2 1 03 06 (-) parce lament° de deb ton prey denc:ários do p•ano previdenciário do RPPS

2.2.7.2.1.04.00 Plano previdenci.irio - provisoes de beneficios a conceder

2.2.7.2.1.04.01
Aposentador•asipensSesloutros beneficios a conceder do p•ano pre y • clenc,ario
do reps

2.2.7.2.1.01.02 (-)contribuicOes dc ente para c p.ano prevdencdro do RPPS

2.2.7 2.1.04.03 (-) contribuicOes do ativo pare o piano previdenciário do RPPS

2.2.7.2 104.04 (-) compensa0c previdenc i á
r ia do piano previdenciário do RPPS

2.2.7.2.1.01_05 (-) parceiamento de debitos previdenciarios

2.2.7.2.1.05.00 Plano previdenciirio - piano de amortizacäo

2.2.7.2.1.05.98 (-) outros creditos do p•ano de arnortizacao

2.2.7.2.1.06.00 Provisoes atuariais para ajustes do piano financeiro

2.2.7 2 : 06.01 Prov s8o atuariai pare osc,:acSo de riscos

2.2.7.2.1.07.00 Provisides atuariais para ajustes do piano previdenciário

2 2.7 2 1.07.01 4,us".e de resu:tado atuari& su p e r av taro

2.2.7.2.1.07.02 Proc sâo atuana, pare oscilacSo de r.scos

2.2.7.2.1.07.C3 Provisào atuarial pars beneficios a regularizar

2.2.7.2 1.07 01 Provisgo atuar& para continginc . as de beneficios

2.2 7.24.07.98 {Out-as prcv sOes atuar:a s pare a ; ustes do p:anc

DRAA e "apenas financeiro da contabilidade
VerificacZo de DRAA x "apenas previdenciario" da contabilidade
parcelarnentos

DRAA a "soma previdenciario e financeiro" da contabilidade

994.398,27 994.398,27

994.398,27 994.398.27

0,00 

0,00

35.954.593.28 35.954.593,28 0,

111.259.919,24 111.259.919,24

75.303.107,19 75.303.107,19

0,00 0,00

2.218,77 2.218,77

2.032.593.48 0,001 0,

2.032.593

2.032.593

2.032.593
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APEN DICE I- Despesa projetada x realizada
tote: MACAPA -AP - MACAPAPREV

Tabelas Comparativas entre as Despesas corn 8eneficios Previdenciários Projetadas X Realizadas para os DRAA de 2012 a 2015
Obs.: as Despesas leaf izadas -eferem-se aos per,cdos de competencra

Tabela 3.1.2.1 - Piano Previdenciário: despesa projetada x reatizada
Ano Despesa Projetada

DFtAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DFtAA 2015
Despesa
Realizada DFtAA 2012 DRAA 2013 2014 I DRAA 2015

2012 2 183.095.30 2.183.095.30
2013 2 179 506.14 3 164.959,96 2.846 998,15 -667.492,01 317.961.81
2014 2 188.483.66 3.174 590,30 290 558.50 2.953 761.4 21 -765.280.76 220.825.88 1.663.205.921
2015 2.524.739.48 3.658.193,27 :1 561 :28 1C 96.608.51 3.296.252.07 -771.512,59 361.941.20 1.735.123.971 -3.199.
2016 3 487.910,26 5.004.361,55 2.195.835.87 319.286,95
2017 4 503.589.06 6.246.230.78 3.234.298.07 555 326,12
2018 5 599.298,29 7.835.214,75 4.125.478.59 833 861,61

20:9
'6 :

:56 528,1:L.
Total (2012-15) 9.0755. 1:,958 :.997274.774503:53 5.689-85.68847,7';' 5.897.371,08 9.097.014,64 21.190,06 900.7
Total (2016-19) , 19.842.608,58 27.810.587,43 14.371.489.70 2.865.002.79

Tabela 3.1.2.2 - Piano Financeiro: despesa projetada x realizada
Ano Despesa Projetada Despesa Diferenca

DRAA 2012 DFtAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015 Realizada DR.AA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DFtAA 2015,
2012 4.1 446.359,26 ,1 .446.359,26
2013 68.205 68.211.324.78 29.729 061,32 13 4 76_625.97 38.485.260.46
2014 46.074.109.88 73.049 848.15 69 293 :19.51' 23.217.680,37 22.856.129,5: 49.832 167,78 46.075.439,14
2015 48 329 383.02 76360.625,7 : 7:863.088.28 26.837 956,46 26 329.8 4 1,72 21 999 541,30 50.03C 783,99 45 533.246,56 , 508 1:4,74
2016 48 989 617 , 23 78 440 164,40 73.581.432.05 31.334 679,41
2017 49.108.104.29 79.637 639.67 75.262.571,20 33.347 950.26
2018 55.624 429.86 90.681.649,71 83 981.565.97 35 643.414.34
2019 60.475 298.16 98 8,8 7Z8,4: 92 576 907 , 6: 37 613 222.92

Total (2012-15) 179.055.542,45E217.624398,64 170.885.272,11 79.784.701,15 79.276.586,41 99.778.956,04 138.348.212,23 91.608.685,70 508.114,74
Total (2016-19) 214.197.449,54 13-47.608.202,19 325.402.476,83 137.939.246,93

Piano Previdenciario: Despesas Projetadas
10.000.000.00

8.000.000,00

6.000.000,00

4.000.000,00

2.000.000,00

0,00
2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

DRAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015 ----- Realizada

Piano Financeiro: Despesas Projetadas
120.000.000,00

100.000.000,00

80.000.000,00

60.000.000,00

40.000.000,00

20.000.000,00

0,00

."."1".."."""•••n•nn•••••"""""""*"."'

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

DRAA 2012 DRAA 2013 - DRAA 2014 DRAA 2015 ---- Realizada
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APÊNDICE J - Receita projetada x realizada
Ente: IVIACAPA -AP - MACAPAPREV

Tabeias Comparativas entre as receitas com Beneficios Previdenciários Projetadas X Realiradas para os DRAA de 2012 a 2015

Obs. as 
r
eceItas Realizadas referem-se acs eer,cdos de ccrnceténea.

Tabela 3.1.3.1- Plano Previdenciário: receita projetada x realizada
Ano Receita Projetada f Receita Difere

DRAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 I DRAA 2015 Reatizada DRA.A, 2012 DRAA 2013

2012 18.001.644.58 1.691.877,12 16.309.767,46

2013 21.584.818,21 27.980 356.84 9.324.355,29 12 260.462.92 18.656 001.55

2014 23 311.061.45 36.907.652,00 25 248.186.61 16 901.026.38 6 410.035.07 2C.006 625.62 8.347.160.23

2015 25.132.094.,3 40 :63.738.6 . 	27.247.878,97 12.452.955.95 15 381.31C.26 9.75C 784,22 24.782..28.38 866.568 71

2C.16 26.376.0C4,01 43.544 .191.57 29.324.943.C2 :3.225.382.47

2017 22.175.371,15 47.132 043..5 31.455 797,C7 1..027.740.46

2018 20.407.774,88 33.445.5C4.55 29 583.350,14 14.849.923.43

20:9 21.329.230.7., 26.592.082.81 57' :5.6S9 834.9.-

Total (2012-15)
ir-

88.029.618,72 106.743.624,60 63.512.297,99 40370.214,74 43.298.569,05 44.731.049,67 63.445.055,55 20.213.7

Total (2016-19) 90.288.380,78, 150.71 3.822,38T 119.788.668,87 57.792.881.27

Tabela 3.1.3.2 - Plano Financeiro receita projetada x realizada
- Ano ! Receita Projerada Receita Diferença

DRAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015 Realizada DRAA 2012 DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015

2012

2013

2014

2015

20.859 C3.5 4.

34,148 09942

46.074.109.88

48.239.383.C2

52.714.487,49

73 049.848.15

76.360.625.71

69.293.119,51

7:1863.088,28 /6.149.C91,82

13.286 1 49.31 7.572 935,43

32.488.932.88 1.659.166.54

28 692 597,04 17.381.512,84

26.930.517,02 21 . .c8 9€6 , 00

20.225.554.61

44.357.251.11

49.53c,:08,69

40600.522.4

45.032.571.2 10 681.42

2C16

2017

2018

2C19

.8 989.617,23

. 49.108.10..29

55.624.429.86

60 475.298.16

78 440.164,40

79.637.639.67

90 681.649,71

98.84 8.748 41

73 581 .432,05

75.262 571.20

83.981.565,97

92.576 907.61

31.094.C61,40

33 107.312,25

35.402.796,33

37.372.604.91

Total (2012-15) '.- 149.320.677,06 215.411.110,66 186.931.289,98 ''. 90.616.771,051 101.298.196,25 48.022.480,81 114.112.914,41 85.633.093,7

Total (2016-19) i'' 214.297.449,54 347.608.202,19 325.402.476,83 136.976.774,891

Plano Previdenciario: Receita Projetada
50.000.000,00

40.000.000,00

30.000.000,00

........o..................... .

__.
20.000.000,00

,
10.000.000,00

..«.0,00
2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

— DRAA 2012 DRAA 2013 -DRAA 2014 DRAA 2015 —.–Realizada

Plano Financeiro: Receita Proietada
120.000.000,00

100.000.000,00

80.000.000,00

60.000.000,00

40.000.000,00

20.000.000,00

0,00
2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

-- -DRAA 2013 DRAA 2014 DRAA 2015 Realizada
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APEN DICE L- Fluxos das projeOes atuariais das receitas e despesas previdenciarias

Plano Previdenciario CIVIL: projeçaes (DRAA 2015)
Previdenciário -CIVIL

Plano Financeiro CIVIL: projeçoes (DRAA 2015)
Financeiro- CIVIL

100101 100201 1 90000 2400kr 250001

lnstante Ano

190000 240000 250001

Instante Ano

A - Receita Total

(contribuiçöes e

compensag.4o)

13 - Despesa Total

(beneficlos)

Resultado

Financelro

(C = A-8)

A - Recetta Total

(contribuigOes e
cormensa00)

B - Despesa Total

(beneficios)

Resultado

Financeiro

(C = A-8)
Receita Despesa Resultadc Rece,ta Despesa Resultado

1 2015 12 452 955 95 96 608 51 12.356.347 1 2015 16 149 091.82 26 837 956 46 - 10.688.865
2 2016 13 225 382.47 319 286 95 12.906.096 2 2016 31 094 061 40 31 334 679.41 - 240.618
3 2017 14 027 :740 46 655 326 12 13.472.414 3 2017 33 107 312.25 33 347 930 26 - 240.618
4 2018 14 849 923 43 833 861.61 14.016.062 4 2018 35 402 796.33 35 643 414 34 - 240.618
5 2019 16689834 91 1 156 528 11 14.533.307 5 2019 37 372 604 91 37 613 222 92 - 240.618
6 2020 16 415 708 06 1 681 620.11 14.734.088 6 2020 11026 042 72 41 265 660 73 - 240.618

7 2021 17 246 945 25 2 158 899 83 15.088.045 7 2021 43 574 391 90 43 815 009.91 - 240.618

8 2022 18 096 885.99 2 647 075 38 15.449.811 8 2022 47 460 623 14 47 701 141 16 - 240.618

9 2023 18 958 070.90 3.170 408 52 1.5.787.662 9 2023 51 636 043 96 51 876 661 97 - 240.618

10 2024 19 858 742 00 3 655 551 26 16.203.191 10 2024 56 774 719.09 57 015 337 10 - 240.618

11 2025 21 014 496 29 4 253 007 99 16.761.488 11 2025 60 280 764 68 60 621 332 69 - 240.618

12 2026 21 922 093 82 4 896 658 62 17.026.435 12 2026 63 022 916 23 63 263 534.24 - 240.618

13 2027 22 797 014 16 5 705 496 09 17.091.518 13 2027 65 425 215 03 65 665 833 09 - 240.618

la 2023 23 667 529 11 6 519 413 28 17.143.116 14 2028 71 010 015 50 71 250 633 51 - 240.618
15 2029 24 507 039.04 7 465 617.85 17.041.421 74 070 387.25 74 311 005 26 - 240.618
16 2030 25 741 782.77 8 428 588 29 17.313.194 16 78 363 072 59 78 603 690 60 240.618
17 2031 26 554 397.57 9 508 389 27 17.046.008 17 2031 79 735 661 20 79 976 279 21 - 240.618
18 2032 27 320 047 05 10 685 091 00 16.634.956 18 81 694 530 89 81 935 198 90 - 240.618
19 2033 27 726 091 86 13 563 866 98 14.162.225 19 90 166 290 37 90 406 908 33 - 240.618
20 2034 27 620 369 89 18 263 706.26 9.356.664 20 94 741 091 01 94 981 709 02 - 240.618
21 2035 29 142 724 74 20 379 893 59 8.762.831 21 97 074 578 53 97 315 195.54 - 240.613
22 2036 23 734 846.17 24 900 16624 3.334.678 22 96 603 036.55 96 843 654 56 - 240.618
23 2037 28 570 198.95 26 371 267.28 2.198.932 23 95 901 097 30 96 131 715 31 - 240.618
24 2038 28 095 105 53 28 663 434 28 - 558.329 24 93 383 830 66 93 724 448 67 - 240.618
25 2039 27 095 766.74 32 229 612 87 - 5.133.846 25 90 777 070.40 91 017 688,41 - 240.618
26 2040 26 902 500 78 35 002 677.15 - 8.100.176 26 2040 87 776 309 32 88 016 927 33 - 240.618
27 2041 25 876 221 08 37 537 378.83 - 11.661.153 84 478 715 68 34 719 333 69 - 240.618
28 2042 25 215 100 17 37 457 144_06 - 12.242.044 28 2042 BO 386 167 35 81 126 785 36 - 240.618
29 2043 24 518 537.61 37 372 234 80 - 12.853.697 29 2043 77 008 016 73 77 243 634 74 - 240.618
30 2044 23 784 648 27 37 282 574.68 - 13.498.026 30 2044 72 902 616 83 73 143 233 84 - 240.618
31 2045 19 635 802 31 37 183 136.28 - 17.552.334 31 2045 ! 68 605 320 85 68 845 938 86 - 240.618
32 2046 18 603 486 78 37 008 107.47 - 18.404.621 32 2046 ! 64 157 136 92 64.397 75-4 93 - 240.618
33 2047 17 520 294 64 36 816 424.34 - 19.296.130 33 2047 ! 59 603 840 84 59 844 458 85 - 240.618
34 204.8 16 383 381_62 36 612 264.07 - 20.228.382 34 2048 ! 54 994 522.24 55 236 140 25 - 240.618
35 2049 15 191 807.48 36 394 317.57 _ 21.203.010 35 2049 50 379 127 07 50 619 745 08 - 240.618
36 2050 13 398 046 76 36 163 394 68 - 22.765.348 36 ! 45.804 629 462050 46 045 24747 - 240.618
37 2051 12 051 828.15 35 905 156 76 - 23.853.329 37 2051 ! 41 311 113 78 41 551 731 79 - 240.618
38 2052 10 640 816 60 35 630 576 33 - 24.989.760 38 2052 ! 36 931 539.69 37 172 157 70 - 240.618
39 2053 9 162 136 76 35 338 588.57 - 26.176.452 39 2053 32 696 178.88 32 935 796 89 - 240.618
40 2054 7.612 799 71 35 028 293 88 - 27.415.494 40 2054 28 631 020 49 28 871 638 50 - 240.618
41 2055 7 034 588 44 34 699 370.85 - 27.664.782 41 2055 24 766 810 86 25 007 428.87 - 240.618
42 2056 7 411 498 86 34 352 062.29 - 26.940.563 42 2056 21 126 494 74 21 367 112 75 - 240.618
43 2057 7 811 084 19 33 985 614 42 - 26.174.530 43 2057 17.732 292.54 17 972 910 55 - 240.618
44 2058 8 234 709 52 33 599 334.22 - 25.364.625 44 2058 14 604 127.64 11 844 745 65 - 240.618
45 2059 8 683 821 83 33 191 678 69 - 24.507.857 45 2059 11 758 918 28 11 999 536.29 - 240.618
46 2060 9 159 954 28 32 760 145.24 - 23.600.191 46 2060 9 210 117 02 9 450 735 03 - 240.618
47 2061 9.664 721 24 32 301 508 99 - 22.636.783 47 2061 6 967 885 91 7206 503 92 - 240.618
43 2062 10 199 834 36 31 811 688.13 - 21.611.354 5 039 259 14 5 279 877 15 - 240.618
49 2063 10 767 11896 31.288 605.45 - 20.521.486 3 427 718.24 3 668 336 25 - 240.618
so 2064 11 368 50995 30.730 757 78 - 19.362.248 50 2064 2 132 378.35 2 372 996.36 - 240.618
51 2065 12 006 057 61 30 135 594 15 - 18.129.537 51 2065 1 146 622 45 1 387 230 46 - 240.618
52 2066 12 631 924.51 29 500 666 36 - 16.818.742 52 2066 455 663.03 696 281 04 - 240.618
53 2067 13 398 403 40 28 823 422 79 - 15.425.019 53 2067 61 797.58 272 651 24 - 210.854
54 2068 14 157 935 57 28 103 602 07 - 13.945.747 54 2068 57 229 38 66 378 61 _ 11.149
55 2069 14 963 108 76 27.340 836.69 - 12.377.728 55 2069 53 636.79 7 046 $7 46.589
56 2070 15 816 665 37 26.533 352.75 - 10.716.687 56 2070 53 635 79 108 12 53.528
57 2071 16 721 501 57 25 679 924.28 - 8.958.423 57 2071 53 635 79 0 03 53.636
58 2072 17 680 687 75 24 779 543.55 - 7.098.861 58 2072 53 437 93 0 53.438
59 2073 13 697 489.47 23 833 659.45 - 5.136.170 59 2073 53 437 93 0 53.438
60 2074 19 775 368 19 22 844 533 62 - 3.069.165 60 2074 53 437 93 0 53.438
61 2075 20 917 992 45 21 813 877 65 - 895.885 61 2075 53 437 93 0 53.438
62 2076 22 129 240 16 20 744 162 68 1.385.087 62 2076 53 437 93 0 53.438
63 2077 23 413 222 37 19 638 218 66 3.775.004 63 2077 53 437 93 0 53.438
64 2078 24 774 307 70 18 511 911 62 6.262.396 64 2078 53 437 93 0 53.438
65 2079 26 217 126 84 17 372 009 26 8.845.118 65 2079 53 437 93 0 53.438
66 2080 27 746 587 71 16 225 354 88 11.521.233 66 2080 53 437.93 0 53.438
67 2081 29 367 882 04 15.079 111 59 14.288.770 67 2081 53 437 93 0 53.438
68 2082 31 086 513 48 13.939 703.28 17.146.310 68 2082 63 437.93 0 53.438
69 2083 32 908 326 79 12 813 829 73 20.094.497 69 2083 53 437.93 0 53.438
70 2084 34 839617.38 11 70806292 23.131.454 70 2084 63 437 93 0 53.438
71 2085 36886651.76 10628 826.50 26.257.826 71 2C35 53 437 93 0 53.438
72 2086 39056.67980 9 582 644 96 29.474.035 72 2086 53 437.93 0 53.433
73 2087 41 356 968 78 8 575 100.10 32.781.869 73 2087 53 437 93 0 53.438
74 2088 43795.33888 7611.834.71 36.183.504 53 437.93 0, 53.438
75 2089 46 380 079 45 6 698 157 34 39.681.922 53 437 93 oi 53.433
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APÉNDICE M — Composiçâo da carteira de investimentos da MACAPAPREV
ANO 201E, BIMESTRE 6 1

CNP Nome aproximado Destinado a
investidores
qualificados

Segmento Tipo de ativo Saldo inicial no
DA1R (a partir

de 2014)

Valor
investido

00000000000000 NAO INFORMADO Disponibilidades Disponibilidades Financeiras 0,00 5.128,14
Financeiras

_ 7-
07279657000189 QUEST AgoEs FIC Act5ES I N5o Renda Variivel Fl em Ago'es - Art. 82, III . 469.970,91 6.546-.117-i8

07442078000105 BB GESTAO DE RECURSO No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 7 2 , I, "b" 1.834.951,81 2.680.738,54
DISTRIBUIDORA DE TITULO E
VALORES MOBILIARIOS S.A -+

08702798000125 BRADESCO Fl RENDA FIXA1MA- No . Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados RF - 998.150,41 1.135.607,31
Art. 72,111, a

16.625626000147 CONQUEST FIP Ativos em Renda Variivel 5.419.297,80 5.322.162,95
Enquadramento

10740658000193 CAIXA Fl BRASIL IMA-B TIT Nä° Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 7 2 , I, "b" 1.728.426,92 7.637.650,03
PUBL RF L

10740670000106 CAIXA Fl BRASIL IRF-Ml TP RF No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72, I, "b" 9.659.735,19 8.297.504,03

10883252000160 BRA 1 FIRF CRED PRIV Sim Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados RF - 2.215.795,19 2.739.528,13—
Art. 7 2 ,111, a

10979017000196 SANTANDER FIC DE Fl IRF-M 1 No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 72, I, "b" 1.042.793,54 1.099.002,99
TITU LOS PO BLI COS RF

11328882000135 BB PREVIDENCIA RF IRF-M1 No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 79 ,1, "b" • 5.759.490,19 2.803.795,82
11492176000124 BRADESCO Fl RF IRF-M1 Não Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados RE - 1.522.642,76 1.688.395,38

Art. 72, III, a
12330846000179 FUNDO DE INVESTIMENTOS RF Sim Renda Fixa Fl Renda Fixa/Referenciados RE - 1.838.807,45 1.948.158,72

IPIRANGA Art. 72,111, a
13-077415000105 - BANCO DO BRASIL SA - BB RPPS Näo Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art. 72, IV, a 7.696.976,05 3.730.800,78

FR FLUX°
13077418000149 BB PREVIDENCIARIO RENDA ; No Renda Fixa Fl de Renda Fixa - Art. 72, IV, a 3.117.994,18 5.697.673,18

F1XA PERFIL --
13455117000101 SANTANDER FIC Fl IMAB 5 TP No Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 7 2 , I, "b" 1.081.982,32 1.299.719,76

RF
13593438000172 ECO HEDGE FIM CREDITO Sim Ativos em Renda Variavel 4.822.489,93 6.341.747,64

PRIVADO LONGO PRAZO Enquadramento

15078010000117 ULTRA IMA-B Fl RENDA FIXA Sim Ativos em Renda Fixa 6.915.356,26 7.177.297,33
Enquadramento

15154441000115 FIC AOES VALOR DIVIDE NDOS Sim —Renda Variável Fl em AO- es - Art. 82,111 2.960.675,81 3.172.999,32
RPPS

15461076000191 GOLDEN TULIP BH Fl! Ativos em Renda VariSvel 4.777.357,78 5.137.207,09
Enquadramento

16599968000116 QUEST YIELD FIC DE FIRE LP Nâo Renda Fixa Fl de Renda Fixa -Art. 72, IV, a 522.637,33 626.647,07
19523305000106 BB PREVIDENCIARIO RENDA Sim Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 7 2 , I, "b" 2.005.242,07 2.127.753,35

FIXA TiTULOS POBLICOS VII
FUNDO DE INVESTIMENTO

22791300000179 Fl BRASIL 2016 VI TP RF Sim Renda Fixa Fl 100% titulos TN - Art. 79, I, "b" 10.108.838,57 10.375.396,41

Total Geral dos investimentos 87.585.031,55
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